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RESUMO

O presente trabalho teve como objectivo estudar a Organização do Espaço Rural na Serra de Tavira e no Rif Ocidental e confrontar as análises efectuadas, para aquilatar das suas semelhanças. O estudo da Organização do Espaço Rural, de ambos os espaços, foi conduzido por um estudo comparativo de caso entre dois pequenos povoados de montanhas, Alcaria do Cume e Onssare, incidindo sobre os seus espaços sociais: a casa, o povoado e os campos anexos. 

Verificámos, então, que há pouco em comum entre a Organização do Espaço Rural de Alcaria do Cume e de Onssare, embora tenhamos comprovado, em ambos os casos, as suas intrínsecas características arcaicas de povo de montanha, que pouco parecem ter sido alteradas pelos vários povos que ocuparam as suas respectivas regiões ao longo da História. Duas fortes semelhanças detectadas entre os dois povoados são atribuíveis a uma matriz mediterrânea amplamente difundida neste espaço civilizacional: a casa de pedra e a policultura de subsistência. São também muito semelhantes as distâncias e relações que Alcaria do Cume mantém com os montes vizinhos e que Onssare mantém com as dawawire vizinhas. No resto, as semelhanças são mínimas ou inexistentes.

No Espaço Casa, verificámos que a tipologia das habitações são extremamente díspares, uma vez que temos em Alcaria do Cume casas baixas e exíguas, com um modelo definido, onde há duas ou três divisões na frontaria para os humanos e as mesmas divisões nas traseiras para animais, sob o mesmo tecto de duas águas, havendo uma separação definida dos espaços entre humanos e animais. Onssare apresenta duas tipologias distintas: uma com casa térrea e outra com elevação de primeiro andar. Em ambas as tipologias verificámos que os espaços de armazenamento, de abrigo para os animais e de habitação humana são um só, havendo, inclusive, uma só entrada e saída na casa para todos. Estas habitações caracterizam-se por serem habitações com três asas, viradas para um pátio de grandes dimensões, dentro de quatro paredes, com telhados de uma, duas ou quatro águas, tendo sempre um pátio de boas dimensões, dentro destas paredes. A funcionalidade dos espaços na casa também diverge grandemente entre Alcaria do Cume e Onssare. As divisões para dormir em Alcaria do Cume servem apenas para isso, havendo uma outra célula onde se preparam as refeições, se come, se convive, se recebem os convidados e se faz lume. Nas habitações de Onssare há sempre um quarto/sala principal que prevalece sobre o resto da casa, onde se dorme à noite, servindo para comer, conviver, receber os convidados ou fazer artesanato, durante o dia. As cozinhas são pequenas e apenas têm essa função, havendo um espaço dissociado para o lume, quando existente.  

No Espaço Povoado, as diferenças são imensas. Desde logo, a implementação de ambos os povoados, embora em espaço de montanha, obedeceu a critérios diferentes. Em Alcaria do Cume estabeleceu-se o Monte num dos cabeços mais altos da Serra, para se aproveitarem os vales, que têm maior capacidade agrícola. Onssare privilegiou a proximidade com a água, estando implementada junto às duas margens de um pequeno ribeiro, numa zona mais côncava da montanha. A forma de ambos os povoados também difere, porquanto Alcaria do Cume tem uma forma longitudinal, mercê de duas ruas, por as casas serem contíguas umas às outras, Onssare tem uma forma circular, estando as casas separadas umas das outras e em redor de um duplo centro, a mesquita e o riacho. Em Alcaria do Cume, o espaço pertencente à casa da família pode estar disseminado pelo Monte, havendo muitas divisões dissociadas da habitação principal, onde se destacam os palheiros circulares. Em Onssare o espaço de cada família é concentrado dentro daquelas quatro paredes.

No Espaço Campo também encontramos inúmeras diferenças, principalmente no tamanho da propriedade e na posse da terra, uma vez que há entre os habitantes de Alcaria do Cume uma equitativa posse da terra, com cerca de cento e cinquenta pequenas parcelas por cada habitante, enquanto em Onssare há agricultores que têm dez hectares, repartidos por um máximo de dez parcelas, podendo outros ter somente meio hectare, dividido por uma ou duas parcelas. As parcelas de pequenas dimensões de Alcaria do Cume sustentam uma economia agro-pecuária de policultura e pecuária de subsistência, que se complementam. Em Onssare o maior tamanho das parcelas permite uma agricultura mercantil, não dissociada de uma policultura de subsistência, e uma fraca produção animal, por hegemonia da agricultura. Mas a maneira como se aproveita o espaço rural também difere. Em Onssare potencia-se a agricultura não deixando terrenos em pousio, no sistema de rotatividade das terras cultivadas, enquanto em Alcaria do Cume compensa-se a prática do pousio, extremamente necessária, com a inclusão da agricultura promíscua, semeando várias espécies num mesmo terreno, algo que os rifenhos não fazem. 


Embora com imensas diferenças entre si, os dois povoados estudados mantêm as suas essências anacrónicas, conservadas pelo poder arcaizante das montanhas, permitindo, ainda, que se estudem as suas características seculares, quiçá milenares, pelo que as generalizadas dissemelhanças entre a Organização dos seus Espaços deverão ser entendidas como endémicas às suas ancestrais civilizações. 


ABSTRACT


The objective of this study is to analyse and to find resemblances between the mountain range of Tavira and the Western Rif, in terms of the organization of the rural area. The study of the organization of the rural area is based on a case-study between two small villages in the mountains, Alcaria do Cume and Onssare, in particular about its social spaces: the house, the settlement and the contiguous fields.


There is not much in common between Alcaria do Cume and Onssare in terms of the rural area organization. Although, the study confirms that, even with the occupation of these regions by several peoples along the History, the intrinsic archaic characteristics of the mountain people are still the same. The Mediterranean source largely diffused in this civilization space creates two strong resemblances between the two villages: the house built of stone and the mixed subsistence farming. The distances and the relations that Alcaria do Cume and Onssare maintain with the contiguous fields are very similar. Besides the resemblances mentioned above there are few or none more.


Regarding the house there are significant differences in terms of the habitation typology between Alcaria do Cume and Onssare. In Alcaria do Cume the houses are low and exiguous with a definite pattern, in which exists two or three rooms in the front for the people and the same number of compartments in the back of the house for the animals. The division between these rooms is obvious. In Onssare there are two distinct typologies: the ground floor and the one-storey house. In both cases the storage, the shelter for the animals and the people areas are only one and the entrance and exit of the house is the same for all. These habitations have three wings turning to a large courtyard inside four walls with one, two or four sides’ roof. The functionality of the compartments in the house is also totally different between Alcaria do Cume and Onssare. In Alcaria do Cume the rooms that are to sleep are only used for that purpose, but the kitchen (as we now call it) is where the people cook, eat, get together and entertain the visitors and light the fire. In Onssare’s habitations there is a main room, in which the people use to sleep at night and to eat, to get together and to entertain the visitors or to do craftwork during the day. The kitchens are small and have that purpose, in case of having a light in another room.


In terms of settlement the differences are huge. Since the beginning of the implementation of both mountains’ villages there were different criterions. In Alcaria do Cume the Monte is in the peak of the mountain, in order to benefit from the major agricultural ability of the valleys. Onssare took advantage of the proximity of the water, because it is near the two river-banks in a more hollow part of the mountain. The shape of the two villages also differs considering that Alcaria do Cume has a longitudinal shape and Onssare has a ring shape, in which the houses are separated from one another and around a double circle there are a mosque and a stream. In Alcaria do Cume the “house” of each family is concentrated inside its walls.


In the contiguous fields there are many differences, especially in the size of the properties and in the possession of the land, seeing that between the inhabitants of Alcaria do Cume there is a fair division over the land, in which each inhabitant has nearly a hundred and fifty small lots. On the contrary, in Onssare there are some farmers that have ten hectares divided t most in ten lots and the others can only have half a hectare divided in one or two lots. The small lots in Alcaria do Cume support farming and cattle raising economy of subsistence mixed farming and cattle raising, that completes one another. In Onssare the large size of the lots allows a commercial farming not separated from a subsistence mixed farming, because of the agriculture’s success there is a weak animal production. But the way the farmers take advantage of the rural area is also different. In Onssare the agriculture is popular and there is not a lot of land in fallow ground rotation system. While, in Alcaria do Cume the farmers counterbalance the land with the fallow ground, which is extremely necessary for the inclusion of the promiscuous agriculture, in which the farmers of Alcaria do Cume sow several species in the same lot and the Rif’s farmers do the opposite.


Notwithstanding the fact that there are differences, the two villages keep their anachronic essences protected by the mountain’s archaistic power. This power still allows the study of their ancient characteristics, so we may see these generalized differences between their rural area organizations as a result of the ancestral civilizations.   
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«Lucano
, relacionava com a Europa,

e não com a África, a zona costeira da África do Norte».
(J. Gabriel-Leroux)
INTRODUÇÃO

O Sul da Ibéria e o Norte de África. O que de uns há noutros, como e quando?

A relação histórica entre as duas margens do Estreito de Gibraltar é, cada vez mais, tema de múltiplos estudos e de progressivas conclusões, em busca de respostas às questões supramencionadas. Dependendo da época e tema em causa, o consenso e o conhecimento podem variar, sendo a profusão da nossa informação elevada nuns casos e de meras conjecturas noutros. 

O caminho convictamente traçado, para a investigação em causa, havia sido talhado sobre um solo lúbrico, calcorreado em veredas desusadas ou em desumanizados sendeiros, suplantando inclinações de dubiedades e demora na chegada, quais trilhos das minhas montanhas, e esse era o esforço suplementar de iniciar este estudo como parte das matérias onde a inculca dos nossos investigadores apenas fora a das hipóteses. 

Vários autores afirmam a suspeita de uma certa analogia civilizacional quotidiana entre a Serra Algarvia e o Rif Marroquino. Supõe-se, umas vezes, afirma-se, sem estudos, outras, que poderá haver na Serra Algarvia e no Rif Marroquino uma semelhante forma de habitar, de trabalhar a terra e práticas agrícolas, os mesmos hábitos, as mesmas formas de subsistência, as mesmas técnicas de construção, arquitectura e artesanato, entre outros aspectos analógicos. 
Decidi, então, iniciar esse estudo, comparando a Serra Algarvia e o Rif Marroquino, naquilo que pareciam ser os elementos mais perenes na essência destas duas montanhas: os seus espaços. Centrando-me, essencialmente, no estudo dos seus espaços rurais, agrupei os vários elementos propostos para o estudo e chamei-lhes Organização do Espaço Rural, sendo que será o objecto de estudo, em ambas as montanhas, compreendendo três níveis: a Casa, o Povoado e os Campos Envolventes. 
Orlando Ribeiro foi o primeiro, entre nós, a evidenciar uma aparente analogia entre estes dois espaços, ao escrever que «a casa térrea, com telhados de uma só água, às vezes adaptada à encosta por dois níveis do chão, servindo de habitação, palheiro e curral, sem ser exclusivo da Serra Algarvia é aí dominante […] as poucas povoações assim constituídas tomam um aspecto cerrado que lembra os lugarejos de berberes do Rife
». E acrescentou: «Vários autores peninsulares exprimiram o sentimento de um património de civilização comum nos dois lados do estreito de Gibraltar: a demonstração nunca foi feita em bases científicas; mas não seria ocioso procurar, sob a oposição das religiões, para além do romanismo de uns e do arabismo de outros, traços de identidade
». Porém, para o autor a explicação desta semelhança poderá ser mais antiga do que a presença muçulmana na Península Ibérica ou da presença ibérica no Magreb. «Para além destas duas influências razoavelmente conhecidas, seria do maior alcance procurar substratos mais remotos de uma unidade de civilização agrária mediterrânea, de que a romana e árabe em parte já procedem
». Esta perspectiva última haveria de ser seguida por outro autor, como veremos. Borges Coelho, por sua vez, de uma forma não tão concludente confirma que «os historiadores e arqueólogos põem hoje em relevo os caminhos do Mediterrâneo, bem mais antigos do que a expansão árabe-muçulmana
». 

Da hipótese de semelhantes habitações entre a Serra Algarvia e o Rif, outros autores afirmam uma mesma organização espacial e habitat. Santiago Macias afirma que «este tipo de organização repete esquemas presentes em idêntico período no Sharq al-Andalus e na Serra de Toledo e verificável, ainda há poucos anos, nas zonas berberes de Marrocos. Em pequenas aldeias situadas em remotas zonas da serra algarvia persistem ainda reminiscências desta forma de habitat
». Mas de todos, Cláudio Torres é o autor que mais tem afirmado a suposta analogia civilizacional entre a Serra Algarvia e o Rif, admitindo que havia sociedades perfeitamente estruturadas antes da romanização e que sobreviveram em situação marginal até aos tempos modernos. Este fenómeno deu-se tanto no Rif como na Serra Algarvia e é por isso que podemos observar análogos modos de vida
, retomando o pensamento de Orlando Ribeiro, que não atribui essa semelhança civilizacional ao contacto entre ibéricos e muçulmanos, incluindo os recentes Berberes, mas de antes, provenientes de uma matriz civilizacional comum e pré-romana: «creio que não devemos chamar berberização a esse fenómeno. Porque ‘berberes’ havia-os dos dois lados de um braço de mar que nunca historicamente foi uma barreira. Trata-se da mesma população que apenas nos tempos modernos foram separados por questões político-religiosas
». E essas semelhanças podem observar-se em «comunidades agro-pastoris muito solidamente ancoradas nas serranias agrestes do Sul Ibérico, mantinham ainda recentemente usos e costumes, nas técnicas construtivas e na ritualização agrícola, muito semelhantes às suas congéneres do Rif e da Kabília
». De outra vez, disse que «desses tempos anteriores à romanização, além do constante e nunca interrompido intercâmbio nas fainas da pesca, outras analogias parece ter havido no povoamento tradicional das zonas montanhosas do Sul peninsular e do Rif norte-       -africano. Entre outras facetas semelhantes das casas de habitação rural destacam-se, além de uma repartição funcional, uma série de pormenores decorativos e de técnicas construtivas só aceitáveis no quadro de antiga e nunca interrompida simbiose cultural
». As semelhanças encontradas pelo autor entre os dois lados do Estreito são cada vez maiores, evidenciando que, do lado de cá, «são pastores, que praticam também uma agricultura de sobrevivência, espalhados pelos confortes do maciço central e vertentes ressequidas do sul ibérico até às serranias do Algarve. A sua origem étnica e certamente análoga à dos montanheses do Rif norte-africano, onde são sensíveis a mesma volumetria e técnicas arquitectónicas, a mesma gramática ornamental nas artesanias tradicionais
».

Todas estas afirmações não mereciam qualquer interpelação se não houvesse um factor determinante e não escudado por alguns dos mesmos autores: a não comprovação destas suposições, que em muitos dos casos são afirmações. Cláudio Torres adverte que «trata-se de um trabalho de investigação cada vez mais necessário para não continuarmos a repetir as mesmas coisas sem provas
». Já antes, nas citações supracitadas, a mestria de Orlando Ribeiro se havia manifestado no cuidado com que aponta um caminho sem o afirmar peremptoriamente: «lembra os lugarejos de berberes do Rife»; «não seria ocioso procurar»; «seria do maior alcance procurar». 

Levantadas as hipóteses acima referidas, pretende o presente estudo dar um aceitável contributo para o esclarecimento da questão, não no que concerne ao repto de Orlando Ribeiro, tentando perceber se houve contactos e influências civilizacionais anteriores à romanização, mas observar, exclusivamente, a propalada analogia ainda hoje evidenciada entre o quotidiano da Serra Algarvia e do Rif Marroquino. Sendo impossível estudar as duas montanhas na sua totalidade, escolhi a Serra de Tavira, no contexto da Serra Algarvia, por ser a zona mais conservada e inacessível de toda a Serra Algarvia, estando plantada na coroa mais alta de todo o Caldeirão. Por outro lado, esta área serrana correspondia ao que Orlando Ribeiro havia caracterizado como núcleo arcaico habitacional: «com os primeiros contrafortes da Serra Algarvia cessa geralmente o uso da taipa: muros, paredes, fornos, cabanas redondas usadas como arrecadação ou curral, empregam a pedra solta, muita vez sem reboco ou caiação. Aqui convergem dois factores: a abundância do material e a influência de um núcleo arcaico de construção de pedra, representado por um dos seus elementos primitivos e mais gerais no Mediterrâneo – a casa redonda
».

Em Marrocos, escolhi de entre os picos do Rif, uma zona que me havia sido sugerida pelo Arquitecto José Alberto Alegria, Cônsul Honorário do Reino de Marrocos em Portugal, conhecedor pleno daquele país e estudioso prestigiado das arquitecturas mediterrâneas. Na Universidade de Kénitra, alguns professores de História e Geografia também me haviam aconselhado o estudo desta zona montanhosa rifiana. Em ambos os casos prevaleceu a mesma ideia: vistas as habitações típicas das Serra de Tavira, as habitações que mais se assemelhavam a estas, em todo o Rif, seriam aquelas que compunham pequenas dawawire entre Chefchaouen e Ouezzane, uma vez que noutros locais do Rif a aparência das habitações e materiais de construção eram dissemelhantes.  

Ainda assim, para aquilatar as difundidas ligações entre os dois meios, pareceu-   -me mais eficaz um estudo comparativo de caso, tendo por base um povoado de cada montanha: Alcaria do Cume, situada na freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo, Concelho de Tavira, em plena Serra do Caldeirão, e a aldeia rifenha de Onssare, situada entre a vila de Ouezzane e Chefchaouen, mas dependendo administrativamente desta última. 

Será, pois, nestes dois povoados de montanha, autênticos reservatórios dos costumes antigos, onde o tempo novo parece não permear nem as gentes nem as suas culturas, que irei estudar e comparar a respectiva Organização do Espaço Rural, aquilatando, de certa forma, as evidencias mencionadas pelos ditos autores. Pretende-se, assim, nos dias de hoje, detectar se há pegadas de um passado comum. Diz-nos Braudel, com a sua ingente mestria, que “ter sido é uma condição para ser
”. Portanto, estudar a Organização do Espaço Rural entre estes dois povoados é ir em busca de formas muito antigas de habitat – é compreendê-las, estudá-las e descrevê-las, para podermos perceber as similitudes entre si. Se houver essa forma antiga de viver, comum aos dois lados do Estreito Gibraltar, estará nestes dois povoados serranos distantes dos tempos novos e do mundo. A História dos povos também se conta assim, buscando pormenores das suas frugalidades, observando os seus retrógrados e anacrónicos modos de vida actuais, espreitando os tempos, nas raízes do transacto, que irrompem no presente com a seiva da tradição. Simplesmente, aspira-se detectar resíduos das suas vivências antigas nos dias de hoje, para compreendermos como foram os de outrora. Prospectar essas migalhas do passado é assumir a arqueologia dos costumes, das organizações espaciais, da mais perene arquitectura e modus vivendi, dos milenares modos de possuir e trabalhar a terra, que certos povos contemporâneos – escondidos da hodiernidade – ainda nos proporcionam. Procurar em pequenos lugarejos de costumes preservados é alcançarmos o passado numa corrida contra o tempo, nessa demanda de comportamentos antigos. Nas sociedades actuais, onde o futuro engole o passado num fôlego só, e contempla o presente como uma etapa circunstancial, a inovação e as tecnologias, as novidades e o progresso inundam globalmente a terra ao mesmo tempo. Restam ilhas, muitas continentais, que preservam os costumes, as tradições, os pensamentos, a agricultura e a sua organização secular. Destas interessam-nos as montanhas. É, pois, na montanha que vamos permanecer.
PRIMEIRA PARTE
1. – O Arcaísmo da Montanha. 

As montanhas são, comummente, descritas, por antropólogos, historiadores e outros estudiosos, como autênticos reservatórios dos costumes antigos, onde o tempo novo parece não permear nem as gentes nem as suas culturas, devido ao seu carácter intrinsecamente arcaizante. A causa é evidente e consequente: a inacessibilidade destes lugares. As montanhas não são apenas altos volumes de terra espigados, que tocam as nuvens e nos puxam o olhar para cima, acicatando-nos a imaginação.

As montanhas são lugares onde sobrevivem homens e mulheres determinados, oponentes às adversidades naturais dos cumes. O isolamento fez com que estes habitantes passassem ao lado das grandes correntes civilizacionais, das aculturações dos Impérios, das novidades das cidades, das comunicações das planícies. Tornaram-se povos auto-suficientes, com contactos esporádicos com o exterior do seu mundo, incapazes, só por si, de alterar a sua essência preservada. Daí resulta que, ainda hoje, vejamos, nas montanhas e serras, a utilização de utensílios agrários que se pensavam em desuso, principalmente depois da mecanização da agricultura; singulares modos de trabalhar e possuir a terra; complexos sociais distintos; arcaicas técnicas de construção e objectos quotidianos. Disto tudo se faz a singularidade destes povos. 

 Estes locais têm, ainda hoje, redes viárias pobres ou inexistentes, alcançadas apenas a pé, ou, quando de carro, em viagens demoradas e por vezes arriscadas. Até há bem pouco tempo, a maioria das serras e montanhas mediterrânicas eram apenas alcançadas por almocreves a dorso de burro, que carros de tracção animal não cabiam nas veredas escorregadias e íngremes, que levavam os homens do comércio às populações plantadas nos cumes.

Ao contrário do que se possa pensar, a montanha ou a serra não foram os últimos lugares escolhidos pelo Homem, nem é verdade que só alguns lá tenham chegado e, por isso, serem locais tão pouco povoados. Será igualmente errado pensar-se que as montanhas são sempre lugares de onde se foge para uma vida mais fácil. Hoje é absolutamente verdade, mas nem sempre foi assim. A montanha teve sempre um atributo excepcional, a segurança. Ao longo da História do Mediterrâneo muitas são os povos que se recolhem nos penhascos para fugir aos conquistadores das planícies. Também ali foram quase sempre diluídos os rastos das minorias perseguidas que lá se embrenham. Defende-se que a vida das civilizações mediterrânicas tenha começado quase sempre pelas colinas, onde a vida pobre e adversa era compensada pela impermeabilidade da guerra
. Mas a segurança destes locais teve uma outra dimensão no princípio das civilizações. Quando a maioria das planícies mediterrânicas eram incultos e improdutivos sapais, as montanhas foram locais de refúgio contra doenças como a malária, estando longe das pragas de mosquitos que dizimavam populações. 

Tirando um ou outro facto mais relevante, pouco se sabe da história das montanhas. «A história das montanhas é não ter história
», diz-nos, uma vez mais Braudel, este conhecedor imenso da História do Mediterrâneo. Mas há um outro lado, que o mesmo autor ressalva: «o viajante de outrora confinava-se quase exclusivamente às planícies, às zonas férteis, aos rios e aos mares fervilhantes de vida. E, no fim de contas, o historiador parece-se com estes viajantes. Atarda-se pelas planícies, cenário dos palcos onde se movem os poderosos do momento, e não parece nada disposto a aventurar-se pelas vizinhas montanhas altaneiras, cuja descoberta suspenderia muitos dos que nunca abandonaram as cidades e os seus arquivos
». 

1.1. – A Serra de Tavira.

Entre o Baixo-Alentejo e o “Algarve” fica a Serra do Caldeirão. As suas gentes raramente se sentiram algarvias, e o epíteto “algarvio” serviu-lhes para nomearem os habitantes do Barrocal limítrofe ou do estranho Litoral. Era frequente – e ainda o é – que os habitantes da Serra do Caldeirão digam que vão ao Algarve, quando descem a Serra, por necessidades de saúde ou imperativos comerciais. 

A Serra do Caldeirão é um elemento geomorfológico especificamente português
, caracterizando-se por ser uma cadeia montanhosa formada por rocha de xisto. Inicia-se depois do Guadiana e estende-se no sentido Leste-Oeste até São Marcos da Serra, Concelho de São Bartolomeu de Messines, onde a depressão tectónica homónima a separa da Serra de Monchique, ascendendo a sua cota máxima de altura a 525 metros. 

A Serra de Tavira é uma das várias montanhas que compõem a cordilheira do Caldeirão (fig. I.1). As suas características serranas são um exemplo fiel das particularidades das montanhas: zona isolada, com poucos contactos com o exterior – não obstante das novas vias e de veículos motorizados – de fraca densidade populacional, com uma população idosa, vivendo de actividades agro-pecuárias. A Serra de Tavira, não sendo uma zona de passagem, nem de fácil acesso, nem tendo riquezas que atraiam o Homem das planícies a norte ou do Litoral a sul, manteve a sua essência secular. Orlando Ribeiro assinala-a ainda em 1986. «Os instrumentos agrários arcaicos, que a Europa média e setentrional conhece apenas dos museus etnográficos, continua ainda, especialmente nas terras montanhosas e interiores do Norte e na Serra Algarvia, cumprindo milenares funções
». Cristiana Bastos, na sua obra reforça essa perspectiva, afirmando, já no ano 1993, que «esta área é um museu de coisas do passado numa terra de baixos rendimentos, a população tem vivido com modos que nalguns casos remontam ao tempo da chegada dos povos neolíticos a Portugal
». 

 As estradas que hoje existem são, geralmente, precárias, tendo sido iniciadas, na sua maioria, apenas no século XX. Exemplo disso é a Estrada Municipal 513, que parte da sede da freguesia, Santa Catarina da Fonte do Bispo, até Alcaria do Cume, tendo começado a ser construída a partir do ano de 1932 ainda hoje não está terminada, porque o piso alcatroado chega apenas ao monte vizinho de Alcaria Fria, sendo ainda os restantes quatro quilómetros de terra batida. Até ao início do século passado, o burro e a mula eram os meios de transporte ideais e melhores adaptados às veredas que ligavam as populações entre si e estas com a sede de freguesia
. 

Nem o Guadiana que, desde muito cedo se tornou na maior via de comunicação do interior algarvio, devido ao comércio mediterrânico, talvez começado por Fenícios, continuado por Judeus, Romanos e Muçulmanos, até quase aos nossos dias, e bordeja a Serra, antes desta se iniciar em altitude e isolamento, parece ter influenciado a vida serrana, tal como pouco a influenciou o tráfego litoral. Esse isolamento humano das comunidades agro-pecuárias serranas, não permitiu que a Serra descesse ao mar nem que os algarvios subissem à Serra, e assim se mantiveram até aos dias de hoje com as suas diferenças que não são apenas culturais. Como refere Carminda Cavaco na sua obra, a diferença entre Serra e Baixo Algarve dá-se também ao nível da natureza. Ou seja, na cobertura vegetal, na temperatura e ventos, morfologia, na geologia e litologia, na pluviosidade, no tipo de subsistência, condicionada pelo meio e pelos elementos
. 

Mais distante nos costumes de vida, do que em distância quilometrada, com grandes áreas populacionais, o Litoral, e as suas praias acarretadoras de gentios, de tentadores apelos turísticos e efervescente comércio de toda a espécie, não conhece a vida árida da Serra, os seus modos de vida e habitar e de ser e de produzir, nem imaginaria que existisse uma civilização assim, é como juntar o frugal e o próspero e chamar-lhe coisa una, ao Algarve. 

 
Não obstante as frugalidades da sua vida económica, a beleza natural da Serra do Caldeirão tem apaixonado vários investigadores ao longo da História, como os corógrafos dos séculos XVI e XVII
, que a descrevem com exaltação, nas suas narrativas sobre a região. A esse propósito, Henrique Fernandes Sarrão
 não lhe negava atributos estéticos, a ponto de a engrandecer: «é cousa notável de ver as serras e grandes montes de que está cercado o reino do Algarve […] que não lhe fazem ventagem os Alpes ou os Pirinéus
». 

1.1.1. – Alcaria do Cume.

Na freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo, no Concelho de Tavira, além do povoado-sede, existem em seu redor, dependendo desta administrativamente, cinquenta e sete lugares. Porém, a convenção local chama a estes pequenos lugarejos nomes distintos conforme a sua localização geográfica: os da Serra são montes, os do Barrocal sítios. Assim, e usando a denominação local, pertencem à Freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo vinte e um sítios e trinta e seis montes
.

Alcaria do Cume, objecto de estudo deste trabalho, é um desses montes (fig. I.2). Situa-se a vinte quilómetros da sede de freguesia e a vinte e quatro da sede de concelho, por estradas diferentes. À saída da sede de freguesia, assentada no Barrocal, a Serra de Tavira começa a elevar-se em direcção ao Norte. As estevas dominam a paisagem com a força impetuosa da natureza, volvido quase um século sobre a campanha massiva do trigo
. Galgada a ribeira de Bemparece, a paisagem é una, com depressões arrepiantes e cumes arredondados, elevando-se uns depois de outros, sucessivamente, parecendo balouçarem-se. No meio do verde-escuro profuso do mato, aparecem, qual oásis, os montes. São pequenos aglomerados de casas de pedra de xisto iluminadas por gente tonalizada com a cor do trabalho árduo, que se assomam ao passar do estranho. No interior da Serra, onde se confunde a morosidade da viagem com a distância efectiva, passamos alguns destes montes, até se acabar o alcatrão por vários quilómetros de estrada, chegamos então a Alcaria do Cume, estabelecida na Serra de Tavira a 502 metros de altitude. Um outro caminho, mais directo, leva-nos também à aldeia, é o chamado “caminho da missa”, que é totalmente de terra batida entre as duas povoações. 

Alcaria do Cume é hoje um monte vinte e seis habitantes, dividindo-se em dois pólos: o monte de cima, por estar num cabeço mais elevado (fig. I.3), e o monte de baixo (fig. I.4), por estar num cume de menor altitude. A unidade entre ambos os pólos é evidente, até porque distam apenas cerca de cem metros entre si. 

Só há cerca de duas décadas a luz eléctrica chegou a Alcaria do Cume, as estradas umas décadas antes e a água canalizada e o saneamento básico farão parte de um futuro não conjugado nas mentes destes habitantes. 

Segundo os Censos disponíveis, verificamos o declínio populacional deste monte a partir da década de quarenta como nos mostra a tabela 1.

	
	1880
	  1911
	
	1940
	
	1991
	
	2001
	

	
	Fogos
	Habit.
	Fogos
	Habit.
	Fogos
	Habit.
	Fogos
	Habit.
	Fogos

	Alcaria do Cume


	10
	54
	13
	72
	13
	45
	17
	33
	13


(tabela 1)

Verificamos que a população cresceu desde 1911 até 1940 e o seu declínio deu-   -se a partir dessa data – de certa forma acompanha o de todos os aglomerados serranos do Concelho, e do de toda a Serra, quer sejam aldeias ou montes. No entanto, se observarmos atentamente a tabela, em cima, podemos ver que os fogos habitacionais são praticamente os mesmos desde o final do século XIX, não havendo crescimento significativo da área habitacional até aos dias de hoje. 

É difícil dizer quando e como nasceu Alcaria do Cume, devido à escassa bibliografia existente ou à falta de escavações arqueológicas que nos dêem dados concretos acerca da sua ocupação. Por outro lado, tratando-se de um lugarejo esquecido na Serra, com pouco significado populacional e comercial, parece não ter merecido grande espaço nos registos antigos. Porém, a partir de 1677, nos registos paroquiais da Freguesia de Santa Catarina da Fonte do Bispo, há a indicação da proveniência de pais e padrinhos, nos registos dos recém-nascidos, naturais do sítio de Alcaria do Cume
 (os párocos não lhe chamavam montes). O nome de Alcaria do Cume continua a ser mencionada nas Memórias Paroquiais de 1758 como um sítio da freguesia a que hoje corresponde – à semelhança da grande maioria dos outros montes desta freguesia. Sendo difícil aceder à sua ancestralidade através dos registos existentes, tudo indica que a sua dimensão, de pequeno povoado (monte), tem-se mantido inalterada ao longo dos tempos.  

1.2. – O Rif.

A cordilheira do Rif situa-se no Norte de Marrocos, erguendo-se paralela à costa mediterrânea, com direcção noroeste-sudeste, e estendendo-se desde o Cabo Spartel (Tânger) até ao Cabo Três Forças (Melilla), a este, e do Mar Mediterrâneo até ao Rio Ouargha, a sul. Esta cadeia montanhosa faz parte, geologicamente, das cordilheiras do Sul da Península Ibérica, tendo como ponto mais alto o monte Tidirhine, com 2456 metros de altitude, havendo, porém, vários picos que se conservam gelados durante todo o ano, não sendo raras as temperaturas abaixo dos 15º negativos a partir dos 2000 metros de altitude. 

Apesar de uma zona de elevada beleza natural, a vida no Rif não parece fácil devido a algumas características específicas desta montanha: o afloramento rochoso, a erosão, as chuvas concentradas, por vezes, o excesso ou deficiência de água, tornam a subsistência mais difícil (fig. I.5). A vegetação a oeste é, sobretudo, uma vegetação espinhosa, composta por abetos, pinhos e cedros. A este, as paisagens caracterizam-se por estepes áridas e cobertas por maquis. A história recente associou sempre o Rif ao povo Berbere, que mantém uma divisão clãnica e tribal entre os seus habitantes. 

1.2.1. – Onssare.

Onssare é uma douar
, com cerca de quatrocentos habitantes, que se situa no Rif, a cerca de uma vintena de quilómetros do município de Ouezzane (Província de Sidi Kacem), mas que pertence administrativamente ao Centro Rural de Asjen, pertencendo este, por sua vez, à Província de Chefchaouen, com capital nesta cidade, a cerca de sessenta quilómetros mais a norte (fig. I.6). A ligação entre Onssare e a sua capital de província faz-se seguindo para sul, em direcção Asjen e a Ouezzane, e depois desta última para norte, em direcção a Chefchaouen, sendo necessário percorrer mais de oitenta quilómetros para ligar esta douar à sua capital de província, devido à inexistência de estradas entre aquela zona da montanha e esta última. 

Os acessos entre Ouezzane e Onssare são péssimos e demorados. Entre Ouezzane e Asjen, a inusitada estrada, com um metro de largura, faz a viagem muito morosa e perigosa, impregnada de buracos, o que não detém a relação entre esta população e a vila de Ouezzane. De lá a Onssare, a viagem por caminho de terra sinuoso e inclinado e repentinamente abrupto e deixando de o ser para o voltar a ser de seguida, como é próprio dos caminhos de montanha, levam-nos a um povoado escondido, plantado num vale entre dois picos de montanha, denunciado muito antes de ser avistado pelos fumos de fornos de carvão vegetal. 

Onssare é um povoado arcaico, com vocação rural, mas que se aproxima, com rapidez, dos novos modelos civilizacionais e de algum conforto trazido por estes. Embora não haja rede de esgotos, a electricidade chegou há ano e meio, permitindo que estes habitantes possam ter frigorífico e televisões por satélite. A água, por sua vez, já corre nas torneiras há mais de uma década, muito pela facilidade de captação, pois, Onssare repousa sob lençóis aquíferos. Porém, não há lojas, nem cafés, nem mercado, nem outros indícios de desenvolvimento, devolvendo-lhe, esta precariedade, o aspecto primário de séculos de conservação. Porém, a sua dimensão populacional obriga a que haja escola primária, com cento e vinte alunos, distribuídos por quatro salas repletas de crianças ávidas e atenciosas. 

Devido à relação estreita entre a sociedade civil e a religião, pelo que pudemos observar, qualquer que seja o povoado, independentemente da sua condição topográfica ou dimensão, a mesquita é uma estrutura omnipresente na paisagem marroquina, e Onssare não é excepção, tendo uma mesquita, que é o espaço central do povoado. 

2. – O Mediterrâneo em Alcaria do Cume e Onssare.

O Mar Mediterrâneo é, comprovadamente, mais do que espaço físico, muito mais do que um lago imenso que esteve, milenarmente, no centro do Mundo Antigo, e onde nasceram os mais brilhantes impérios da Antiguidade e se desenvolveram as bases das sociedades modernas e as grandes religiões monoteístas. É opinião, dos mais respeitosos estudiosos do Mediterrâneo, que provem, deste, um clima específico e vincado, que o distingue dos demais, idêntico de um extremo ao outro. À passagem da sua influência reproduz semelhantes paisagens e idênticos modos de vida
. Além disso, esta natureza mediterrânea caracteriza-se por ter uma constância ao longo dos tempos e de toda a sua área de intervenção
. A unidade mediterrânea já fora assinalada por Estrabão, no século I da nossa Era, na sua descrição do mundo, interpretando-a como uma verdadeira comunidade mediterrânica pertencente a uma civilização única
.

A unidade do clima mediterrâneo vai influir também na agricultura, criando idênticas civilizações agrícolas
, com suas práticas agrárias igualmente idênticas em todo o seu espaço de influência
. Este sistema agrário, hoje quase caído em desuso, devido às necessidades da civilização moderna, pode caracterizar-se como um sistema de policultura, outrora sobrevivente e generalizado em todo o Mediterrâneo
. 

Mas a influência do Mar Nostrum fomenta mais do que a unidade do clima, das paisagens, da agricultura e respectivas técnicas, esta influência incide sobre o próprio homem, sendo possível, homogeneamente, caracterizar física e comportamentalmente o homem mediterrâneo: «um povo formado por indivíduos de baixa estatura e de tez morena, cujo comportamento social reflecte um certo sentido despreocupado, lúdico e simultaneamente trágico de vida
». 

Apesar do limite geográfico ocidental do Mar Mediterrâneo ser as Colunas de Hércules, a sua influência climatérica vai muito mais além desta fronteira convencional. O Sul de Portugal, já para além dessa marca, sofre a sua influência, partilhando as características mediterrânicas do clima, agricultura, flora e população
. Historicamente, esta periferia geográfica do sul português, relativamente ao Mar Mediterrâneo, não foi suficiente para que este ficasse de fora da sua influência cultural. Contrariamente, achados arqueológicos pré-romanos demonstram-nos que estes “algarvios” usavam toga, à maneira mediterrânica, consumiam vinho e preparados de peixe importados, demonstrando uma clara prática de costumes mediterrâneos
. As temperaturas no Algarve também denunciam o seu carácter mediterrâneo, pelos Invernos tépidos e Verões quentes, pela luminosidade do ar ou pela escassez e repartição de chuva
. 


No lado sul, o Mediterrâneo exerceu desde muito cedo a sua influência nos povos. No Neolítico, o litoral do Magreb conhece as mesmas culturas e os mesmos estilos cerâmicos que outras regiões do Mediterrâneo Ocidental, sendo que a influência mediterrânea aumenta, nesta região, com o final do Neolítico e com o começo da proto-   -história
. Monumentos funerários dos Berberes do Neolítico, na região Este do Magreb, revelam que são iguais aos da Sicília, como iguais foram, posteriormente, aos da Sicília e Sardenha, na Idade do Ferro
. O Norte de Marrocos é, por isso, mediterrânico, no seu clima, flora e agricultura, e a sua influência atinge a montanha do Rif
, que bordeja com proximidade o Mediterrâneo Ocidental. Mesmo no modo de construir as suas habitações os povoados do Rif revelam-se mediterrâneos, porque usam preferencialmente a pedra como material de construção
. 


Sabendo que as montanhas têm microclimas próprios, estarão elas fora da influência do Mediterrâneo? Apesar da inegável unidade mediterrânea, esta suporta algumas variedades, coexistindo diversidade dentro desta uniformidade climatérica mediterrânea. Ademais, as montanhas são, elas próprias, uma marca do Mediterrâneo, presença constante nas suas paisagens, tendo muitas vezes perfilhado o homem mediterrânico, mantendo-o num nível de vida próximo do primitivo e condicionando a sua actividade humana
. Ainda assim, apesar destes localismos e dissemelhanças, não há dúvidas que podemos falar em civilização agrária mediterrânea
, de que Alcaria do Cume e Onssare fazem parte. Sabemos que o clima da Serra do Caldeirão difere um pouco do padrão mediterrâneo, com chuvas mais intensas, sendo mais quente no Verão e mais frio no Inverno, com influências do clima tipo Continental
. No Rif, os seus cumes, a mais de dois mil metros de altitude, são brancos. São estas as mencionadas diversidades que, de qualquer forma, não abalam a unidade do Mediterrâneo.

Semelhanças que atribuímos à matriz mediterrânea encontramo-las em Alcaria do Cume e Onssare: clima semelhante, flora, agricultura e práticas agrícolas, vivência em montanha, até a construção de casa em pedra, de ancestral tradição mediterrânica, mas o problema destas analogias parece ser mais complexo do que aparenta: «até que ponto esses aspectos comuns são devido à mesma base étnica ou à mesma semelhança do ambiente geográfico? A destrinça nem sempre será fácil
». 
3. – A História na Serra de Tavira

Como vimos nos capítulos anteriores, Alcaria do Cume e Onssare estão em condições geomorfológicas e topográficas análogas, repartindo a sua condição de povoado de montanha e aproximando-se numa matriz climatérica vincada, como é a mediterrânica. Neste próximo capítulo, o objectivo não é tanto obter uma resenha cronológica dos povos que habitaram nas duas margens do Estreito de Gibraltar, mas tentar perceber que influências, os povos comuns aos dois lados do Mediterrâneo, tiveram na Serra de Tavira e Rif, concretamente, na Organização do Espaço Rural de Alcaria do Cume e Onssare, respectivamente. 

3.1. – O Contacto Mediterrâneo desde a Pré-História. 

O Mar Mediterrâneo nunca foi um obstáculo ao tráfego humano, entre as duas margens, ao invés, tornou-se, desde muito cedo, num canal de comunicação e veículo de aproximação entre os povos das orlas norte e sul, entre o Oriente e Ocidente, pondo em contacto civilizacional três continentes. Esta comunicação entre povos, através da navegação do Mediterrâneo, apesar de se registar desde cedo, parece não ser anterior ao ano 10.000 a.C, no período mesolítico
. 

Com a continuidade desta acção, deu-se o desenvolvimento dos meios de transporte marítimos e fixaram-se rotas sistemáticas, que permitiram não só a intensificação do movimento humano e de produtos, mas também o intercâmbio cultural entre os diversos povos do Mediterrâneo
. É devido a esta capacidade de interacção cultural entre os diversos povos mediterrânicos que se denominou o Mar Magnum como «um núcleo geográfico-cultural centrípeto e centrífugo
».  

O Estreito de Gibraltar assinala o fim do Mar Mediterrâneo, sendo junto às Colunas de Héracles que o Mediterrâneo mais aproxima o Norte e o Sul: apenas treze quilómetros afastam as margens de Espanha e de Marrocos, hoje tantas vezes atravessadas, na maioria das vezes sem sucesso, por pequenos batéis artesanais construídos por emigrantes do Norte de África para atingirem as costas europeias, o enganoso Jardim do Éden. 

Aos olhos dos impulsos mercantis do Mediterrâneo antigo, o Estreito de Gibraltar deve ter sido um obstáculo irrisório na tentativa de contacto entre os povos do Norte e do Sul do Estreito, bem mais fácil de ultrapassar que a barreira gelada dos Pirinéus. Não admira que os povos norte-africanos tenham sido os primeiros a alcançar as férteis terras da Península Ibérica. Ao que tudo indica o Estreito de Gibraltar é atravessado a partir do sexto milénio
. Por volta de 2500 a.C., com a chegada do Cobre, a Península, exceptuando o Norte, estava ocupada por povos vindos de África
. 

Só no início da Idade do Ferro, por volta do ano 1000 a.C., se dão as primeiras invasões nórdicas: os Celtas. «Nesta altura, a Península Ibérica está ocupada por dois povos descendentes dos Almerianos. Os Iberos estendem-se desde Mesta até além dos Pirinéus; os Tartessianos ocupam a Bética e a Andaluzia, as regiões mais ricas de Espanha
». Ora, existe a opinião de que os Almerianos eram descendentes dos primeiros povos norte-africanos, que se
haviam instalado na zona Sudeste da Península, actual região de
Almeria
. Assim, tanto Iberos como Tartessos seriam povos desceNdentes da primeira vaga em massa, que o Estreito de Gibraltar aSsinalou. 
Mas esta é uma matéria altamente controversa, porquanTo uns atribuem a Tartesso origem grega – como é o caso de SchulTen, que iniciou esta discussão nos anos vinte –, outros uma oriGem numa pré-colonização fenícia. Mas Ana MargarIda Arruda faz um reparo inquietante: «as teses continuam pois, Nesta 2ª metade do século XX, a ignorar o próprio desenvolvimentO interno da sociedade indígena desde o Bronze Final, ou seja deSde um momento anterior à chegada de quaisquer colonos orientais fenícios ou Gregos, tanto faz
». 

Mas estas vagas migratórias,
entre a Ibéria e o Norte de África, verificaram-se nos dois senTidos. Na Idade do Bronze há registo de vagas significativas da Península Ibérica para o Norte de África, atingindo o Alto-Atlas, segundo comparações feitas com sepulturas do mesmo período na Ibéria, embora estas não existam na parte rifenha
. 

O fluxo migratório em sentido contrário contínua, mesmo com a chegada dos Fenícios ao actual território marroquino, no século XIII a. C, «nos vales e planaltos que delimitam as pregas paralelas do Atlas viveram desde tempos pré-históricos populações nómadas, que a estrutura particular do país impediu de manter relações constantes com o mediterrâneo e de realizar uma unidade política. Várias vezes desceram por Marrocos até à Península Ibérica
». Já não falamos indistintamente de povos norte-africanos, mas de nómadas vindo das actuais montanhas marroquinas para a Península. Porém, uma vez mais, é difícil alcançar a sua fixação, contributo ou influência nos autóctones Espanhóis, mas uma coisa parece certa, o contacto entre as populações das duas margens do Estreito de Gibraltar começara muito cedo. 

3.2. – Os Fenícios nas Costas do Algarve. 

Os Fenícios, originários das costas do Líbano, são descritos pela tradição como um povo precocemente de vocação mercantil. Com o desenvolvimento da navegação marítima fenícia, no fim do segundo milénio, a sua área de acção comercial chega até às portas do Atlântico e irá além destas, até às costas inglesas, à Bretanha e à Galiza
.  

A estratégia comercial fenícia era a criação de sítios comerciais, designados por feitorias. Estas, eram sítios ligados ao comércio e instaladas ou em ilhas ou fundando cidades portuárias, que não eram mais do que etapas comerciais entre os produtos vindos do Oriente, como madeira, azeite, objectos e luxo e artigos egípcios, e os metais vindos de Ocidente. Segundo a opinião de alguns estudiosos, as mais antigas remontam ao século XI a. C., com Útica, na África do Norte, e Cádis, no Sul da Península Ibérica
. Porém, estas datas não são consensuais, porquanto também se defende que a fundação de Gadir (Cádiz), Lixus e Útica é posterior ao segundo milénio, apontando para inícios do século VIII a presença fenícia na Península Ibérica
. Outros afirmam, por seu turno, que a fundação de Gades, Lixus e Utique é muito anterior à fundação de Cartago em 814 a. C
. 

De qualquer forma, na Península Ibérica, a influência fenícia aparece normalmente associada à zona tartéssica, entre o Guadalquivir e a região de Huelva. Pensa-se que a fundação de Cádis é resultado da necessidade de proximidade entre estes e os Tartessos, para uma maior eficiência na comercialização dos metais. 

Em território português, podemos assinalar a presença fenícia nos estuários dos grandes rios como o Sado, o Tejo, o Guadiana ou o Mondego
, fora da zona tartéssica, mas não deixando de ter a navegabilidade como veículo de expansão. 

É fácil concluir que Alcaria do Cume esteve longe deste comércio fenício. A primeira razão fora não ter riquezas minerais, ou outras, que tivessem atraído os senhores de Tiro. A segunda deve-se à falta de veículos de comunicação entre estes e as 
populações serranas, porque apesar da Serra do Caldeirão ter muitos riachos nenhum é navegável. 

3.3. – Cartagineses como Fenícios no Algarve. 

A questão da influência cartaginesa nos territórios da Península Ibérica ainda não é hoje consensual. Para Jorge Alarcão, «os Cartagineses não parece terem-se interessado pelo território português antes de fins do séc. III a.C., em data próxima da segunda guerra púnica
». Esta ideia é reforçada por Ana Margarida Arruda ao afirmar que «é este, justamente, o caso do Sul da Península Ibérica, onde nem as fontes clássicas nem os testemunhos arqueológicos permitem afirmar, com segurança, que Cartago tenha tido uma qualquer soberania territorial sobre áreas do Sudoeste peninsular, em momento anterior ao século III a.C.
».

Então que aconteceu aos povos púnicos da Península Ibérica, após a queda de Tiro? José Luís Lopes Castro chama-lhes “Fenícios Ocidentais
” e vê-os como continuadores das povoações orientais chegadas várias gerações atrás, sem excluir influências cartaginesas ou um estreitamento das relações políticas e económicas com Cartago e as áreas por ela administrada
. Há, portanto, uma negação da ideia de imperialismo cartaginês, ao invés, aponta-se para uma relação próxima dos povos fenícios com Cartago. 

Mas se o período da segunda metade do primeiro século a. C., no Mediterrâneo, é bem conhecido dos historiadores, o mesmo período no Algarve «é de uma pobreza confrangedora
». No entanto, podemos deduzir que talvez a influência púnica no Algarve não fora significativa. A prová-lo, o relato de Apiano, que afirma que os Cónios (povo que habitava no actual Algarve) eram aliados dos Romanos
. Assim sendo, é difícil aceitar uma grande influência de Cartago no Algarve, quando os autóctones se aliavam aos seus arqui-rivais.   

Por outro lado, se seguiram a lógica comercial dos Fenícios, é certo concluirmos que o seu raio de acção e de influência cultural não tenha ido além da permissão da navegabilidade dos rios e restringindo-se às cidades portuárias mediterranizadas. 
3.4. – Que Romanização na Serra de Tavira? 

O Império Romano parece ter sido, de todos os impérios mediterrâneos, aquele que com maior perícia conseguiu aculturar os indígenas das terras submetidas. Por imposição marcial ou por arremedo do seu esplendoroso modo de vida, ou por ambos, a pouco e pouco as elites indígenas ibéricas adoptaram o modo de vida romano. A Religião e a Língua romanas, que se sobrepuseram a quase dois mil anos de História e a vários outros povos ocupantes, são, por si só, aspectos suficientes para explicar a sua enorme influência nalgumas das vastas províncias do Império. Assim aconteceu na Península Ibérica. Mas teria sido uniformemente? 

Sem se obstar a esta realidade, é falso pensar-se que a romanização da Hispânia fora um processo fácil e rápido. Nada será mais enganoso. Roma derrota os Cartagineses em 206 a. C. e só domina toda a Península no ano 19 a. C.
, quase duzentos anos depois. O Algarve, tal como a maior parte do Ocidente da Península Ibérica, é tardiamente ocupado: «amplas regiões do território actualmente português são relativamente esquecidas e abandonadas a si próprias durante toda a primeira parte da conquista»
. É o que Roldan chama de romanização inconsciente
, isto é, houve apenas um enquadramento jurídico destes povos.  

Não obstante a resistência autóctone à romanização, na Hispânia, no século I a. C., no actual Algarve, parece ter havido pouca resistência à ocupação romana, conquistado «mais através de acordos negociados do que batalhas vencidas»
. 
Segundo Vasco Gil Mantas, baseando-se no relato de Pompónio Mela, durante os dois primeiros séculos de romanização, os principais aglomerados populacionais do Algarve pertenceriam à categoria dos parva oppida «o que em parte explica a decadência de alguns e a fraca urbanização do Algarve romano»
, de tal forma que é possível que, na região céltico-túrdula, houvesse apenas três cidades-estado, que passariam, mais tarde, com o ordenamento territorial de Augusto, a ser seleccionadas para civitae: Balsa, Ossonoba e Lacrobiga
.
Nota-se, portanto, que mesmo em meio urbano o Algarve não era por esta altura uma região muito importante no mundo romano. Há, contudo, um factor adicional que explica a marginalização do Algarve. Em meados do século I a. C., a influência das actividades marítimas levou a maior parte dos oppidas algarvios a apoiar o partido pompeiano em detrimento do partido do Imperador Augustus
. Este cenário político cria uma situação desfavorável para a região, perante a política Imperial.  

Ainda assim, os aglomerados populacionais mais relevantes do Algarve situam-  -se todos no litoral: Balsa (Luz de Tavira), Ossonoba (Faro), Cilpes (Silves), Portus Hannibalis (Portimão), Ipses (Alvor) e Lacrobiga (Lagos?)
. Nenhum, portanto, na Serra do Caldeirão ou na Serra de Tavira. Relativamente à Serra, há aspectos importantes a observar, na medida em que todos apontam para uma deficiente ou inexistente romanização, mesmo nos períodos posteriores. 

Não nos cinjamos apenas às premissas, de que nenhum dos maiores núcleos populacionais se situava na Serra do Caldeirão, ou que esta região foi tardiamente ocupada, ou mesmo marginalizada pelo poder político, para indagar que tipo de romanização sofrera a Serra de Tavira, mas olhemos para toda a actividade produtiva e ocupação populacional romana do território e veremos como esta Serra passou à margem de Roma. 

Segundo alguns estudos, as villae romanas do Algarve situavam-se todas no litoral. Como nos mostram os dados arqueológicos, as excepções seriam as villae do Álamo, Vale das Laranjeiras ou Vale de Condes, junto ao Guadiana e Santa Margarida de Alte, no Barrocal
. No entanto, é fácil perceber a inexistência de villae na Serra de Tavira, porquanto a sua instalação obedecia a alguns critérios económicos e logísticos, que a Serra não satisfazia. Isto é, os solos tinham de ser de boa aptidão agrícola (classe A e B), tinha de haver uma relativa proximidade dos centros urbanos – e na quase totalidade do Algarve a instalação das villae fica a menos de vinte quilómetros dos centros urbanos –, proximidade dos eixos de circulação, tanto viários como fluviais. Ora, a Serra de Tavira com seus solos pobres, longe dos centros urbanos do litoral e com raras vias inter-regionais e fora das principias vias de circulação romanas e pré-           -romanas
 não cumpria nenhum dos requisitos para a instalação de villae. Por outro lado, as villae romanas do Algarve apresentavam uma originalidade, estavam consubstanciadas na exploração complementar de recursos agro-marinhos
, o que de certa forma reforça as razões de as não haver na Serra. 

Em todo o caso, novos estudos arqueológicos poderão fazer outras revelações, mas parece improvável, já que as villae se caracterizavam por terem «para além das estruturas e equipamentos próprios das actividades agro-pastoris […] diversas construções de tipo urbano, ricas casas de habitação em tudo análogas às suas congéneres citadinas, termas e templos»
. Não há qualquer vestígio deste tipo de construção no Serra de Tavira, nem parece que esta arquitectura tenha influenciado a existente. 

Mas não só as villae ficavam apenas no Litoral ou junto ao Guadiana, também só aqui, e não na Serra, podemos encontrar lagares e barragens
. A mineração romana também não teve registos na Serra de Tavira, onde não se constata, igualmente, a exploração de pedreiras
. Em resumo, é difícil acreditar que os Romanos tivessem tido algum interesse pelas terras pobres da Serra, e por isso não houve a necessidade de construir as castella, pequenas fortificações romanas típicas do Sul de Portugal, que Manuel Maia não detecta em todo o Caldeirão
 (fig. I.7). 
Então algumas questões se colocam: A romanização da Hispânia afectou os povos da Serra de Tavira? E, se sim, que grau de romanização foi transmitida a estes? É difícil responder a qualquer das questões suscitadas, porém, alguns trilhos poder-nos-ão levar a uma morada próxima da realidade. Isto é, atentaremos nos factores de romanização e nas populações autóctones. 

A romanização do Algarve não fora um processo homogéneo entre o meio rural e urbano. Ao que tudo indica, aquando da chegada dos Romanos havia uma documentada dicotomia entre um litoral mediteRrâneo, urbano e agrícola, contraposto a um espaço rural contineNtal, tribal e pastoril. Consequentemente, os espaços urbanos esTiveram mais abertos à mudança cultural do que os ambientes rurais, tradicionalmente refractários à inovação
. A explicação para
este fenómeno parece estar na política de Roma que «não submete
povos pelas forças das armas, impondo-lhes guarNições militares e pesados tributos; estende o seu domínio pela implantação de novas realidades administrativas, que, inclusivamEnte, procuram adequar-se às diferentes tradições locais de exercício de poder»
. O reflexo desta política é que nos meios ruraiS prevalecem as línguas indígenas
 e não o latim, o que de certa forma demonstra a pouca influência romana no meio rural. 

Por oUtro lado, os agentes de romanização actuaram no Litoral e não nA Serra de Tavira. O primeiro factor de aculturação parece ter sido os próprios soldados, como agentes principias da aculturação indígena. Depois vieram os inúmeros comerciantes que expandem a Língua e a Cultura romanas de porto em porto. Mais tarde, as riquezas de determinadas zonas trouxeram imigrantes itálicos
. De qualquer maneira, a Serra de Tavira ficava arredada da acção destes agentes aculturantes, já que com a inexistência de vias era impossível aos exércitos subirem e deslocarem-se até aos cumes íngremes da Serra, e menos crível seria os comerciantes mediterrâneos, habituados à fluência do Mar Interior, escalarem uma montanha para comerciarem com as escassas e pobres populações serranas. Estas terras carecidas, longe dos centros urbanos, que não haveriam de servir para as implantações das villae, não parece que tenham cativado imigrantes que vieram exclusivamente em busca de riqueza.

Portanto, é legitimo concluir-se que os povos da Serra de Tavira tenham sofrido uma romanização ténue ou inexistente, tendo-se mantido indígenas na língua, na tradição, na sociedade, na agricultura e em tudo o resto, conservando-se de uma civilização mais avançada, graças às propriedades arcaizantes das montanhas e ao desinteresse da elite ocupante. 

3.5. – Que Influência Germana no Sul? 


A chegada dos povos nórdicos à Península Ibérica, essencialmente, Suevos, Alanos e Visigóticos, depois da queda do Império Romano, caracteriza-se por um período de algum desconhecimento de toda a realidade histórica, por parte dos historiadores 
. 

Ainda assim, é possível calcular o impacto que tiveram na sociedade ibérica de então. Segundo nos é indicado, os Germanos conduzem não mais do que transformações políticas e militares, devido à sua capacidade bélica, e nenhumas do ponto de vista cultural e social. Perfilham, antes, o legado romano: linguístico, cultural, do direito estabelecido, da autoridade e da própria administração
. E há alguns factores que poderão melhor avaliar a pouca influência germânica nos povos do Sul. Por um lado, os Visigodos altamente romanizados ficaram impossibilitados culturalmente de trazer algo de novo às também romanizadas populações hispânicas
. Por outro lado, se atentarmos nos números dos ocupantes talvez percebamos melhor a sua pouca influência cultural nos autóctones espanhóis. Calcula-se que antes da chegada dos Visigodos, os Bárbaros da Hispânia não ultrapassassem os 200.000 indivíduos
. Posteriormente, a ocupação visigótica não alteraria o rumo da situação, porquanto é calculado que estes não fossem mais de um a dois por cento da população total da Península Ibérica
. 

Não obstante, no século VI d. C., a mescla entre Godos e Hispano-Romanos parece ser uma realidade bastante implantada. Mas ao contrário do que costuma ser regra, são os ocupantes a aderirem à cultura autóctone, assimilando o padrão de vida hispano-romano. Chegam até nós relatos do rei Leovegildus, que se proclama descendente de César, tenta imitar o seu modo de vida e até a sua própria indumentária
. Isso não significou, porém, a perda do controle político e militar. Com efeito, no século VI, o domínio visigótico centralizado em Toledo, havia conseguido uma unificação territorial e legislativa de quase todo o território da Hispânia, mas a unidade religiosa verificar-se-ia somente mais tarde com Recarerdo
. E talvez essa unidade religiosa, a que os historiadores aludem, não passe de um exercício de elites, já que desde o século V ao VIII, há na sociedade hispânica uma religiosidade muito diversa, reflectindo a escassa unidade cultural, e dando lugar às denominadas “subculturas”
, o que prova o pouco domínio dos novos soberanos também neste capítulo. 

Mas como aconteceu tantas vezes ao longo da História da Península Ibérica, a sua parte ocidental perde importância política e económica, longe dos centros decisórios políticos e religiosos
, estes últimos de grande importância nesta conjuntura social, isto é, longe de Toledo perde influência do poder dominante, ficando mais isolada. 

Se é inquestionável a escassa ou nenhuma influência cultural dos vários povos germânicos na cultura autóctone hispano-romana, mais a deverá ser na Serra do Caldeirão. Devemos ter uma realidade social não muito diferente daquela registada na época romana, embora José Mattoso admita mesmo que «é muito difícil imaginar o que se passa nas zonas afastadas das cidades
». Ainda assim, temos informação que nas zonas mais romanizadas do Sul aparecem poderes independentes e que os grandes proprietários hispano-romanos da região mantêm um governo independente até 572
. Ora, a Serra do Caldeirão, como é nossa perspectiva não era uma zona romanizada, nem uma área de grandes proprietários, com abastados poderes regionais, que reclamassem qualquer poderio político. Ao invés, as montanhas foram, certamente, as zonas mais distantes num eventual e hipotético contacto dos povos nórdicos com o território sul, devido à inexistência de redes viárias que possibilitassem a penetração dos dominadores, que eram tão em pouco número
. 
Estudos feitos por García Cortazar relatam, neste período, a existência de comunidades humanas com uma certa organização colectiva e autónoma de qualquer senhor, sendo que o seu número era maior no Norte do que no Sul, chama-lhes comunidades de aldeia. Também, encontra estruturas sociais a que chama comunidade de vale, nas montanhas do Norte, governadas por um chefe, que pouco se sujeitaram aos Romanos ou aos Visigodos
. Não sabemos se vigoraria na Serra de Tavira alguns destes sistemas políticos e sociais autóctones, mas como os povos Germanos mantiveram as estruturas sociais hispano-romanas, não é difícil crer que estes povos isolados também não sofressem alterações na sua essência. Por outro lado, é hoje aceite que os Germanos não conseguissem a ocupação efectiva de todo o território peninsular devido aos números baixos dos seus efectivos – ora não imaginamos que com essa escassez de efectivos fossem ocupar a Serra, uma das zonas mais pobres do Sul da Hispânia. 

Por fim, iremos assistir, contrariamente à prática hispano-romana, à decadência do mundo urbano e à fuga das populações para os campos, havendo um acompanhamento da ruralização da vida religiosa, com as construções de mosteiros e abadias fora das cidades
. No entanto, essas comunidades não parecem ter chegado à Serra de Tavira, porque não se construíram mosteiros ou abadias, nem outros visíveis locais de culto. No entanto, e como que a provar a pouca influência visigótica-cristã longe das cidades, quando o Islão chegou à Ibéria deparou-se com um meio rural onde proliferavam os cultos regionais em zonas mal cristianizadas
, o que demonstra bem a pouca influência das religiões fora das cidades e confirma a nossa perspectiva. 
3.6. – Árabes e Berberes no Gharb al-Andalus.   

As relações entre os povos das duas margens do Estreito de Gibraltar, apesar de intensas e incessantes desde a Pré-História, não haviam conhecido maior unidade do que aquela que se viria a verificar a partir do ano de 711 d.C./92 H., quando a Península Ibérica e o Magreb se encontram sob o mesmo domínio político e militar. 

O que intrigou sempre os estudiosos, e o público em geral, foi a rapidez com que os exércitos de Tariq ben Ziyad, Muza ben Nusayr, ou do seu filho Abd’ al-Aziz, ocuparam a Península Ibérica. Foram necessários três anos, apenas, para que todas as cidades, desde o Estreito de Jbal Tariq (Gibraltar) até às Astúrias, tivessem nas mãos dos exércitos islâmicos, contrapondo com as dificuldades dos Impérios antecessores, sendo necessários séculos para Romanos e Germanos terem êxito igual. 

Dado este facto histórico, alguns depressa se apressaram a compreender a ocupação islâmica na Hispânia buscando analogias civilizacionais, entre os ocupantes e os ocupados – tema que tanto nos importa aqui – anteriores à governação árabe, de modo a explicar a facilidade desta “conquista”. Porém, Mattoso descarta qualquer dessas semelhanças étnico-civilizacionais, entre os povos da Península e os ocupantes islâmicos, para explicar a rápida conquista. Atribui-lhe, ao invés, factores conjunturais dentro do reino godo, como é o caso da denominada “feudalização do Estado visigótico”, onde imperava a descoordenação do Estado e havia dificuldades de comunicação dentro do reino, já que quando o exército régio foi destruído não houve mais resistência por parte destes perante as investidas muçulmanas. Mas são também outros factores socio-políticos internos que enfraquecem o reino dos Visigodos, como as lutas entre facções da nobreza, a perseguição aos Judeus, a decadência administrativa e fiscal, o desmantelamento da rede comercial e de produção e o facto de existir uma reduzida população devido a fomes e pestes
. Uma coisa é certa, a ocupação islâmica da Ibéria não trouxera, contudo, uma ruptura civilizacional entre os seus povos e a nova elite governante, pelo contrário «é uma espécie de reforço da mediterranização
».  

Mas se a conquista militar da Península Ibérica é rápida, a islamização da mesma é lenta
. Isto é, o absorver do credo maometano, a língua árabe, as leis muçulmanas, a sociedade e a cultura, a música e a literatura e as ciências árabes, que convergem para Allah, e a isto chamamos islamização, levou séculos a penetrar, especialmente no Gharb al-Andalus. 

Neste prisma, para que possamos compreender a influência dos povos islâmicos na Serra de Tavira, propomos uma divisão cronológica da sociedade do Gharb, em duas porções. A primeira irá desde a chegada dos primeiros exércitos islâmicos até ao século X, e, subsequentemente, daí, até ao fim da chamada “Reconquista” cristã. 

Primeira fase: de Tariq ao século X.

No início do período islâmico, «o sul mostra-se urbano em carácter, embora exigisse pouco povoamento entre as cidades
». Foi certamente esse carácter urbano e comercial das cidades populosas que facilitou a islamização. Pois, ao que parece, houve entre as cidades e o campo uma diferenciada aceitação do novo credo e cultura dominantes
. Da mesma forma, havíamos visto a mesma relação entre os povos mediterrâneos que estiveram no Ocidente peninsular e as cidades do litoral: muito pelas suas virtudes comerciais, e pelo estabelecimento das novas elites, as cidades depressa adquiriram a nova cultura estabelecida. Vimos isso com os Fenícios, Cartagineses, Romanos e, por último, havemos de ver com a chegada de Árabes e Berberes. Admite-    -se mesmo que contribui mais o comércio do que o exército para a difusão da língua e religião islâmica
: «não será descabido afirmar que, mesmo sem as tropas de Tarique, a islamização das zonas urbanas seria, nessa época, irreversível
». E há uma imagem clara dessa dicotomia entre cidade e campo, nos primeiros séculos de islamização: «é sintomático que no séc. XI, três séculos depois da chegada à Península Ibérica dos primeiros contingentes militares considerados tradicionalmente como muçulmanos, apenas pratiquem o Islão e falem a língua árabe menos de metade dos habitantes d’Al-    -Andaluz e destes arabofones uma maioria esmagadora habita nas cidades
». Christophe Picard, admitindo implicitamente essa realidade, atribui a Hakam I, Emir de Córdoba (796-822), a introdução de governadores na região, para inverter a situação: «começou um movimento profundo e durável de islamização e arabização das principais cidades da região
», afirma este autor que lembra que, no século XIII, «a islamização e a orientalização estavam profundamente enraizadas há dois séculos
», admitindo, mesmo que já no século X, o enraizamento da islamização e arabização já se verificava vivamente
. Neste ponto Picard e Torres divergem. Sendo que o primeiro admite uma islamização global do Gharb mais cedo do que o segundo; e o segundo uma prematura islamização das cidades quase sem esforço, ao contrário do primeiro. No entanto, no essencial, parecem estar de acordo: o Gharb al-Aqsa foi tardiamente islamizado nas zonas rurais. 

Podemos, pois, admitir que Alcaria do Cume, longe das grandes cidades muçulmanas do Gharb, situadas esmagadoramente no Litoral
, tenha também resistido à aculturação nos primeiros séculos de domínio islâmico, adicionando ao seu carácter rural as características conservadoras da montanha. 

No entanto, há uma redobrada insistência em admitir que os Berberes se tenham instalado na Serra do Caldeirão, aquando da conquista militar da Península. E são muitos os partidários dessa opinião, embora outros haja que a refutem liminarmente. Mas teremos de tentar perceber até que ponto poderá ser verosímil essa tese. Caso esteja correcta, Alcaria do Cume ter-se-ia islamizado tanto quanto as cidades, visto que os Berberes eram consistentemente islamizados nessa altura. 

Há algumas circunstâncias que nos poderiam levar a concluir que, efectivamente, os Berberes se instalaram na Serra do Caldeirão. É o incontornável Ibn Khaldun quem admite numa das suas obras
, que os Berberes se instalaram, quase sem excepção, nas zonas montanhosas de Espanha. Para além deste relato, que, contudo, não nos invoca a Serra do Caldeirão, sabemos que no Gharb al-Andalus os Berberes foram colocados em zonas periféricas, longe das áreas de poder
. A ser verdade, como tudo indica, demonstra que, aquando da conquista militar da Península Ibérica, não teriam muito poder político, contrapondo ao seu poderio marcial. Este facto poderá levar-nos a admitir que poderiam ter sido colocados nas serranias do Algarve, pela elite árabe, para os afastar do poder das cidades e que, em consequência dessa supremacia política, os Árabes haviam ficado com as melhores terras. A Serra teria sido para os Berberes um prémio proporcional à sua força política. 
Mas acaso não tivessem sido relegados para as Serras como conquistadores de segunda, o facto de terem vindo em vagas secundárias ou tardias, e parecem comprovadas as imigrações constantes de Berberes para a Ibéria até ao século XI
, depois de repartidas as melhores e as mais férteis terras, poderá levar a pensar que se possam ter instalado em terras menos férteis. Mesmo vindo nas primeiras vagas, e alguns Berberes tenham sido equitativamente recompensados pelo seu esforço bélico, o seu grande número podia ter obrigado a que alguns aceitassem as serranias como recurso, esgotadas as melhores recompensas. 

O motivo normalmente invocado, para a instalação dos Berberes nas zonas montanhosas do Algarve, teria sido as paisagens e condições geomorfológicas semelhantes entre as suas terras de origem e a Serra do Caldeirão. Embora essa ideia não nos pareça consistente (porque os Berberes só se confinaram às montanhas devido às lutas com os Árabes, vivendo poucos anos antes em todas as terras do Magreb, quer nas planícies, quer nas montanhas, quer no deserto, etc,) poderá haver algo de verdade nesta imprecisão. Isto é, os Berberes poderiam ter escolhido viver nas zonas de montanhas do Gharb, tal como o faziam em Marrocos, por exemplo, não por saudades das suas terras natal, mas para fugirem ao controlo árabe, tal como o haviam feito no Magreb, e que, de certa maneira, ainda hoje se perpetua, mas por outras razões.  

Em resistência a todas estas premissas, outras há que apontam para que os Berberes não se tenham instalado na Serra do Caldeirão, depois da conquista militar da Espanha. Em primeiro lugar, apesar dos Berberes serem em maior número no al-             -Andalus
, a sul do Tejo eram em minoria relativamente ao Árabes, estando em grande vantagem numérica a norte deste rio
.  Logo, é mais previsível a sua presença a norte do Tejo do que na Serra do Caldeirão. Para Cláudio Torres, os Berberes eram bem pagos e em tempo de paz não regressavam à sua vida de pastores ou guardadores de gado. Até porque, segundo crê, os seus assentamentos eram estritamente militares e não do tipo agro-pastoril
. 

Mas há ainda uma questão que nos poderá servir nesta esgrima dialéctica: a toponímia da Serra do Caldeirão. Não há entre os topónimos da Serra algum que tenha sido identificado, até hoje, como sendo berbere. Não nos parece possível que estas populações tenham vivido séculos na Serra, quiçá construindo novos núcleos populacionais, e não se tivesse perpetuado nenhum topónimo berbere. Ao invés, constatamos inúmeros topónimos árabes, que chegaram até aos nossos dias
. Este facto é desconforme na história berbere. Mesmo nos países inteiramente arabizados, e onde outrora fora pátria de berberes, prevalece a toponímia berbere
. Contudo, esta é uma questão delicada porque a toponímia, só por si, talvez não consiga fazer a destrinça entre substantivos árabes e berberes, havendo nalguns casos apenas uma variação fonética, que «às vezes é insuficiente e enganosa
». Portanto, até ao século X, não temos informações para avaliar se houve influência islâmica na Serra de Tavira.
Segunda parte: do século X ao final do Gharb.  

Pelos dados que dispomos cremos que, a partir do século X, o Islão e a cultura árabe se impõem profundamente no Gharb al-Andalus, acompanhando, de certa forma, uma hegemonia mediterrânica da língua árabe, que a partir do século X passa a ser «a grande língua internacional do comércio e da cultura
». 

Enquanto isso, as populações árabes do al-Andalus começam a perder força política, uma vez que o fim da «imigração árabe, no decurso do século IX e a progressiva fusão entre Árabes e os Espanhóis arabizados convertidos aos Islão foi enfraquecendo progressivamente a influência árabe, que nos finais da época omíada deixaram de desempenhar qualquer papel de relevo nos negócios públicos
». Esta aparente contradição, em que, por um lado, o Islão e a cultura árabe se enraízam profundamente na sociedade andaluz e, por outro, os Árabes perdem a sua hegemonia política, só nos poderá indicar que, mesmo com a perda de preponderância destes últimos, a islamização prosseguiu o seu decurso por estar bastante enraizada noutros grupos islamizados, os Berberes e os Muladis, o que denota, por esta altura, uma sociedade etnicamente heterogénea, mas, cada vez mais, catalizadora em redor de um credo e de uma cultura. Disso nos parece, inclusive, já dar conta a literatura do século X
. 


O Gharb reúne, desta vez, no século XI, um generalizado movimento cultural, donde sobressaem grandes vultos da poesia e do pensamento árabes
, de então. A cultura árabe está já tão entranhada nas sociedades ocidentais da Península que chegam até nós relatos impressionantes, como o dos Moçárabes que escrevem os seus dialectos latinos em caracteres árabes
, ou cavadores de Silves que são capazes de improvisar estrofes
, ou do árabe perfeito falado pelas gentes desta cidade
. Ao que parece, a maior parte da população muçulmana, desta altura, sabia ler e escrever, devido ao grande número de escolas e universidades existentes
. Certamente, também, por necessidade de estudo e leitura do Corão. 

Relativamente à Serra de Tavira, sempre tão impermeável, julgamos ter dados que nos levam a pensar que o Islão conseguira penetrar na altitude isoladora destes povos. A construção de husun na Serra do Caldeirão poderá indiciar a introdução de uma nova comunidade, com algumas preocupações bélicas ou de defesa. É que estas pequenas fortalezas, datáveis do período emiral e califal
, não têm qualquer contexto anterior a 711/92, o que torna a questão ainda mais inquietante, porquanto nesta altura as populações rurais não deveriam ter receios do Islão, tanto devido ao carácter curto da conquista militar, já tão distante, como pela sua introdução pacífica na região. Ademais, as populações serranas entendiam o espaço como uma fortaleza natural, longe da pirataria, das mudanças mediterrânicas de poder das cidades, ou mesmo, dos movimentos independentistas do Gharb, em relação ao poder do Emir ou do Califa. Ou estaremos a falar, na Serra do Caldeirão, da necessidade de acompanhar a prática generalizada, pós-conquista, que assentava na ocupação clãnica de um castelo, por parte de uma tribo ou um conjunto de tribos de conquistadores, donde administravam uma fatia de território e faziam valer o seu poderio militar
? 
Helena Catarino data igualmente as construções dos husun do século IX/X, e atribui-lhes a função de defesa de espaços pastoris ou minerais, aludindo à generalização desta prática em todo o al-Andalus em finais do século IX
. Refere a autora que havia quem chamasse ao al-Andalus o “Pais dos Husun”
. Mas ao que parece não se verificou apenas a proliferação dos husun, como meio de defesa. Nesse mesmo século, dá-se a reparação de antigas muralhas e a construção de novos fortins, com receio dos Normandos
. Ora, não podemos estar a falar, na Serra do Caldeirão, daquelas populações que se mantiveram milenarmente distante das mudanças políticas ocorridas nas cidades e planícies do ocidente peninsular. Estas gentes constroem fortalezas com receio do avanço cristão do Norte, gente de um credo diferente, pelo menos. O que sem ambiguidades, é crível afirmar que haveria muçulmanos entre as populações da Serra a partir do século X. Curiosamente, estas pequenas fortalezas são abandonadas a partir do século XI/XII, não havendo ainda explicações para o sucedido
. Santiago Macias ventila a hipótese de concentração urbana durante este período
.

Deparamo-nos, porém, com a ausência de vestígios de sítios de culto muçulmanos. A explicação pode ser-nos dada pelas dificuldades da arqueologia em distinguir espaços religiosos cristãos de muçulmanos, dessa época
. Por outro lado, os povoados de pequenas dimensões do Caldeirão, não devem ter exigido grandes mesquitas, mas edifícios menores que se devem ter diluído com o tempo. Há também a hipótese de só as freguesias terem locais de culto, como acontece ainda hoje, e a população reduzida mas abrangente da região se concentrasse para a oração nos poucos locais de culto existentes.  

Por outro lado, a toponímia da Serra leva-nos a crer que a língua árabe foi usada na região. Talvez porque a religião islâmica tenha progressivamente penetrado nas comunidades agro-pecuárias, e com ela a necessidade do uso da língua árabe para lerem o Corão e recitar. Mas essa era também a língua dos mercadores que subiam a Serra, e era, sobretudo, a língua do Souke, porventura de Tabiyra ou de Qastalla, onde a Serra e a cidade se encontravam, por necessidade. Talvez as populações serranas tenham mantido o modus vivendi e não tenha havido arabização dessas comunidades, mas já não estamos tão certos que não fossem islamizadas. Podemos até fazer um paralelo com as populações actuais da Serra de Tavira, até ao primeiro quartel do século XX, que se mantiveram sem estradas, com um isolamento idêntico ao da época islâmica, prosseguindo com o seu modo de vida agro-pecuário, mantendo a mesma organização de espaço, a mesma tipologia de construção e agricultura, e, contudo, expressam-se em português e rezam aos mesmos santos das comunidades do Litoral. 

4. – A História do Rif

4.1. – Introdução.

A História do Rif é, sobretudo, a História do único povo que o habitou, os Berberes, ou dos Imazighen
, como eles próprios se autodenominam. A presença humana no Magreb pode ser atestada desde o Paleolítico Superior, havendo provas, no Neolítico, deste povo se comunicar por uma língua própria, o libyco, e de possuir arte e religião, testemunhada principalmente pelos monumentos e ritos funerários
. Descendente deste povo paleoberbere, a existência dos Imazighen está documentada desde os tempos dos Antigos Egípcios, embora a sua denominação tenha variado conforme as bocas que os pronunciaram: os egípcios chamavam-lhe Meshwesh, ao povo mais a Ocidente do Norte de África, com quem mantiveram algumas guerras; os Gregos chamavam-lhe Mazyes e Maxys; os Latinos, Mazices e Medices; finalmente Ibn Khaldoun, Mazigh. Como se pode constatar, formas etimológicas muito próximas da sua autodenominação. Mas também foram denominados de outras formas. Os Cartagineses chamavam Afri aos Berberes que viviam nas imediações de Cartago, Procope apelida de Maures os habitantes ocidentais do Norte de África e os textos encontrados em Karnak e Medinet Habou (século XIII a. C.) mencionavam o nome dos Libyos, como os habitantes desta região
. 

Sallusto diz, efectivamente, que os primeiros habitantes do Norte de África são os Libyos e os Gétulos, e que mais tarde, os Medes, Arménios e Persas, conduzidos por Hércules em Espanha, na passagem por África, se misturam os primeiros com os Libyos e os Persas com os Gétulos. Os Libyos e os Medes fundiram-se nos Maures e ocuparam o Ocidente do Magreb e os Gétulos e os Persas tomaram uma via errante adoptando o nome Nomades, que passaria a Númidas e conquistariam toda a região próxima de Cartago
. É, pois, a partir da época greco-romana que se levanta a questão das origens dos Berberes, sem consenso, até aos dias de hoje. São atribuídas inúmeras origens étnicas aos Berberes (a maior parte baseadas em relatos mitológicos), através de descendência directa ou de miscigenação: como vimos, Medes, Arménios e Persas, também, Cananeus, Indianos, Judeus, Troianos, Sírio-Palestinos, Iemenitas, Árabes (pré-islâmicos), Gregos, Gauleses, Galo-Romanos, “Povo dos Dólmenes”
, Sicilianos, Ibéricos, Bascos (aparentados na língua), Sumérios e até o povo da lendária Atlântida
. 

Uma coisa é certa, os Berberes estão instalados há tanto tempo no Magreb que são, legitimamente, considerados os seus autóctones. E foi como autóctones magrebinos que travaram árduas e constantes lutas para manter a sua independência e cultura, tantas vezes ameaçadas por Impérios e novos credos, mas a história do Rif é, como veremos, um longo legado de independência.

4.2. – Os Púnicos no Norte de África.

Na sua demanda por riquezas minerais no Mediterrâneo Ocidental, os Fenícios chegam ao Norte de África no século X a.C., fundando Cartago em 814. Nos primeiros tempos dá-se um bom entendimento entre Berberes e Cartagineses, mas no século V a.C., Cartago adopta uma política imperial, anexando vários territórios de boas capacidades agrícolas, acabando por destruir as boas relações até aí existentes
. 

Os Cartagineses não conquistaram o restante Norte de África, movimentavam-se fazendo escalas nos seus entrepostos que possuíam na costa atlântica e mediterrânea. Daí, os seus comissionistas percorriam a região e alguns fixaram-se mesmo no interior das províncias
, alargando a influência da cultura púnica. Defende-se que, à chegada dos Fenícios, a população do Norte de África era ainda muito rudimentar e «terá recebido quase tudo dos seus senhores: árvores de fruto, (oliveira, vinhas figueiras, amendoeiras, romãzeiras, cujos frutos eram exportados para Itália) modos de cultura, de vinificação e de grande número de técnicas artesanais. Cartago foi a educadora e a impregnação foi profunda
». A confirmação de uma forte influência púnica na zona litoral do Magreb é-nos dada pela Arqueologia, onde Picard e Guichard identificaram como semelhantes as habitações rurais do Norte de África e as habitações púnicas
. 

Foi, contudo, na região onde hoje é a Tunísia, que se deu a maior miscigenação entre Cartagineses e o Berberes Númidas. Não havendo, entre eles, grandes diferenças, houve muitos casamentos entre chefes africanos e cartagineses aristocratas. Os chefes berberes consideravam Cartago como a sua metrópole, onde as famílias reais autóctones reclamam as filhas da aristocracia púnica e os estrangeiros, através dos seus perfumes e jóias, introduziram os deuses de Tiro e a política de Cartago
. Todavia, o casamento entre Fenícios e Berberes também acentuou o carácter norte-africano do Estado de Cartago
. Ainda assim, os Berberes da Numídia mostravam-se extremamente aculturados pelos púnicos, ao ponto da língua oficial do reino númida ser a púnica, muito tempo depois da destruição de Cartago
. 

Porém, para alguns, a influência púnica no Norte de África não deve ser considerada como generalizada, já que longe de Cartago e de alguns pontos litorais ela é insignificante. Esta posição alega que, Fenícios e Cartagineses que chegaram, certamente em pequeno número, fundiram-se com a massa populacional autóctone megalítica e deixaram poucos traços à sua passagem, uma vez que nos campos tingitanos não há praticamente restos púnicos, nem sepulturas nem moedas, por exemplo
. Fundamentalmente, a ideia a reter destas opiniões é a de que Cartago tem grande relação com a Numídia mas não com a Mauritânia
. 
Independentemente da discutível influência exercida por Cartago na África do Norte, além-Numídia, esta parece não obstar a uma rejeição do poder púnico na maior parte do território, durante o apogeu de Cartago. Então, aproveitando as guerras púnicas, federações de tribos berberes formam a partir do século III a.C. reinos independentes, num claro gesto de independência: Massylas (Este); Massaessylas (Oeste); Mauritânia (Centro). Pela primeira vez sonhou-se com uma Berbéria unida, havendo tentativas de união dos vários reinos, que abortaram, mas as guerras púnicas trouxeram a ocasião de emanciparem os autóctones dos Cartagineses e realizarem a unidade. O fim do reino dos Berberes deve-se à guerra dos reinos de Massylas, governados por Syplox, e os Massaessylas, onde era senhor Massinissa. Os primeiros aliaram-se aos Cartagineses, os segundos aos Romanos, constituindo o seu estado
. Este reino, descrito como imensamente próspero e rico, é uma das razões apontadas para o interesse dos Romanos na Numídia, o reino de Massinissa
. 

4.3. – Os Romanos em África. 

A Chegada dos Romanos a África:
A ocupação de África pelos Romanos dá-se no ano 146 a. C., e, sob ordens do Senado, Roma transforma o território púnico numa província romana e o Reino Númida num seu protectorado. Ao longo do período em que se dá a ocupação romana, as revoltas e as insurreições não cessaram praticamente. Desde o início da ocupação, a relação berbero-romana caracterizou-se por uma rejeição dos primeiros ao domínio dos segundos, embora Roma domine bem mais eficazmente a África avassalada pelos Cartagineses do que o resto do Magreb, que acabaria por dominar. 

Dadas as dificuldades de aceitação do poder romano, Augusto tenta aculturar a sociedade norte-africana, introduzindo algumas medidas no sentido de progressivamente latinizar a região: traz colonos, cria bases militares, incita implantações demográficas, assimila progressivamente a elite municipal africana e recruta para a sua armada muitos indígenas. Da aproximação entre Romanos e Berberes dá-se a incrementação, entre os autóctones, da nova religião do Estado Romano: o Cristianismo. Devido às condições económicas e sociais dos povos norte-africanos, uma nova religião, que proclama a igualdade entre os homens e o mérito dos pobres, acaba por ter uma aceitação enorme entre a população, tornando-se mesmo numa região rica em mártires e grandes vultos da Igreja, como Santo Agostinho, um berbere cristão
. 

Ocupação da Mauritânia: 
Defende-se que não há uma África romana mas províncias-estado de populações e interesses diferentes. Temos a Tunísia e a Argélia oriental que são um prolongamento da Numídia, muito urbanizadas e populosas e a Mauritânia com povoações menos populosas e muito menos romanizados que os Númidas, o que talvez explique as frequentes insurreições indígenas
. Nas zonas menos romanizadas do Norte de África, como na Mauritânia, subsistem a gentes, que conservam a organização particular e que mantêm o nome da tribo. 
É no século I e II que se dá um maior domínio de Roma sobre o Norte de África, Calígula assassina o rei berbere, Ptolomeu, e anexa a Numídia e divide o reino dos Berberes em duas Mauritânias
: Mauritânia Cesarina e Mauritânia Tingitana, mas a aristocracia local continuou a usar os títulos de príncipes, reis ou perfeitos
. De tal modo eram as condições, nas duas Mauritânias, que se estima que houvesse 15.000 soldados romanos para garantir a soberania romana
.
A Negação da Soberania Romana e as Revoltas:
A Numídia fora, como vimos, a região de mais fácil aceitação da latinidade romana e durante algum tempo duraram as boas relações entre Roma e a aristocracia autóctone, em nome de velhas alianças, vindas dos tempos da ocupação cartaginesa. Enquanto Massinissa viveu, Roma respeitou a soberania da Numídia, mas quando o seu sucessor, Micipca, toma o poder, torna-se um rei-vassalo de Roma. Ainda assim, durante trinta anos, os Romanos não se preocuparam com a Numídia, embora as relações entre as partes tenham há muito deixado de ser de aliança. Jugurtha, descendente de Micipca, reivindicou a independência da região e após infligir vários golpes ao inimigo foi derrotado e posto um ponto final à independência. A partir daí entra-se na era dos reis-vassalos, sempre submissos a Roma. 

Para Ocidente, menos romanizado, Juba II (25 a. C. a 40 d. C.) casou com uma filha de Marco António e Cleópatra e a Península Tingitana conheceu um período de paz, onde havia uma relativa autonomia. Mas com o assassinato de Ptolomeu, filho e sucessor de Juba II, desencadeou-se uma revolta contra o domínio romano. Dá-se uma intensa romanização, em reacção, interditando os costumes púnicos, introduzindo o sistema, a administração e cultos romanos, mas com a introdução de homens originários de diferentes regiões do Mediterrâneo, como Balcãs, Itália, Grécia e Espanha, estimula um maior incremento do mauritanismo
. Uma outra razão da oposição a Roma poderá prender-se com a frustração das perspectivas iniciais, já que a romanização não trouxera a fortuna desejada e os autóctones revoltaram-se contra Roma, principalmente na Mauritânia Tingitana
.  
A oposição à latinidade dá-se a vários níveis, incluindo a negação do credo ocupante. O cristianismo foi introduzido no Norte de África no século I, sendo adoptado pelos Berberes por oposição à Roma politeísta. Depois, quando Roma adopta o cristianismo como religião oficial do Estado, os Berberes abandonam o cristianismo e adoptam o Cisma, por oposição a Roma
.  

Durante os quatro séculos de ocupação romana, a insurreição e revoltas não cessam, havendo muitos Berberes romanizados, contudo, a maioria da população vivia para lá do limes, escapando à influência romana
, possibilitando que uma parte importante dos Berberes vivesse independente. No meio das zonas conquistadas, as montanhas constituem ilhas de independência: «le Rif indocile restait en dehors
». Admite-se, mesmo, que a ocupação romana da Mauritânia Tingitana tenha tido um propósito mais defensivo de que qualquer outro, de modo a proteger a Bética dos ataques dos Mauri, o que mostra bem o carácter destes autóctones, mesmo em relação a uma potência como Roma. Não obstante, em 177, os Rifenhos atravessam o Estreito Gibraltar e pilham o Sul da Espanha, governada por Roma
.

4.4. – Germanos e Bizantinos no Magreb. 

Por vezes esquecida, a presença nórdica no Norte de África inicia-se ainda com os Visigodos, onde o Conde Julião detinha as cidades de Algeciras e Ceuta. Mas a presença de povos nórdicos no Norte de África deve-se, sobretudo, à incursão que os Vândalos fazem desde o Norte da Europa, estabelecendo-se provisoriamente na Península Ibérica, na zona da actual Andaluzia, e mais tarde em Cartago, definitivamente. Partem de Espanha, no ano 429, atravessam o Estreito e saqueiam as vilas e cidades da costa e impõem na região um poder tirano e o arianismo como religião do Estado. 

No entanto, o seu poder militar e político, na região, é curto, uma vez que, pouco a pouco, os príncipes berberes recuperam os seus territórios
. A sua permanência na região, um século exacto, não é suficiente para influir na cultura berbere actual. «O que resta do Império Vândalo em África dois séculos mais tarde? Nada
», diz-nos Gabriel Camps. 

Os Bizantinos, considerando-se herdeiros do Império Romano, reconquistarão Cartago, acicatados pela vitória dos príncipes berberes nas lutas contra os Vândalos. Mas, uma vez mais, a presença de um novo Império no Magreb acentua-se na região da Numídia, em desfavor da restante região. Não fora por isso de estranhar que na Mauritânia Central e Oriental se dá a independência berbere, relativamente aos Bizantinos, muito antes da sua queda, conduzida pela dinastia Djeddars, antes da chegada do Islão 
.
Se Ceuta é no século VI uma possessão bizantina, na Jbala não há traços de uma presença bizantina, nem vândala, nem visigótica
. Mas não só a sul do Rif se denota essa falta de marcas do período correspondente entre a ocupação romana e a chegada do Islão: «a implementação humana nada mudou na sua natureza com a presença bizantina e vândala no Norte de África
». A época vândala e bizantina, que podemos incluir aqui como um mesmo período, de pouca influência estrangeira na cultura local, é, ao invés, um período de dois séculos onde se renova a tradição berbere e se dá o afastamento da latinidade
. 
4.5. – Os Árabes no Magreb.  

4.5.1. – A Islamização e a Aculturação Árabe. 

Dos povos conquistadores do Norte de África, os Árabes são aqueles que maior influência irão ter sobre as populações autóctones e os que maiores transformações fundamentais vão desenvolver no Magreb, não só porque foram os últimos a ocupar a região, mas porque a religião, cultura e a sua contínua presença, sendo maioritários em todos os países magrebinos, prevalecem actualmente. O berbere, que fora omnipresente ao longo dos séculos, recua perante o árabe, tendo sido essa arabização linguística facilitada pela islamização da África do Norte e do Sara e acompanhada por uma arabização sócio-cultural, onde é assimilada a maior parte da população autóctone
. Por outro lado, a língua árabe difunde-se rapidamente por associação ao Islão, já que a aprendizagem linguística resultara da necessidade de aprender o Corão e recitar em árabe, facilitando a sua introdução nos meios berberófones.

De todos os factores de aculturação, o apelo da nova religião e a língua árabe parecem ter sido os mais determinantes. A tolerância e igualdade entre os homens, difundidas pelo Islão, contribuíram para a rápida aceitação do novo Credo por parte dos Berberes. É o governador do Magreb, Musa Ibn Nuçayr, que, com uma política de tolerância, consegue a conquista e conversão da região, conferindo a Tariq, um Berbere, a chefia dos exércitos na conquista de Espanha. A região só é definitivamente controlada por Musa, que finaliza a conquista e a conversão de Marrocos, com 40.000 soldados árabes, trinta anos depois de’Uqba dirigir a primeira vaga de islamização no  Magreb. Ainda assim, subsistiram populações berberes cristãs até ao século XII, mas a maioria da população converteu-se no primeiro século
. 

4.5.2. – As Revoltas e Oposição Berberes. 

A aceitação da islamização e da arabização, por parte dos Berberes, não foi tão fácil e linear como se possa ter feito parecer no ponto anterior. Fora para alguns Berberes e não para outros, fora nalgumas regiões e não noutras. Em nosso entender as dificuldades na aculturação árabe, aos autóctones magrebinos, prendem-se com três factores de consciência colectiva: a negação de um novo poder estrangeiro, a utilização da religião como oposição e resistência e o sentido sócio-cultural da diferença. Factores esses que permitiram que ainda hoje haja uma população diferenciadamente berbere, não aculturada, baseando-se essencialmente no seu orgulho autóctone e cultura singular, mas que, aos olhos do tempo medievo, a chegada da hegemonia árabe resultou numa dúvida de continuidade e em confrontos que marcaram a História local:
Negação de um Novo Poder Estrangeiro: 

Por mais do que uma vez, os vários reis e príncipes Berberes tentaram a unificação da Berbéria, e se, por vezes, reconheceram o poderio de alguns ocupantes, criam, esses reinos autóctones, uma dinâmica de alianças e revoltas com os ocupantes, sujeitas à conjuntura de cada momento. Aos novos poderes militares, chegados ao Magreb, esperaram-nos sempre aguerridos exércitos nativos que, se por necessidade admitem a soberania militar estrangeira, nunca a reconhecem como legitima. Avisados, pelos rumores da Historia, a fundação de Kairouan, pelos Árabes, em 670, não é uma praça-forte contra os Bizantinos, mas contra os Berberes
, dadas já as dificuldades patentes na conquista do Magreb. 

A Religião como Oposição: 
Aqueles que negaram o domínio árabe, e não se deixaram aculturar, abraçaram formas de diferenciação para com o poder dominante, principalmente através de uma independência religiosa que se opunha ao credo dos invasores. Esta independência religiosa, que afrontava o poder e o propósito da expansão muçulmana, vai verificar-se com a manutenção, nalguns locais, do Cristianismo até ao século XII. O ataque do chefe guerreiro ‘Uqba Ibn Nafi’ por volta de 669, ele que constrói Kairouan, em 670, provoca a revolta berbere, principalmente pela perseguição religiosa aos cristãos. Zelosos da sua autonomia religiosa, esta atitude provoca a resistência dos Berberes e determina-os a renegar o novo credo. De tal modo que, o Governador do Egipto, considerando exageradas as acções de ‘Uqba, destitui-o do cargo e nomeia um muçulmano não Árabe, criando um clima de tolerância e conciliação, favorecendo a adesão ao Islão de muitos Berberes
. 

Essa oposição religiosa exprimiu-se também, e essencialmente, através de algumas formas de Kharidjismo, que por professarem uma doutrina democrática na escolha do Califa, convinha particularmente aos Berberes
. «A situação do Magrebe, depois de uma conquista muçulmana muito difícil, é anárquica. No centro, os Berberes, que se haviam convertido ao Islão sob uma forma herética, o Kharedjismo, organizavam-se em reinos independentes ao redor de Tahert e de Sijilmâsa
». Isto, em boa parte, resultado da chegada dos árabes kharidjitas, perseguidos pelo Califado, que vão estimular a revolta dos Berberes conquistados
, e, assim, esta heterodoxia não se torna apenas numa afirmação de independência religiosa, mas também numa manifestação de oposição estrangeira
.

Em 744, os Berghawata, uma confederação de tribos berbere, criam um reino independente, na província de Tamesma, junto à zona atlântica, estabelecido na diferença religiosa (a única heresia nascida em território marroquino), que procede directamente do Kharidjismo. Tentam criar uma religião para ser o Islão dos Berberes e tomam algumas medidas radicais: substituem o nome de Allah por Yakoueh e Salih redige um novo Corão em língua Berbere. Dura três século aproximadamente este reino e resiste ao poder dos Califas, aos governos Idrissidas e algum tempo aos Almorávidas
. Em 759, surge outra forma de Kharidjismo, o Ibadismo, que ainda hoje existe no Mzad, Jerba e Djebel Nefoussa
.

A confirmação de que esta oposição religiosa se veiculava a uma entranhada oposição política verifica-se quando, na Ifriqya, os Xiitas Fatimidas que tomam o poder na região, não conseguem impor o seu credo aos Berberes. Estes acolhem inicialmente alguma simpatia berbere, visto que se opõe ao poder abássida, mas quando os Xiitas, liderados pelo Mahdi Ubayd Allah, tentam converter os Berberes estes revoltam-se, devido à intolerância e crueldade do Mahdi, em retaliação à negação dos Berberes em aceitar a conversão. Não obstante a insistência fatimida, os Berberes não renunciam ao Kharidjismo e os seus ímpetos independentistas, durante o Califado Fatimida do Cairo, resultam no aparecimento de dois reinos independentes berberes, os Ziridas e Hammaditas, na zona da actual Tunísia e Argélia central e na restante Argélia, respectivamente. A emancipação berbere é paga com sangue, quando Banu Hillal, enviado pelos Fatimidas, leva a cabo a missão de desestabilizar o Magreb, liderando tribos árabes que pilharam e destruíram as suas vilas e cidades.

 Mas quando parecia o fim das pretensões berberes, esta destruição haveria de ser a chama para o aparecimento das dinastias Berberes do Sul, dos Almorávidas e depois dos Almóadas, que haveriam de difundir a ortodoxia sunita, com muito mais êxito por entre os Berberes. 
O Sentido Sócio-Cultural da Diferença:

Embora houvesse tribos berberes que abandonassem o seu antigo nome e se juntassem a um clã árabe com mais prestígio, uma parte significativa dos Berberes também exprime a sua afirmação civilizacional preservando a sua língua e cultura, tendo que, por vezes, recorrer às armas e sublevar-se. Por exemplo, em 740, os Ghomara, os Miknasa e os Berghawata, revoltam-se contra o governador da região, sendo derrotados em 742. Não obstante o domínio árabe, estas tribos mantém a sua essência berbere, suplantando, esta, os desígnios do poder, mesmo quando abdicaram do seu credo anterior e aderiram ao Islão.

Sendo que islamização não é arabização, acontecera com os Berberes o mesmo que com os Turcos ou Iranianos, por exemplo, que mantêm a sua língua e organização, mas comungam do Islamismo – é que a islamização tivera um ritmo mais rápido do que a arabização. Mesmo a arabização da maior parte dos Berberes não é aculturação total. Os seus costumes, língua e manifestações artísticas, foram conservados pelas populações do Norte de África, sobretudo, nos meios rurais, estas que já eram anteriores ao Islão e à arabização
. 

Há, além destes três factores de resistência berbere, a que chamamos de consciência colectiva, outros veículos de oposição, de carácter político, que são o aparecimento de reinos berberes independentes e as alianças que os Berberes foram bordando contra o poder instituído, apoiando novos poderes emergentes no sentido de se libertarem ou autonomizarem do ocupante. 

Reinos Independentes e Alianças Contra-Poder:
Uma característica destes povos berberes não-aculturados é o de manterem uma atitude independentista relativamente aos poderes políticos instituídos. E tiveram apenas de esperar por uma conjuntura política e militar favorável para executarem os seus intentos. Os primeiros Berberes a terem sucesso no seu ímpeto independentista foram os Berghawata, em 744, que instituíram um reino Berbere e uma nova religião. Anos mais tarde, em 765, forma-se o Reino de Tahert. São também marcantes para a história do Magreb os reinados Ziridas e os Hammaditas (dois reinos berberes Shanhadja, que aparecem com a queda dos Fatimidas). Mas os mais marcantes e poderosos seriam, os Almorávidas e os Almóadas, dinastias Berberes do Sul, que não se restringiram ao Magreb e alcançam o al-Andalus, destituindo a aristocracia árabe andaluza. Com o fim dos Almóadas, não cessa o espírito de reinos Berberes independentistas, desta vez com os Hafçidas, fundando um reino através de um descendente do rei Almóada na Tunísia.

Uma outra forma de oposição berbere à hegemonia política árabe foi o apoio a novos poderes opostos ao dos governantes, tal como os dois casos seguintes: fugido dos Abássidas, Idriss Ibn ‘Abd Allah dirigiu-se a Volubilis e fundou um estado independente, com o apoio dos Berberes da região. Seu filho, Idriss II fundou Fez e erigiu o primeiro estado muçulmano do Magreb que fugia ao controlo de Bagdad e havia de durar quase dois séculos; Outro caso, dizem os historiadores que, em Meca, o fundador da dinastia Fatimida, Abu Addellah, encontra alguns Berberes Kutama e convence-os da necessidade da fundação de uma dinastia Xiita no Magreb. Fixam-se inicialmente em Ikjan, na pequena Kabila, depois juntam-se-lhes os Kutama e lançam-se contra a Ifriqya onde viriam a proclamar o Califado Fatimida
.

4.5.3. – Os Árabes no Rif. 

Se uma parte dos Berberes resistiu inicialmente à islamização e uma maior parte ainda à arabização, foi nas montanhas do Magreb onde esse fenómeno registou maior evidência. As razões parecem simples, melhores condições de defesa, maior inacessibilidade militar inimiga e longe dos grandes centros urbanos que foram rapidamente islamizados e arabizados. As montanhas magrebinas, incluindo o Rif, tornaram-se reservatórios da cultura e tradição berberes, reduzindo-se às montanhas as regiões berberófonas
, porque «a conquista árabe fez enriquecer grande entreposto caravaneiros abertos a todo o comércio terrestre, mas escorraçou para as montanhas (promovidas à categoria de refúgio) os Berberes do Magrebe
». 

E é essa realidade que chegou até hoje, nestas áreas berberes preservadas, quando «a ‘beduinização’ sequente à conquista árabe se processou, consequentemente, como uma espécie de dilúvio que tudo cobriu excepto as altas montanhas. Nelas ficou, assim, isolado, um estilo de vida, frequentemente arcaico, de que chegaram até aos nossos dias vestígios, tais como o boi utilizado como animal de carga, culturas irrigadas nos vales, celeiros e casas primitivas compartilhadas por homens e animais
». Particularmente, entre o Rif e Jbla há grupos que se arabizaram mas, mesmo assim, continuam a guardar os seus traços berberes
.

4.6. – Os Berberes. 

Depois de espreitarmos um pouco da História berbere, duas perguntas, que deveriam ter sido iniciais tornam-se, agora, imensamente necessárias: quem são afinal os Berberes? Que Berberes nos deixou a herança histórica do Magreb? Pela informação que dispomos podemos dizer que os Berberes são um conjunto de povos que falam línguas berberes, aparentadas à língua do Antigo Egipto, não sendo, contudo, uma etnia, pois há neles homens brancos, outros de tez bronzeada, outros quase negros, como os Tuaregues, havendo também muitos de olhos azuis e cabelos louros. Na verdade não existe uma raça berbere, já que os falantes do berbere apresentam etnias bem diferentes e com facilidade podemos diferenciar um habitante da Kabyla de um da Mzabita: «en aucun moment de leur longue histoire les Berbères ne semblent avoir eu conscience d’une unité ethnique ou linguistique. De fait, cette unité berbère ne pourrait être trouvée que dans la somme de caractères négatifs. Est berbère ce qui n’est pas d’origine étrangère, c’est-à-dire ce qui n’est ni punique, ni latin, ni vandale, ni byzantin, ni arabe, ni turc, ni européen
».
Nos dias de hoje, o berbere é falado numa dúzia de países africanos, desde o Mediterrâneo ao sul do Níger, do Atlântico ao Nilo, onde em Marrocos 45% da população fala berbere, num total de 6 milhões em todo o Magreb. Depois da islamização do Magreb há dois grupos distintos de Berberes: Arabo-Berbere, arabizados, e os Berberes, aqueles que mantêm a sua língua. 
SEGUNDA PARTE

5. – Os Espaços e Suas Relações em Alcaria do Cume.

5.1. – O Habitat. 

Porventura, não chegámos suficientemente cedo para assistir a toda a realidade vivencial de Alcaria do Cume. O progresso chegou uns anos adiantado, subindo pelas estradas novas, e os montes do Caldeirão Central estão a descaracterizar-se subitamente. A vida, tal como era há duas ou três décadas, ou mais, ainda é palpável e podemos reconstruí-la com facilidade nas respostas dos habitantes deste Monte, ou na maior parte do seu comportamento humano. No entanto, há práticas que foram largadas, há formas abandonadas recentemente, embora de uma forma geral ainda vivam secularmente – o retrato fiável da vida de um monte na Serra de Tavira ainda é possível.

Porém, como algumas práticas se perderam, iremos descrever a realidade actual, com exactidão, mas faremos sempre um paralelismo com as mesmas, abandonadas há poucas décadas, e que tanto nos interessam. Será uma tentativa de perceber a essência destas gentes. 


5.1.1. – Tipo de Povoamento.

Alcaria do Cume tem um povoamento concentrado, designado localmente por monte
 (fig. II.1) O monte é um aglomerado populacional serrano dependendo de outro lugar de maior dimensão, a aldeia, e é típico de toda a Serra do Caldeirão, por contraposição ao tipo de povoamento do Barrocal algarvio que se caracteriza por ser disperso. Este povoamento concentrado serrano não é igual em todo o Caldeirão. Detectámos, na Serra de Tavira, dissemelhanças comparativamente a alguns casos na zona do Baixo Guadiana
, sendo que na Serra de Tavira verificamos um tipo de povoamento concentrado que se caracteriza pela construção das habitações pegadas umas nas outras, formando ruas de casas contíguas, enquanto na zona do Baixo Guadiana, o povoamento é igualmente concentrado, mas as habitações estão separadas entre si. Na Serra de Tavira, o povoamento exprime-se com as portas da rua viradas todas na mesma direcção, o que desenha uma rua principal, com formato longitudinal (fig. II.2). É quase regra que estes montes estejam implantados nos cumes mais altos, ou num cabeço de relevo, onde por vezes se verifica uma descontinuidade na malha, para se aproveitarem os vales destinados a hortas férteis, gerando, por conseguinte, dois núcleos, o monte de baixo e de cima, estando as habitações sempre viradas para Sudoeste. 
A proximidade entre montes, no conjunto total da Serra do Caldeirão, e a quantidade e dispersão deste tipo de povoamento é tal que propomos que lhe chamemos Povoamento Concentrado Abrangente
, porque mantém todas as características de povoamento concentrado, mas apresenta esta originalidade de estar muito disseminado por toda a área, abrangendo o território de uma forma invulgar no conhecimento do tipo concentrado.       

A razão do tipo de povoamento concentrado na Serra tem suscitado algumas explicações, por parte de diversos investigadores. Arnaldo Anica atribui-lhe uma tarefa defensiva, «em razão da Serra ter sido antigamente zona infestada de ladroagem e de animais ferozes, o que implicava uma maior protecção colectiva
». Orlando Ribeiro insere-o numa lógica mais vasta, acentuando que o povoamento concentrado é uma regra do Mediterrâneo
. Outros como Maria de Lourdes Poeira e Nuno Soares caracterizam-no como povoamento de montanha, mas não especificam no que consiste este tipo de povoamento de montanha, também identificado no Norte Interior
, características que Orlando Ribeiro descreve como «lugares de casas baixas, raros casais e raras aldeias grandes, nas serra do Minho, da Beira Baixa e do Algarve
». Cristiana Bastos diz que «achados arqueológicos mostram que na Idade Média, provavelmente denunciando uma fixação anterior, o tipo de povoamento no Nordeste Algarvio era muito semelhante ao de hoje
». Mas a autora reporta-se ao estudo de James Boone, em Alcaria Longa, Mértola, onde a partir daquele estudo podemos identificar um tipo de povoamento de pequenas dimensões muito disseminado. No entanto, não sabemos se será lógico transportarmos a realidade do Baixo-Alentejo para a Serra do Caldeirão, porque Mértola e a área limítrofe sofreram uma influência histórica, através do seu porto, incomparável à ocorrida na isolada Serra do Caldeirão. Portanto, quaisquer analogias poderão não derivar obrigatoriamente da mesma matriz, nem ter uma razão civilizacional comum, mas é inegável, no entanto, as semelhanças entre o tipo de povoamento daquele estudo e o povoamento actual da Serra de Tavira. Contudo, como veremos à frente as analogias permanecem por aí, não abrangendo as tipologias habitacionais e outros parâmetros avaliados. Em minha opinião, sem embargo de considerar as supracitadas, o tamanho dos povoados da Serra de Tavira é proporcional ao rendimento da terra. Temos em ricas áreas agrícolas no Alentejo, aldeias com mais de cinco mil habitantes e povoações na Serra de Tavira com poucas dezenas – a terra não proporciona alimento e sustento para a fixação de comunidades maiores. Por outro lado, a dispersão destes montes deve-se à proximidade dos proprietários com as suas terras, já que é em redor dos montes que se estas se situam. 
 É provável que este tipo de povoamento seja muito antigo, já que Alcaria do Cume existia, tal como a maioria dos montes da Serra de Tavira, em 1677, ano em que se começaram a efectuar os registos paroquiais
 desta região algarvia. Antes dessa data, é impossível obter mais informação sobre o povoamento da Serra de Tavira, baseados na documentação disponível. 

5.1.2. – Tipologia das Habitações, Divisões e Respectiva Função. 

 As habitações actuais de Alcaria do Cume podem dividir-se em duas tipologias diferenciadas. As mais recentes, e mais cómodas, são de maiores dimensões e chegaram, importadas do Litoral, com a estrada alcatroada. São erigidas com materiais recentes, de um só piso, totalmente caiadas, ou com azulejos, com barras garridas, dotadas da elegância das platibandas e das soalheiras açoteias (fig. II.3). É fácil perceber que a construção desta tipologia é a mais recente no Monte, não só devido aos relatos dos habitantes – que lhe atribuem quase sempre uma idade próxima da dos filhos – mas porque as habitações deste género estão nas pontas do povoado, em redor de um núcleo mais antigo e com uma tipologia muito distinta. Estas são habitações típicas “algarvias” e não cabem neste estudo, por não serem as habitações autóctones da Serra de Tavira. São, sobretudo, um modernismo, um vestígio da perda de isolamento daquele povoado.

As habitações tradicionais de Alcaria do Cume, construídas do mesmo modo desde que há memória, na memória longínqua dos habitantes locais, são erguidas com pedra de xisto, baixas e exíguas, com uma tipologia original, facilmente identificável por terem sob o mesmo telhado, de duas águas, uma parte para animais e outras para habitação humana. Desta tipologia, há um modelo que podemos considerar emblemático da Serra de Tavira e que tem aqui alguns exemplares. Este caracteriza-se por ter, na parte da fachada, três células, com uma porta cada, com ou sem contacto entre elas, e sem ou com mínimas fenestrações. Normalmente, a fachada da casa é caiada, dando maior dignidade à mesma e marcando aí a divisão entre as habitações de humanos e animais. Esta demarcação alarga-se, também, ao interior das habitações, sendo a parte humana caiada e nunca a do gado (figs. II.4, II.5, II.6, II.7). Quanto ao piso, a casa tem as divisões todas ao mesmo nível, alargando esse equilíbrio também à parte exterior, onde os telhados e beirais das várias habitações mantém a mesma altura, ficando ao mesmo nível, e sendo, muitas vezes, extremamente difícil saber onde começa e acaba a habitação, observando apenas os telhados (fig. II.8).  

O modelo acima referido tem algumas variantes. Em alguns casos, aparece em Alcaria do Cume a habitação humana apenas com duas divisões, com uma porta cada, mantendo-se nas traseiras as mesmas duas divisões. Também damos conta de casos onde a habitação tem apenas uma porta na fachada, e uma única célula na fachada e nas traseiras, para humanos e para animais, respectivamente (figs. II.9, II.10, II.11, II.12). Há nalguns casos a construção de pequenas janelas na fachada da casa, que não eram originárias na construção inicial da habitação. Num caso, podemos ver ainda a manutenção do modelo, identificado como tipo, mas reconstruídas com novos materiais, elevadas para além da sua altura tradicional e com fenestrações de maiores dimensões. Verificamos, também, uma outra variante ao modelo vigente, que se traduz na construção dos espaços dos animais, num espaço não adjacente à habitação humana, devido às características do terreno ou a existência prévia de uma outra habitação, tanto as habitações humanas como o espaço dos animais passam a ser de telhados de uma só água
 – é como se a casa com telhado de duas águas fosse cortada ao meio, por razões justificáveis, e fosse plantada desunida. Neste tipo de povoamento, há a preocupação de não deixar as cabanas viradas para as portas de entrada dos vizinhos, o que obriga, por vezes, a alguma adaptação na maneira de construir – não se verifica um único caso contrário a esta intencionalidade. Devido à concentração das casas, e à maneira como estão construídas, originam o que poderá ser considerado uma rua principal e por detrás desta as traseiras, para onde estão viradas as habitações dos animais.


Na casa com três células na fachada, duas delas têm sempre a funcionalidade de quartos, ficando a terceira com múltiplas funções. É nesta divisão que se faz o fogo, onde se cozinha e preparam os alimentos, onde se come e se convive, é a divisão principal da casa, onde a mulher passa mais tempo por obrigação doméstica, mas que é, sobretudo, um espaço multifuncional ao serviço do agregado familiar. Nas traseiras há duas ou três células, sendo que dividem entre si a função para guardar os animais (a cabana) e a alimentação dos mesmos (a ramada). Estas distinguem-se porque a cabana é provida de manjedoura, ao contrário da ramada. Por detrás das cabanas, é vulgar existir uma cavidade na rocha, escavada para servir de depósito de estrume do gado. Este espaço serve exclusivamente para albergar e proteger os animais durante a noite, mas em caso de famílias muito numerosas era usado também como local de dormir, juntamente aos animais. 


Quando a habitação tem apenas duas células na fachada, uma é adaptada a quarto a outra para a casa de fogo, comer e estar, mantendo-se a cabana e a ramada nas traseiras. No caso de habitações de uma só célula na fachada, e nas traseiras, elas concentram todas as funcionalidades referidas (figs. II.13 e II.14). 

Este tipo de habitações ainda são generalizadas na Serra de Tavira, como uma marcação histórica e temporal, mas caíram em desuso: já não se constroem e poucas são utilizadas como habitações principais, assumindo nos dias de hoje o papel menor, de arrecadação, dispensa ou palheiro, dependentes de outras habitações mais modernas. Outra ameaça à preservação desta tipologia é a crescente vaga de estrangeiros, principalmente nórdicos, que estão a adoptar estes montes calmos para habitar, comprando habitações locais e descaracterizando-as, introduzindo novos modelos arquitectónicos, materiais e cores
. Há, também, alterações às plantas iniciais destas habitações estudadas devido às partilhas, ao crescimento da casa ou à reconversão funcional, pelo que, por vezes, podem não apresentar a morfologia descrita. 

As habitações antigas de Alcaria do Cume não têm elementos de valorização estética, tais como platibandas, chaminés, janelas com cantarias, locais ajardinados ou a utilização de cores na pintura da casa. 

5.1.2.1. – Materiais de Construção.

Os materiais de construção das habitações autóctones de Alcaria do Cume não são muito diversificados. As paredes são edificadas com muros de pedra de xisto, extraído não muito longe do monte, assentados com argila. Os telhados são de caniço, suportados por traves de madeira e cobertos por telha de canudo, com beiral simples. A cal também é utilizada nalgumas partes da habitação

5. 1. 2. 2. – Outros Construções.

Além das habitações humanas, há outras construções que servem de apoio à actividade agro-pecuária de cada família. Estas estruturas são essenciais na rotina quotidiana deste povo, que as erguem numa perspectiva de uso complementar com a habitação principal. Contudo, estas edificações raramente estão adjacentes à habitação humana, sendo necessário, recorrentemente, ter de atravessar-se o Monte para ir da casa principal a uma das suas dependências. As razões desta dissociação parecem-nos ser principalmente duas. A primeira tem a ver com o conceito do traçado do monte, que cria um núcleo de habitações humanas articuladas entre si, onde já vimos que as faceiras ficam todas na mesma direcção e as cabanas para a oposta. Esta preservação da rua leva, também, a que as outras estruturas sejam construídas fora deste espaço, à excepção do forno, como veremos. A segunda razão relaciona-se com a partilha da herança, porque, ao dividirem-se as posses de um indivíduo, permite a outros – por regra, familiares próximos – a aquisição de estruturas longe das suas habitações, dando-se, assim, uma dispersão do património. 

Eis as construções acima referidas:

Antigas Habitações com Função de Dispensa ou Arrecadação: a conversão de antigas habitações humanas em dispensas ou arrecadações é uma realidade entranhada em Alcaria do Cume. As razões podem ser deduzidas da descrição que temos feito deste povoado, mas é bom sistematizá-las. Desde o primeiro quartel do século passado que aqueles que podem constroem novas habitações, à moda do Litoral, ou renovam as antigas, transvestindo-as em casas modernas, mantendo o esqueleto do velho xisto mas dando-lhe um ar e comodidade recentes. Assim, as casas antigas, as quais designamos como típicas da Serra de Tavira, assumem as funções supramencionadas. Servem, sobretudo, para guardar aquilo que sobra das dispensas, acomodar o que não cabe em casa, guardar os figos secos ou os cereais excedentes, a salga dos presuntos, o fumeiro das linguiças ou a tarefa das azeitonas. A dona Maria dos Anjos construiu, inclusive, o forno para cozer o pão dentro de uma dessas divisões, onde talvez algum antepassado seu dormira tantas e tantas vezes, mas que não deveria ter sonhado com tamanha transformação do espaço.  
Os Palheiros Circulares: servem exclusivamente para a arrecadação da palha. Embora possamos ver muitos ainda funcionais noutros montes, os de Alcaria do Cume foram abandonados há tempos, encontrando-se, agora, sem telhados e sem qualquer funcionalidade (fig. II.15). A sua técnica de construção não difere muito das restantes construções locais, sendo erigidos com pedra de xisto sobreposta, em forma circular, e com telhados cónicos, com armação em madeira e forrados com colmo. Tal como as habitações principais, estão geograficamente virados para Sudoeste e num local isolado, de maneira a poder apanhar o maior tempo possível de sol – julgamos que para não deixar a palha humidificar. Uma família poderia ter de um a três destes palheiros, não sendo por isso de estranhar a detecção ainda de seis destas construções em Alcaria do Cume. Esta tipologia de palheiros está muito mais disseminada do que a denominada tipologia das habitações típicas da Serra de Tavira. Já encontrámos estes palheiros circulares um pouco por todo o Extremo Sul de Portugal. 

Este tipo de construções tem despertado uma enorme atenção por parte de alguns investigadores, que atestam a sua ancestralidade, já que «a forma primitiva de casas parece ter sido a redonda
», e que as remetem para paradigmas mediterrâneos, uma vez que «o verdadeiro arcaísmo da casa mediterrânea atestado por exemplos esporádicos que, um pouco por toda a parte, chegaram até hoje, é a cabana redonda de pedra sobreposta, de cobertura cónica de palha ou fechada em falsa cúpula com os mesmos materiais das paredes, raramente utilizados como habitação nos nossos dias, mas persistindo em anexos tais como palheiros ou currais
». Há, por outro lado, quem atribua, às construções circulares, uma origem autóctone
. De qualquer forma, a sua aparição parece ser bem mais alargada do que no Extremo Sul de Portugal, constatando--se estas edificações na Beira Alta e Alto Alentejo e área fronteiriça com a Extremadura Espanhola
, e também na Beira Baixa
. 

Palheiro Rectangular: podemos verificar, num caso, a presença de um palheiro não circular, muito semelhante à estrutura das habitações locais, também com telhado de duas águas, de uma só célula, mas facilmente detectável por ter apenas uma porta na fachada e nenhuma nas traseiras, o que nos leva a admitir que fora construído propositadamente para o efeito. As gentes de Alcaria do Cume apelidam-no de palheiro, não lhe atribuindo nenhuma outra anterior função, além daquela que desempenha actualmente (fig. II.16). O seu modo de construir é idêntico ao das habitações principais, da mesma forma que o são os materiais e dimensões, muito próximas daquelas, o que faz com que este palheiro seja bastante superior aos demais, em termos de capacidade de armazenamento. Esta estrutura encontra-se isolada na ponta sul do Monte, próximo de um aglomerado de três palheiros circulares, e na mesma orientação geográfica destes, possivelmente pelas mesmas razões, já atrás mencionadas. 
Forno: em Alcaria do Cume cada família tinha o seu forno onde se cozia para a semana inteira e por vezes também para a seguinte. Hoje em dia quase não se coze pão no forno de lenha, apenas o senhor Manuel António e a esposa mantêm a tradição, embora mais por degustação do que por necessidade, já que frequentemente as carrinhas dos padeiros vão ao Monte. Mesmo esta família compra, recorrentemente, pão confeccionado nas panificadoras. Ainda assim, estas estruturas mantêm-se na paisagem do Monte, sempre muito perto das antigas habitações humanas, quase sempre na rua principal e dissociadas das habitações, podendo também ocorrer integradas nelas. A sua estrutura é construída em pedra de xisto, tendo uma altura média de dois metros de altura (fig. II.17). 

Capoeira: estas são das poucas estruturas que também se constroem sem serem em pedra, embora as haja em pedra. Substituindo esta, arame e madeira, nalguns casos, com alguma cobertura, são materiais suficientes para guardar os galináceos, patos e perus, que nunca chegam a ser muitos, mas que fornecem carne e ovos suficientes. 

Pocilgo do Porco: o porco pelo seu odor, particularmente no Verão, é o animal que está mais longe da casa, estando mesmo mais distante desta do que os currais, mas nunca superior a cem metros. Encontrámos em desuso algumas estruturas de pedra, circular, certamente antigos palheiros, que foram reutilizados como pocilgos. Noutros casos, a pedra é abandonada e constroem-se os pocilgos com madeira, mais fáceis e rápidos de construir.  

Moinho: em Alcaria do Cume há uma estrutura singular no conjunto total de todas as construções, o moinho de vento. Este edifício particular, a quem o tempo novo rotulou de arcaico, já não labora, servindo de espaço de arrumação. Tem uma forma circular, muito parecida aos palheiros, mas são substancialmente mais altos. Apresenta-   -se-nos caiado, mantendo a tonalidade diferenciadora da cal, das estruturas mais relevantes, embora o seu esqueleto seja de pedra, com um leve reboco de argamassa. 

5.1.3. – Relação entre as Habitações Humanas, dos Animais e de Armazenamento.

A relação entre a moradia de animais e humanos é muito próxima, como acabámos de ver. Entre burros, mulas, vacas, cabras, ovelhas, e humanos existe apenas uma parede a separá-los, com ou sem aberturas, e que acaba por ser suficiente para isolar sons e odores. Os animais menores, como galinhas, pombos e patos, têm capoeiras próprias, nas proximidades das habitações. O porco é aquele que está mais longe, com pocilgas adequadas, situadas naquilo que poderemos considerar os arrabaldes do Monte. 

5.1.4. – Relação e Proximidade entre os Espaços Habitacionais e os Campos Agrícolas.

A distância entre os campos agrícolas e o Monte é muito diversa. Os campos agrícolas mais próximos ficam entre cinquenta a cem metros afastados das habitações e os mais arredados distam entre dois a três quilómetros. Entre os dois núcleos habitacionais do Monte cultiva-se o vale que os separa. Este espaço, sendo dos mais férteis da Serra, está reservado para a agricultura, podendo as habitações serem construídas em locais menos férteis (fig. II.18).
5.1.5. – Relação da Casa com a Água. 


A água tem muita importância para a vida destas comunidades. Necessitam dela para a rega das hortas, para dar de beber aos animais e para consumo humano. Sendo a água tão importante na sua actividade diária, é difícil explicar a razão da implantação do Monte, tão longe da mesma. Alcaria do Cume, ficando no ponto mais alto do Caldeirão, não tem perto de si nenhuma nascente de rio, estando igualmente longe dos rios e riachos, devido à sua grande altitude. A água da precipitação não é armazenada, e escorre na direcção da força da gravidade, não se detendo no cume. 

A água para beber, antes era recolhida de fontes, acarretada com burros e armazenada em cântaros e infusas de barro, o que a mantinha sempre fresca, mesmo de Verão. Hoje em dia, na maior parte dos casos, a tarefa de a recolher está facilitada com a abertura de furos, que a dispõem facilmente para consumo doméstico. Quem não tem furo procede como antes, acarretando-a das fontes próximas e armazenando-a em casa. 

Os animais continuam a beber nos locais de sempre. Os proprietários conduzem as rezes até aos poços e puxam, a braços, a água que estas irão beber, nos poços que ficam nas cercanias do Monte. 
5.1.6. – Lugares de Culto e Necrópole.


Em Alcaria do Cume não há nenhuma igreja, capela ou ermida, nem no interior do Monte nem nas proximidades deste, nem há festas religiosas católicas, nem há outro qualquer culto público, pagão ou religioso. Todas as manifestações religiosas são executadas na sede de freguesia. Nestas manifestações de culto, assinalamos que os funerais têm lugar igualmente em Santa Catarina, a mais de vinte quilómetros de distância do Monte. Também não há cemitério em Alcaria do Cume. Hoje, já é relativamente fácil levar os mortos em veículos próprios para o efeito, pelas estradas recém construídas, entre o Monte e a Aldeia, porém, não há muitos anos, levavam-se os defuntos num caixão com quatro homens a carregá-los até ao cemitério da freguesia, revezando-se, com o cortejo atrás durante dezenas de quilómetros, o que é lembrado como uma enorme odisseia. Noutros lugares do Caldeirão utilizava-se o burro para carregarem os mortos até ao cemitério da freguesia
. 

A ausência de lugares de culto e de cemitério, em Alcaria do Cume – estando estes situados somente na sede de freguesia – não se deve a um qualquer particularismo deste Monte, mas insere-se, antes, numa prática generalizada em todo o Caldeirão. 

5.1.7. – Proximidade entre Alcaria do Cume e os Montes Vizinhos. 


Só na zona serrana da freguesia de Santa Catarina de Fonte do Bispo há trinta e seis montes, o que é demonstrativo da disseminação destes povoados por toda a Serra. Logo, a proximidade entre os montes é muito curta, sendo possível, por vezes, avistarem-se uns de outros. Por conseguinte, Alcaria do Cume tem muito montes vizinhos, uma vez que, estando no extremo nordeste da freguesia, acerca-se de montes de outras freguesias. Num raio de poucos quilómetros (talvez menos de cinco) podemos destacar como montes mais próximos de Alcaria do Cume, Alcorvel, Malhada do Judeu, Alcaria Fria, Carneiros, Águas de Tábuas, Amarela, Corte das Noivas, Garrobo, Malhada de Álvaro Vaz, Carne Cerva, Mercador, Borracheira, Eira Chã, Tafe, Cabeça Gorda, Alcarias, Alcaria, Beliche de Cima, Beliche do Meio, Beliche de Baixo, Úmbria e Camacho.

5.1.7.1. – Relações Sociais e Comerciais de Alcaria do Cume com os Povoados Vizinhos. 

Entre Alcaria do Cume e os montes vizinhos não há muitas relações comerciais. As necessidades comerciais satisfazem-se no seio da comunidade. É entre os habitantes locais que se fazem as trocas, os empréstimos, os negócios. Raramente há compra de gado entre estes e aqueles. Este tipo de relação social, entre os montes vizinhos, não é a consequência de novas alterações demográficas ou produtivas, é, antes, uma herança de séculos. Contudo, os matrimónios não seguem esta regra, entre as populações da Serra, havendo um carácter culturalmente exógeno na escolha do esposo ou da esposa. Sendo de montes diferentes, o casal pode ir viver para um ou outro monte, dependendo das melhores condições. 

5.2. – Arquitectura:


5.2.1. – Tipologia Comparada.

A tipologia das habitações de Alcaria do Cume (típica na Serra de Tavira), bem como a funcionalidade, não tem paralelo além desta área. Escavações arqueológicas, de época medieval islâmica, na zona de Odeleite ou na zona de Mértola, mostraram-nos uma tipologia de habitações, e sua funcionalidade, muito distante da aqui estudada. Tal como muito diferenciadas são as quotidianas tipologias das habitações da Serra de Monchique ou da zona do Baixo Guadiana, sem que haja o mínimo de suspeita de evolução ou relação entre as tipologias das habitações de Alcaria do Cume e as restantes mencionadas. 

Escavações arqueológicas nos Alcariais de Odeleite
, datando estruturas habitacionais de época Almóada, mostram-nos uma tipologia de habitação em forma de L ou U, unindo-se essa casa à casa seguinte, deixando um espaço com uma forma quadrada entre elas, que passa a ser um pátio comum às casas envolventes, podendo ter, este pátio, quinze metros quadrados de área (fig. II.19). Nota-se também que o curral dos animais fica fora do complexo habitacional. Por outro lado, todos os muros foram construídos sem vala de fundação, assentando directamente na rocha de base, onde o esqueleto pétreo destes muros em alvenaria era, nalguns casos, coberto por um reboco de barro, e, posteriormente, revestido por a fina argamassa de arreia e cal, quer no interior quer no exterior das habitações. Estas habitações estavam cobertas por telhado de uma só água e, apesar de exíguas, continham latrinas. 

Ora, todas estas características das habitações dos Alcariais de Odeleite são inversas às características das habitações de Alcaria do Cume, tanto ao nível da tipologia, como na presença de pátio, na sua relação com os animais, na cobertura do telhado, no reboco das parede e na introdução de latrinas nas habitações, inexistentes ainda hoje nas casas típicas da Serra de Tavira. Até o tipo de povoamento era diferente, caracterizando-se os dos Alcariais por ser um aglomerado populacional de grandes dimensões, composto por vários conjuntos dispersos de casas agregadas. 

Em Alcaria Longa
 (Mértola), outras estruturas de habitações de época islâmica, mostram-nos casas com três asas em volta de um pátio. Tendo uma funcionalidade diversa. Uma das asas serve para a vida social, para o repouso e para a preparação de refeições, outra, por exemplo, é um compartimento com função industrial ou artesanal. A alimentação seria feita nos quartos de repouso ou no pátio (fig. II.20).
Em Monchique, as habitações típicas daquela serra têm uma tipologia muito diferenciada das de Serra de Tavira. As casas são construídas em taipa, com telhados de uma só água, inclinados, apresentando uma forma habitacional quadrada ou rectangular, onde os quartos à entrada são mais baixos e a arrecadação e a cozinha mais elevadas, nas traseiras. As casas, «escrupulosamente caiadas
», estão encostadas umas às outras apresentando diferentes alturas. Têm uma porta de entrada e as paredes das traseiras são normalmente cegas, ou com uma janela (fig. II.21). 


Na zona do Baixo Guadiana, não só a tipologia das habitações é diferente das de Alcaria do Cume como é diferente o tipo de povoado, não estando, por norma, as habitações agregadas. Podemos encontrar casas de uma a cinco células, ou mais, mas estas não seguem um modelo, nem um formato homogéneo de planta, apresentando formas muito díspares
. Quanto à funcionalidade da casa, esta serve apenas para habitação e alimentação, tendo dissociadas estruturas como a casa do fogo, o palheiro e a ramada (que podem corresponder a um edifício único, com ou sem divisória), e o espaço para os animais. Por exemplo, no Monte Viçoso, a habitação tem uma casa de fora e outra para o fogo, enquanto em Alcaria do Cume é única (fig. II.22). 

5.2.2. – Constância das Zonas de Fogo.

As zonas de fogo, nesta tipologia habitacional de Alcaria do Cume, aparecem-      -nos sempre de uma forma constante. Se a habitação tem duas ou três divisões, o fogo é sempre feito na divisão que também tem a função de casa de convívio familiar, cozinha e casa de jantar, umas vez que as restantes divisões, além desta, são sempre quartos. Apenas quando a habitação tem um único compartimento se dá a junção do espaço do fogo com o de dormir. Esta constância das zonas de fogo não existe na área do Baixo Guadiana, onde as áreas de fogo estão normalmente separadas da unidade habitacional
. 

O lume, que serve para aquecer a casa durante o Inverno e cozinhar, só é realizado no interior da casa nos meses mais frios, já que, nos restantes, a cozinha se faz no exterior da casa. Quando o fogo é feito no interior da casa, este faz-se no chão, encostado a uma das paredes ou num canto da casa, não havendo, porém, chaminés ou lareiras. Neste caso, a técnica para a saída do fumo é o corte de algumas canas do telhado, suprimindo uma área quadrada ou rectangular, e levantando-se algumas telhas para permitir a saída do fumo. 

No exterior, em espaços próprios, semi-abrigados, próximos da habitação, faz-se lume e cozinha-se também. Estes espaços de fogo servem umas vezes de complemento, outras de alternativa, ao espaço de fogo no interior da habitação, embora no Verão e meses quentes seja o único local de fogo utilizado. 

Com uma estrutura autónoma das habitações, há também os fornos de cozer o pão, erigidos, igualmente, em pedra de xisto. Com o abandono quase total da tradição de amassar e cozer o pão em casa, porque é mais simples comprá-lo ao padeiro que se desloca quase todos os dias ao Monte numa carrinha, apenas verificámos um único forno ainda funcional, o do senhor Manuel António, que, mesmo assim, só de quando em quando é utilizado. Antes das facilidades de comunicação viária, cada agregado familiar tinha o seu forno de lenha e o pão consumido no monte era resultado do trabalho daquelas gentes: semeavam as terras, ceifavam o trigo, faziam a farinha, coziam o pão e, finalmente, comiam-no, saboreando, certamente, para além do paladar delicioso do pão de lenha, o sabor da sua tenacidade e esforço.  

5.2.3. – Ventilação das Casas: fenestração e outras (fumo). 

As fenestrações das habitações em Alcaria do Cume são muito raras. Nesta tipologia de habitação há casas que não têm quaisquer fenestrações na sua parte frontal, além das portas muitas baixas. Outras já consentem pequenas e exíguas janelas, que não são maiores que postigos. Todas as janelas existentes nas habitações do Monte foram feitas a posteriori da construção primitiva da casa e adaptadas a uma nova exigência estética. Como vimos, anteriormente, também não existe a tradição de chaminés nesta tipologia, mas uma técnica arcaica de extrair o fumo, com uma abertura diminuta. Pensamos que esta falta ou pouco uso de fenestrações, nesta tipologia habitacional, se deve, sobretudo, a questões climatéricas. 

Na parte detrás das habitações, as cabanas também não primam pelo uso de fenestrações, aliás, não há um único caso onde haja janelas nas cabanas. As únicas aberturas possíveis, além das portas baixinhas, são nalguns casos umas aberturas ao nível do chão para a entrada de palha ou para escoamento do estrume. 

5.2.4. – Espaços de Tratamento e Secagem dos Cereais e Frutos.

As habitações exíguas do Monte tendem mais a extrapolar actividades domésticas para a rua, como é o caso do cozinhar dos alimentos e preparação dos próprios ao ar livre, do que em trazer, para dentro de casa, actividades rurais. Assim, a secagem de frutos, ao contrário do que se passa no Litoral, não se dá em qualquer compartimento da casa, nem nas proximidades. Os figos, as amêndoas ou alfarrobas são deixados a secar debaixo das árvores, em que são colhidas, e deitados sobre uma fina camada de palha. Só são recolhidos dos campos quando o processo de secagem estiver terminado, sendo então o tempo de serem levados para casa para serem armazenados. 

Os cereais são colhidos dos campos apenas depois de secos e o seu tratamento – a separação da semente da palha, a debulha – é feita em eiras próximas do Monte, em local altaneiro e por isso tendencialmente ventoso. O trabalho de debulha é feito por bestas, pisando e repisando os cereais, até à separação final da semente. Algumas leguminosas, como o grão, sofrem o mesmo processo de tratamento.  

5.2.5. – Espaços de Convívio: Familiar (casa) e na Aldeia. 

A vida em Alcaria do Cume é pouco ociosa, Sábados e Domingos pouco se diferenciam de outros dias de trabalho. Por isso, o convívio e a socialização, neste Monte, não são acções prementes. Durante todas as dezenas de visitas efectuadas a Alcaria do Cume, nunca assistimos a reuniões ou junções entre membros desta comunidade, além das do núcleo familiar ou na recepção dos seus descendentes que vêm ao fim-de-semana do Litoral. Um pequeno café, existente no núcleo de baixo do Monte
, tem hoje o papel de reunir as pessoas sob o pretexto da necessidade e toma de uma bebida. Antes, conta-se, que uma qualquer esquina desempenhava, esporadicamente, essa função, não havendo local específico para a convivência, nem um centro do povoado ou praça que desempenhe essa função. Uma outra forma de convívio que se perdeu foi a dos serões. Vizinhos que se visitavam ora nas casas de uns ora na casa de outros, e onde dominava o entretenimento da oralidade, deram lugar aos introspectivos programas televisivos de hoje. 

O tipo de agricultura e dimensão da propriedade também influi na menor socialização deste povo. Ao contrário do vizinho Alentejo, onde há uma grande interacção e socialização no trabalho em grupo, em Alcaria do Cume, o trabalho é individual ou familiar, o que tende a que o serrenho se acostume ao individual. A mesma realidade encontrou Cristiana Bastos na observação dos montes do Nordeste algarvio: «na Serra Algarvia, o quotidiano é dedicado à exploração doméstica e a esta se dedicam todos os esforços, poupanças, atenções e carinhos. Não sobra dinheiro para copos nem afectos para o convívio gratuito, nem ainda sobram razões para investir na solidariedade do grupo, de classe, de pares
». Também não encontramos, em Alcaria do Cume, outras formas de convívio colectivas como são as festas religiosas, os jogos ou os bailes. 

O serrenho, embora pouco dado a uma socialização efusiva, mantém algumas práticas que demonstram, igualmente, um lado solidário, que talvez ainda não tenha sido dado a conhecer. Por exemplo, na matança do porco, muitos vizinhos juntavam-se na partilha do trabalho. Posteriormente, outros tinham a ajuda do grupo na matança anual dos seus porcos e proporcionavam à comunidade colectivos momentos de labuta, o que, concomitantemente, eram momentos de entreajuda de grupo, mas também de socialização. Hoje em dia, por razões variadas, incluindo o abandono da prática da matança do porco, é difícil assistirmos a um acto assim descrito. Noutra época do ano, e embora sem abandonarem a prática do trabalho individual, podia ver-se, findada a sua azáfama da ceifa, um indivíduo ir ajudar, de forma totalmente gratuita, aquele ou aqueles que estivessem mais atrasados na colheita. O sentido de comunidade e solidariedade é ainda patente no pastoreio do gado, onde cada um pode pastar o seu gado onde bem lhe aprouver, sem se regular por critérios de propriedade. Contudo, essa cooperação não se baseia apenas no esforço humano, alargando-se também ao empréstimo das alfaias, animais ou outros utensílios, onde um leva por empréstimo e fica moralmente obrigado a emprestar também. Manuela Ribeiro detecta no Barroso, em idêntica zona de montanha, essa mesma prática a que chama sistema de favor
, e, sem dúvida, o sistema de favor funcionava, intimamente, em Alcaria do Cume. 

5.3. – Aproveitamento do Espaço Rural:

5.3.1. – Tipo de Agricultura.

A agricultura de Alcaria de Cume foi, tradicional e duradouramente, do tipo de subsistência, pois, aquilo que cada agricultor semeava servia na quase totalidade para o seu autoconsumo familiar ou para o dos seus animais. Antes, como hoje, raramente se semeava com vista à comercialização, embora alguns excedentes pudessem ser comercializados, de quando em vez, para as terras do Litoral. Ainda assim, a lógica era precisamente a inversa, e consistia em semear o suficiente em quantidade e variedade para evitar comprar, o que, de certa forma, constituiu a vitalidade económica desta comunidade. Hoje, cada vez menos, a agricultura realizada em Alcaria do Cume é de subsistência, já que o parcial abandono da agricultura, como único meio económico da família, possibilita a que as pessoas tenham outros rendimentos, como as reformas e o trabalho por conta de outrem, cujo efeito imediato é a abstinência agrícola e a necessidade de comprar. Contudo, noutros casos, a agricultura de subsistência sobrevive intacta, pelo que nos deparamos com uma realidade mista, entre uma agricultura de subsistência e uma crescente lógica de mercado. 

Consequentemente, a policultura exprimia e exprime a necessidade destes agricultores, já que esta lhe permite dispor de uma grande variedade de produtos essenciais ao seu dia-a-dia, ainda que esta policultura seja de pequena escala (fig. II.23). Fazem parte dessa extrema diversidade agrícola, diversos produtos da horta, as leguminosas, os cereais de sequeiro e a fruta, que pode ser de sequeiro, de árvore ou da cepa. Esta prática agrícola parece ser muito antiga, já que fora detectada em várias ocasiões no século XVIII
, sugerindo que seja muito anterior ao reinado de D. José, e da divisão da Serra pelo povo. «Na serra plantão coves, e aboberas nas badoneiras e so colhem o que possão, fazem rossas nas quais samião sinteio, nas cortes trigos, e favas colhem conforme os annos
». É, pois, uma revelação coerente com a nossa proposta para o tipo de propriedade antes desta altura, em que a Serra consistia num enorme baldio, de mato selvagem, onde a pecuária dominava em relação a uma agricultura de subsistência e de policultura e não a massificada cultura do trigo que o aumento da população serrana, por intermédio da dita Lei de D. José, justificou. 

Hoje em dia, a necessidade de semear tanta variedade, em tão pouca terra de qualidade, leva a que, por vezes, as árvores estejam intercaladas com sementeiras de cereais, hortas ou leguminosas de sequeiro, e a isto se chama agricultura promíscua, prática e denominação que vem de época romana (fig. II.24). 

Contudo, esta sobrevivente prática agrícola de subsistência, de policultura e agricultura promíscua, teve pelo menos um período em que não foi predominante na Serra de Tavira. Referimo-nos à Campanha do Trigo, decretada pela Lei n.º 17252, de 21 de Agosto de 1929, onde foi instigada a cultura dos cereais em todo o país, incluído as terras menos propensas para a monocultura. Volvidas algumas décadas, a perene rudeza dos solos da Serra parece ter-se imposto aos efémeros decretos de gabinete, visto que a massiva cultura do trigo, e de outros cereais, regressaram às quantidades de subsistência de antigamente. Para trás fica uma área enferma, onde as arroteias e o desgaste do solo pouco profundo, inadaptados a uma agricultura tão intensa, ampliaram a erosão e ajudaram à quase desertificação de alguns solos, bem visível a olho nu. 

5.3.1.1. – Como se Cultiva. 

A agricultura de Alcaria do Cume foi, até há bem pouco tempo, executada sem mecanização, sendo que esta entrou, excepcionalmente, com a introdução, nalguns casos, da debulhadora mecânica, em meados do século passado, substituindo os cascos da vaca e do burro. Como tal, todo o processo agrícola era executado mediante o conhecimento tradicional, recorrendo a utensílios arcaicos e à força braçal ou animal. De toda a evolução constatada no Monte, nas últimas décadas, a agricultura parece ser aquela que menos evoluiu, mantendo-se todo o saber-fazer tradicional e os mesmos instrumentos artesanais. A única diferença, entre a prática agrícola de hoje e a de há umas décadas atrás, limita-se, outra vez, à debulha dos cereais, abdicando-se da debulhadora mecânica e introduzindo-se a ceifeira debulhadora, que, curiosamente, não ceifa nos campos, como é sua função, mas limita-se a fazer a debulha nas eiras, como sempre acontecera. 

As culturas de sequeiro são aquelas que predominam na agricultura serrana. Como se sabe, esta prática agrícola obedece a alguns cuidados a ter com os solos, e que nesta região são de redobrada importância devido à sua debilidade. O sistema de rotatividade das colheitas e parcelas torna-se, pois, numa prática agrícola necessária, mais do que conveniente: esta consiste no semear de uma parcela com trigo num ano, com aveia no ano a seguir e em deixar em pousio no ano seguinte, e, assim, é habitual que um agricultor tenha apenas um terço das suas parcelas semeadas
. O arcaísmo desta actividade pode verificar-se no modo como toda a acção agrícola se desenrola: a lavrada é feita com o recurso a dois burros e uma charrua (fig. II.25), mas eram as vacas ou os machos quem há poucos anos desempenhavam tais funções, às vezes utilizavam-    -se parelhas mistas de uma vaca e um burro; a sementeira é feita à mão, tal como o adube das terras; a ceifa é feita à mão com o uso de foice; as espigas são postas em molhos, que são atados à mão e levadas para a eira com a ajuda dos burros; debulha-se na eira com ajuda de mecanização, mas os cereais são carregados para casa, novamente, com a ajuda do burro. 

A outra forma de cultura existente em Alcaria do Cume é o regadio. Este aplica-

-se, ainda assim, somente, em pequenas hortas, que se situam nos vales mais fecundos e nas proximidades de um poço. Não admira, porém, que a horticultura seja pouco produtiva, uma vez que tão raros são os vales como a água. Esta conjugação da fertilidade dos solos e da proximidade da água é tão escassa que cada agricultor, das cem ou cento e cinquentas parcelas que detém, possui apenas cerca de meia-dúzia de pequenas parcelas utilizadas para horta. Dos poços, puxa-se a água a braços e verte-se para os regos, manualmente, e são necessárias poucas e simples ferramentas para se traçar e manter uma horta. Outrora, utilizava-se a mourisca cegonha, como ajuda nos poços mais fundos, mas hoje em dia a horticultura está mais facilitada com os furos, do que alguma vez esteve com outro método de extrair água. É, por isso, possível vermos hortas a metros da porta de casa, visto que a água dos furos facilita a rega e a obtenção de hortas em locais onde antes eram improváveis, porém, a actividade hortícola não aumentou, apenas ficou mais facilitada.  

5.3.2. – Tipo de Propriedade.

O tipo de propriedade de Alcaria do Cume é o minifúndio, sendo que na maior parte dos casos deveríamos chamar-lhe microfúndio
, devido ao carácter minúsculo das parcelas (fig. II.26). Este tipo de propriedade, não só é o tipo vigente, neste Monte, como o único empregue, inserindo-se numa tipologia verificável na restante Serra de Tavira e no Nordeste Algarvio
. As dimensões das parcelas variam entre os poucos metros quadrados a um ou dois hectares, sendo que vigoram largamente as de menor dimensão. Ao contrário do que indicava um estudo recente, relativamente à zona do Baixo Guadiana
, onde se detectava, por exemplo, em Clarines, a existência de propriedades de média dimensão, esse modelo não existe em Alcaria do Cume, o que permite que as terras estejam distribuídas de uma forma quase equitativa por todos os agregados familiares. Cada habitante deste Monte pode conter entre cem a cento e cinquenta parcelas de terreno, possuindo intercaladas parcelas de sementeira de sequeiro, com parcelas de mato, de pousio e hortas. Este tipo de propriedade caracteriza-se pela singularidade de cada agricultor possuir imensos bocados de terra, em redor da sua habitação, numa área que pode distar desta até três quilómetros, entrecruzando-se com as dos vizinhos, e o vizinho com a dos restantes vizinhos, até formarem uma pintura de tamanhos, cores e flora, devido às diferentes utilizações que cada um faz da terra e estados de cultura das parcelas. 

As razões desta originalidade têm sido tema de alguns estudos, que de certa forma são convergentes na explicação de como as parcelas tomaram estas peculiares dimensões. A mais consensual das causas é a divisão da herança
 (as partilhas), que na Serra de Tavira é levada ao extremo, dividindo-se cada bocado por igual, entre os herdeiros, fraccionando as parcelas existentes. Desta forma, calha em sorte, a cada herdeiro, tanto uma parte das parcelas mais próximas como das distantes, das mais e menos valiosas, das com mais e menos água, das com árvores de frutos e sem árvores, etc. A questão tem suscitado interesse redobrado por contraposição ao tipo de propriedade do vizinho Alentejo. A qualidade das terras e os acessos são apontados como causa de diferenciação destes dois sistemas tão próximos geograficamente mas, ao mesmo tempo, antagónicos. Assim, teríamos no Alentejo o latifúndio por serem terras generosas, com fáceis acessos a partir dos centros administrativos, ficando nas mãos dos poderosos que mantiveram grandes bocados de terra, e o minifúndio na Serra por ser de difícil acesso e não merecendo interesse das elites, acabando por ficar na posse de quem as trabalhava e dividida entre estes
. Mas o factor de diferenciação poderá residir no valor da terra. Como a terra da Serra de Tavira é pobre, nunca houve factores de aglutinação das parcelas, como, por exemplo, compras exógenas, que comprando uma determinada área iriam reunir parcelas de vários donos num só quinhão – digo exógena porque na sociedade serrana é difícil isso acontecer devido ao equilíbrio económico entre os vários indivíduos. E embora a dinâmica da divisão continuasse, com a tradição da divisão por herança, esta seria atenuada pela aglutinação comercial vindoura, gerando-se, assim, um aparente equilíbrio e permitindo, também, o aparecimento de médias e grandes propriedades. Na Serra, contrariamente, parece ter fluido a tradição da divisão e subdivisão das parcelas, naturalmente, sem resistência.

 A documentação disponível explica-nos um pouco melhor a história e vicissitudes da Serra de Tavira desde a Lei de Sesmarias, de D. Fernando, até ao reinado de D. José. Segundo uma carta de D. José I, a propósito da posse desta Serra, ficamos a saber que a Lei de Sesmarias, mandada lavrar por D. Fernando em 1375, teve poucos ou nenhuns efeitos práticos, vindo depois D. João I a oferecer a Serra em sesmarias a quem a quisesse cultivar, mas o efeito não fora o pretendido e D. Manuel, em 1502, deu então as terras da Serra de Tavira à Câmara daquela cidade, e esta por sua vez foi aforando o terreno a 1/15 alqueive de trigo, milho e centeio, até a doar por melhor e mais confortável negócio, em 1645, ao capitão-mor Manuel Vaz Velho. D. José I devolve-a ao povo, em 1772, por reclamações do mesmo junto do Rei, devido aos excessos comportamentais do capitão-mor
. 

Ora, a carta de D. José é suficientemente informativa para percebermos que o tipo de propriedade hoje existente na Serra de Tavira é relativamente recente. Pois, segundo aquela informação podemos depreender que a agricultura e o povoamento eram insignificantes e que a lei de D. João I tenta suprimir essa lacuna: «reduzir a cultura e a povoação à Serra de Tavira, inculta e ocupada de matos e arbustos silvestres, a concedeu de sesmarias aos povos a elas adjacentes para que a rompessem, cultivassem e povoassem
». Macário Correia introduz um dado relevante, ao afirmar que, em 1502, as terras foram distribuídas aos colonos que pagavam uma renda, embora pertencessem aos Municípios, ao Rei ou às Ordens Militares
. 

Mas parece que foi a partir da Lei de D. José, que devolve a Serra de Tavira à população, que se deu o desenvolvimento da agricultura, é que o soberano «conseguiu que na Serra houvesse aumento da população, o que incentivou o aumento da área cultivada, impondo-se à pastorícia e recolecção
». Ao que parece esse crescimento populacional foi significativo ao ponto de ser necessário dividir a área em freguesias com mais de «1200 fogos a parte cultivada e povoada
». É pois consensual que teríamos nos alvores do Algarve português uma Serra de Tavira que era um imenso baldio
. No entanto, Romero de Magalhães admite que o termo baldio nos séculos XVI e XVII tenha mais a ver com a propriedade da terra do que com o modo de utilização da mesma
. 


Mas não cremos que as terras fossem humanizadas só em 1502. Não pomos de parte a hipótese de que os povos autóctones da Serra tivessem alguma forma colectiva de posse e administração das terras. Se não teríamos de supor uma serra sem ser habitada até à distribuição das terras, por parte da Câmara de Tavira, o que é desmentido pelas marcas deixadas por alguns povos anteriores
. Romero de Magalhães avança com a ideia de que devido à “fraqueza da terra” e à “pouca dura” das roças as terras da Serra eram semeadas e depois durante anos abandonadas até novas sementeiras. Isto era possível porque as terras abundavam e a população era exígua
. Certo é que em 1869, na Serra de Tavira, já se verifica este cenário da propriedade ser extremamente dividida
. 

Em suma, podemos admitir que a Serra de Tavira foi historicamente um baldio, habitada, contudo, desenvolvendo uma mínima produção agrícola e um tipo de propriedade colectiva ou ao dispor colectivo e que com as Leis de D. João I e, essencialmente, D. José I começou a ter mais ocupação humana, exigindo maior esforço agrícola. As terras na posse de pequenos agricultores, a partir dessa data, nunca saíram de suas mãos e a divisão e subdivisão das parcelas, devido às partilhas da herança, sem factores de reversibilidade, levou a que tivéssemos este cenário de minifúndio pulverizado na Serra de Tavira.  

5.3.3. – A Divisão do Trabalho.

Como em Alcaria do Cume a agricultura mudou muito pouco nos últimos séculos, o trabalho, eminentemente agrícola, também não sofreu grandes alterações no seu modo de realizar e agentes. Sendo que a actividade laboral serrana não é tradicionalmente colectiva, devido a vários factores antes mencionados, é executada normalmente pelo indivíduo ou seu agregado familiar. Neste panorama, temos, então, trabalhos desenvolvidos apenas pelo homem, trabalho exclusivo da mulher, mas grosso modo a maior fatia do trabalho é consumada tanto por homens como por mulheres (fig. II.27). 


Há algumas actividades que são apenas do domínio masculino, como por exemplo o acto de semear ou o de negociar, aquilo que exiguamente se vende ou o que se compra, relacionado com a actividade agro-pecuária. Quando a caça se exercia com o objectivo de complemento económico, esta também era exclusiva dos homens, como parece ter sido sempre, ao longo da evolução humana. As senhoras desta comunidade assumem algumas funções exclusivas, tais como a lida da casa, a cozinha e a amassadura do pão (quando ainda se faz). Até há pouco anos atrás, eram as mulheres que guardavam o gado nos campos. Mas, a actividade agro-pecuária de Alcaria do Cume pressupõe uma atenção permanente para com os campos e seus animais, assim, algumas dessas tarefas têm de ser desempenhadas pelo casal. Se o homem semeia sozinho, já é o casal que ceifa; as hortas são semeadas, regadas e os legumes colhidos pelos dois; a recolha dos frutos também é uma actividade laboral repartida, tal como dar de comer ao gado; até a produção do vinho ou da aguardente é trabalho do casal. Há, também, produtos que resultam de um esforço combinado entre a actividade masculina e a feminina, por exemplo no fabrico de queijo, o homem ordenha as cabras e a mulher coze o leite para a obtenção do queijo. 

5.4. – Formas de Economia:

5.4.1. – A Agricultura.


Como meio económico, a agricultura perde progressivamente importância nesta comunidade. Ela, que era a principal forma de subsistência deste povo nos séculos mais recentes, e teve o seu apogeu durante algumas décadas, a partir da Lei da Campanha do Trigo, está hoje ameaçada. As razões deste panorama são, sobretudo: o abandono da agricultura por falta de mão-de-obra, visto que os jovens nascidos nesta região migraram para o estrangeiro ou para o Litoral e os idosos começam a não ter força física para a labuta dos campos; também, a facilidade de comprar os produtos que tradicionalmente aqui se produzem, a preços acessíveis, devido à produção em larga escala, numa óptica de mercado; também, porque parte dela se fazia em função da alimentação do gado, cada vez em menor quantidade; também, porque com a diminuição da população a necessidade produtiva é menor; por último, a introdução de outras formas de rendimento, como as pensões sociais e o trabalho por conta de outrem, até há pouco tempo esporádico. Porém, a agricultura acontece, mantendo ainda um elevado grau de importância económica e tradição, que imprime uma marca indelével a esta comunidade. 


A lavoura, aqui, depende muito do tipo de propriedade existente. Talvez noutras áreas do país se possa optar por esta ou aquela prática agrícola, por um ou outro tipo de agricultura, mas na Serra de Tavira, e em Alcaria do Cume, concretamente, a agricultura é aquela que a qualidade da terra, que a ecologia, a topografia e o tipo de propriedade permitem. Não obstante as adversidades desta actividade, a agricultura corresponde, quase em absoluto, à subsistência económica desta população. 


Como vimos, anteriormente, a agricultura de subsistência praticada em Alcaria do Cume teve uma importância económica nuclear na sobrevivência recente desta comunidade. Hoje em dia, pelo que podemos indagar, a agricultura de subsistência praticada deverá equivaler a cinquenta por cento de todos os produtos consumidos, o que não deixa de ser uma autonomia elevada relativamente ao abastecimento de mercado. Naturalmente, a alimentação destas comunidades é grosso modo à base dos alimentos extraídos da terra, juntando-se-lhe a carne alimentada com os mesmos produtos da terra. 

O autoconsumo e a produção agrícola em pequenas quantidades, raramente criaram condições para a rentabilização mercantil dos produtos, embora essa situação possa ser encarada como natural, visto que a produção de sequeiro é pouco lucrativa nestes solos e as terras para a produção hortícola são raras e estreitas. Há quase um século, o pai da senhora Maria Custódia, uma habitante do Monte, com oitenta e quatro anos de idade, comprou terras em Serpa para semear trigo, «porque as daqui eram só mato»
, o que prova o sentido empírico dos agricultores autóctones para não semearem cereais em larga escala nestes solos – o que viria a revelar-se, com a já mencionada Campanha do Trigo, uma actividade contranatura. Logo, o mercantilismo agrícola raramente foi prática desta comunidade, não por opção de vida, mas por condicionalismo geomorfológicos, o que não significa, obrigatoriamente, uma ausência total de comércio daquilo que se produz. O trigo, quando era lucrativo semeá-lo, mesmo em pequenas quantidades, podia vender-se algum excedente; os produtos hortícolas, por vezes, também são vendidos em Tavira, quando a produção é superior à necessidade. 
5.4.1.1. – Arboricultura.

Em Alcaria do Cume, apesar de não rarearem as árvores, principalmente os nativos quercus, escasseiam as de fruto e as existentes não formam pomares, devido à dispersão com que estão plantadas. Tal como as parcelas agrícolas, as árvores de fruto estão também disseminadas por uma vasta região, uma vez que a sua sobrevivência não é possível senão em terras mais fundas, muito à semelhança das hortas locais, sendo por isso usual verem-se árvores de fruto e hortas partilhando o mesmo espaço. As árvores de fruto existentes são bastante variadas em número de espécies, sendo que a quantidade de cada uma é muito diminuta – algumas das espécies não ultrapassam as duas ou três unidades, por cada agricultor. Podemos encontrar em Alcaria do Cume alguns exemplares de laranjeiras, limoeiros, amendoeiras, oliveiras, alfarrobeiras, medronheiros, pereiros, pereiras, figueiras, nespereiras ou pessegueiros. Esta prática arborícola, de muita variedade e pouca quantidade, insere-se, igualmente, numa lógica de subsistência, sendo que o que é pretendido é que cada agregado familiar possa ter o maior número de frutos disponíveis para sua alimentação sem ter de comprar. Esta fraca produção, obviamente, impossibilita a comercialização frutícola entre o Monte e o Litoral, a excepção poderá ser, de quando em quando, a venda do medronho para a produção de aguardente, uma vez que esta espécie silvestre é muito frequente na Serra de Tavira. Por outro lado, a oliveira merece uma atenção especial, tentando cada agricultor possuir o maior número de árvores possível, para obter o indispensável azeite. O senhor Manuel Bento, por exemplo, tem uns cinquenta pés de oliveira, enquanto o senhor Manuel António tem perto de uma centena, em ambos os casos, espalhados pelas suas inúmeras parcelas. A oliveira tem um plantio peculiar, visto que os zambujeiros nascem espontâneos na Serra, são colhidos e levados para as hortas, onde crescem depressa e depois são enxertados e metamorfoseados em oliveiras. 

Historicamente, as árvores de fruto na Serra de Tavira parecem não ter tido o mesmo peso na alimentação e economia das populações como tiveram no Barrocal ou Litoral, onde o figo, por exemplo, estava na base da alimentação das populações do século XVI e XVII
. 

Hoje em dia, uma nova espécie arborícola invadiu a Serra de Tavira e grandes extensões da Serra do Caldeirão: o pinheiro manso. Esta espécie não autóctone parece adaptar-se bem aos solos xistosos e ao clima serrano, viabilizando a plantação de vastas áreas de mata de pinheiro, para fins comerciais. Estes recentes empreendimentos florestais, com vista à extracção do pinhão, não fazem parte do leque de árvores pertencentes aos habitantes locais. Nas proximidades de Alcaria do Cume, o verde mais claro dos pinheiros mansos assinala uma nova Era arborícola, mas que, contudo, não mudou a essência do agricultor serrano, que convive com este vizinho intruso, mantendo a sua natureza agrária. 
5.4.2. – Produtos Agrícolas.

O tipo de agricultura realizada em Alcaria do Cume e o tamanho da propriedade proporcionam uma enorme variedade de produtos, tanto de sequeiro como hortícolas. Os cereais assumem uma enorme importância, neste contexto, porque deles se alimentam os seus animais, que aqui são vistos como poupanças vivas. Encontramos, hoje, aveia, trigo, cevada e centeio, todos semeados em pequenas porções, quase sem excedentes, exclusivamente para alimentação do gado. Estes cereais fornecem também a palha, que é a base da alimentação do gado, empregando os cereais para enriquecer e completar a dieta deste. As leguminosas dividem-se em dois grupos com utilizações distintas: favas, grãos-de-bico, feijão e ervilhas para as mesas, tremoços para as manjedouras. 

As hortas dão sazonalmente quase tudo que é necessário para a alimentação diária das populações. Recolhem-se, destas, batatas, batatas-doces, alfaces, tomates, repolhos e couves. Esta categoria de alimentos tem uma enorme utilização na dieta dos habitantes locais, porque é com estes produtos e com as leguminosas, acompanhando a carne, que se elabora a base da alimentação serrana.   

Em Alcaria do Cume, a fruta é bastante apreciada, e embora não haja pomares, não deixa de haver uma relativa variedade de frutos colhidos dos campos. É comum terem à mesa figos, secos ou maduros, amêndoas, pêras, pêssegos, melões, melancias ou laranjas. E há algumas árvores que dão um fruto duplo: as oliveiras fornecem concomitantemente azeitonas e azeite; os medronheiros, os medronhos e aguardente; a videira (não sendo árvore) dá a uva e o vinho. O azeite é transformado no lagar de Santa Catarina da Fonte do Bispo, deixa-se uma quantidade de azeitona e traz-se um determinado número de litros de azeite, é o que se pode considerar uma genuína troca directa. Já o vinho é pisado no monte, fermentado ali mesmo e quase sempre ali bebido. A produção local pode variar entre os quinhentos litros do senhor José António do Carmo e os mil do senhor Manuel Domingos Bento. O medronho tanto poderá ser vendido em fruto para transformação como poderá sofrer, em Alcaria do Cume, a destilação que o transformará na mais popular bebida da Serra, mas sempre em quantidades caseiras. Também o queijo fresco de cabra, o mel e cera, são produtos transformados ou aperfeiçoados e que, embora produzidos em pouca escala, são produtos desta Serra. 

Os produtos agrícolas semeados, colhidos ou transformados, de hoje não diferem daqueles que outrora eram aqui produzidos. A única diferença reside na quantidade, diminuta nos dias de hoje, porque a população residente diminuíra também e não há necessidade de produzir tanto. Por outro lado, a globalização comercial e a produção em larga escala leva a que os escassos excedentes hortícolas e cerealíferos não tenham competitividade nos mercados do Litoral, o que leva a uma patente inibição produtiva. 
5.4.3. – Espécies Recolhidas e Caça.  

Aparentemente, a caça e a recolecção pareciam ter um enorme peso no sustento de um aglomerado populacional rural, isolado no âmago da montanha, com uma actividade agrícola de subsistência, e onde o que é fundamental é potenciar tudo aquilo que a natureza pode dar. Porém, estas duas actividades (a caça e a recolecção) têm pouca importância na economia ou na alimentação da população actual de Alcaria do Cume. 

A caça é hoje praticada na região em regime de reserva associativa, com propósitos meramente lúdicos e consumada por indivíduos que raramente pertencem aos montes locais. Outrora, a caça serviu como complemento económico à pecuária e à agricultura, sendo vendida em Tavira, que, por sua vez, chegavam a vendê-la para Lisboa, segundo os relatos obtidos. Esse complemento económico já não se verifica hoje, sobretudo, porque entre os habitantes locais de Alcaria do Cume não conhecemos um único que seja caçador. 

A recolecção, por sua vez, é ainda praticada pontualmente em Alcaria do Cume, em moldes pouco significativos ao nível económico. O mel e cera, já descrito por Frei João de São José, na sua obra de 1577
, como abundante produto da Serra do Caldeirão, continuam a ser recolhidos para consumo próprio, sendo que, há algumas décadas atrás, a cera era vendida em Cachopo para o fabrico de velas, embora o mel servisse, quase exclusivamente, para autoconsumo. O medronho também constituiu uma espécie recolhida com fins comerciais. Como a zona serrana é fértil em medronheiros que crescem espontaneamente, o seu fruto era, em muitos casos, abundante e suficiente para ser vendido para a produção de aguardente de medronho e para o fabrico da mesma para consumo local. 
5.4.4. – A Pecuária. 


A pecuária representa, actualmente, muito pouco na subsistência económica dos povos serranos de Tavira. Hoje em dia, as vacas são raras em Alcaria do Cume, as ovelhas também, e as cabras em pouco maior número abundam, mantendo-se a tradição da criação de porcos para engorda e matança. Os burros e as bestas, por seu turno, ainda desempenham um papel vital no dia-a-dia destes habitantes, servindo de veículo de transporte, de força de carga ou auxiliando na lavoura. 

Mas cremos que nem sempre fora assim, e que a pecuária havia sido a primeira forma de economia serrana, a par de uma agricultura de hortejo. Há vários relatos que nos mostram como a criação animal era generalizada na Serra do Caldeirão e, por compreensão, na Serra de Tavira, e não tanto a agricultura. E esta parece ter sido mesmo hegemónica, relativamente à prática da agricultura, porquanto a imagem que nos é passada entre os séculos XVI a XVIII é a de uma Serra virada para a produção pecuária.

 Diz-nos, em 1575, Frei João de São José, que «estão continuamente estas serras acompanhadas de grandes manadas de vacas, fermosos fatos de cabras, muitas varas de porcos
», não enfatizando a agricultura. No seu Dicionário Geográfico, o padre Luiz Cardoso, relata que «he [a Serra] habitada pela mayor parte de creadores de gado
». Romero de Magalhães explicando a complementaridade entre a Serra e o restante território algarvio, entre os séculos XVI e XVII, reforça esta imagem: «a Serra e o Algarve articulam-se precisamente pelo fornecimento de gado da serra ao barrocal e ao litoral
», uma vez mais as faculdades pecuárias da Serra são realçadas e não as da agricultura. No século seguinte, em 1772, D. José I devolve as terras da Serra de Tavira aos seus habitantes «para a sua subsitencia e para a creasam dos seus gados
». 


Um indício de que a pecuária era, ancestralmente, mais generalizada do que a agricultura pode verificar-se, também, com o desaparecimento da criação do porco à vara na Serra de Tavira, prática incompatível com a agricultura, e que se havia registado nestas populações até um certo momento. Romero de Magalhães, constatando o texto do bacharel José Viegas de Andrade, admite que havia porcos à solta na Serra
. Não espanta, porém, que os porcos não fossem, depois de uma certa data onde a agricultura se tornou mais importante, criados à vara, deixando que estes buscassem livremente os seus alimentos, tal como acontece nas zonas de mato ibérico pouco produtivas da Andaluzia, Extremadura e Baixo-Alentejo. Esta solução teria sido muito cómoda tanto na despesa com alimentação como por não precisar de grande investimento humano. Contudo, é fácil perceber que com a sua criação em liberdade, as favas tenras acabariam por não crescer, o trigo seria comido em bago verde e as hortas frescas não dariam um só legume, mas repousos frescos para porcos. Portanto, a criação do porco em liberdade estava mais ligada com um investimento na pecuária do que com a agricultura.  

Ainda assim, a actividade pecuária serrana era, sobretudo, de subsistência como nos indica a própria tipologia das habitações locais, com cabanas na parte detrás das habitações humanas, mostrando a interdependência destas comunidades para com os animais, mas que não albergariam mais do que um par de burros, algumas vacas e cabras e poucas ovelhas. E sabemos que só nestas cabanas, contíguas à habitação, se guardava o gado, não sendo crível que houvesse rebanhos nestas terras, porque não há espaços, quotidianos ou antigos, que o testemunhem, embora não fosse posta de parte a venda de alguma rês de quando a quando para o Litoral, mas que não consistia numa regra produtiva. Os habitantes locais ainda hoje recordam a produção ancestral familiar de pais, avós e até bisavós, que em nada diferiam das práticas de há vinte ou trinta anos. 

Frei João de São José, na sua descrição do Algarve, detectou no litoral aduas e almargens (terras dos concelhos para os rebanhos pastarem), mas não as referiu na Serra
. Temos indícios de que os animais existentes, na Serra de Tavira, eram de variadas espécies mas possuídos em pouco número por cada habitante. Não havia, por exemplo, rebanhos de ovelhas, à excepção de alguns no efémero período da Campanha do Trigo, em raros lugares da Serra, contrariamente à perenidade dessa prática comum em tantas serras e montanhas portuguesas e mediterrânicas ao longo dos tempos. Se tivermos em conta a morfologia da Serra e a sua flora, percebemos que a hegemonia da esteva, e restante mato, não são compatíveis com o pastoreio de ovelhas. Ademais, segundo nos é mostrado, a roupagem serrana, coberta por densos matagais é uma característica da flora autóctone desde tempos pré-históricos até quase aos nossos dias: «a serra esteve integralmente coberta por um maquis secundário, heliófilo, denso de estevas, formação do tipo matagal que ainda se mantém e que sucedem ao fogo da floresta primitiva
». E ao que parece, há menos de um século, o mato (estevas, azinheiras, sobreiros, tojo, urze, etc,) estendia-se por pelo menos quatro quintos da superfície da Serra do Caldeirão
, mesmo em «meados do século XIX o mato cobria-a quase totalmente
». Esta flora impossibilita a sobrevivência e alimentação de grande quantidades de animais de pastoreio.

Também testemunham a ausência de rebanhos de ovelhas, nesta região, a ausência de uma cultura relacionada com este gado, uma vez que as mulheres de Alcaria do Cume não fiam a lã e não têm em suas casas teares, nem nunca tiveram, à excepção de uma velha senhora que há meio século fiava a lã dos vizinhos, ajuntada às vezes durante vários anos – fora, certamente, a excepção que confirma a regra e nos mostra a parca produção de lã, proporcional ao minguado número de animais laníferos. Tal qual nunca aprenderam o segredo e mestria de como se faz o queijo de ovelha e seus derivados. 

Por outro lado, a documentação disponível mostra-nos que a pastorícia e criação de rebanhos de ovelhas nunca existiram na Serra de Tavira. No Inquérito de 1758 é-nos dito, sobre a aldeia de Cachopo, povoação a poucos quilómetros de Alcaria do Cume, que o seu gado é «principalmente gado cabrum e vacas para as culturas
». Outro documento revela-nos ainda que «ha nesta serra de Cachopo muitas criações de gádos especialmente xibatos, por estes se conservarem melhor nas partes frias, e de carneiros em muito pouca quantidade, por serem terras ásperas
». Estes relatos documentam-      -nos, claramente, as condições naturais da Serra, que não favorecem a criação e proliferação de ovídeos. Frei João de São José, dois séculos antes, não menciona a existência de ovelhas, apesar da grande quantidades de porcos, vacas e cabras, detectadas. Ajuntando a isto, temos informações de que os rebanhos só de ovelhas foram proibidos durante alguns períodos, como nos mostra a investigação de Romero de Magalhães: «há, contudo, alguns privilegiados, que podem ter rebanhos só de carneiros. Por concessão régia, desde 1658 aos padres gracianos, até 100 cabeças; depois, em 1686, aos padres grilos (…) 60 carneiros
». Apesar de se falar em rebanhos, no século XVII, estes situavam-se no Barrocal e não na Serra, embora a Lei abrangesse todo o território algarvio, impedindo, por essa altura, a criação de rebanhos de ovelhas.

Em suma, cremos que na Serra existira uma pecuária de subsistência, baseada na diversidade de espécies, algumas pastando livremente, mas que a agricultura, produzida em maior escala, a partir de certo momento, relegou para segundo plano. Desde então, a pecuária permaneceu como complemento a uma agricultura de subsistência, mas sempre com uma importância menor em relação àquela, declinando até aos nossos dias, onde alguns dos habitantes locais já quase não têm animais. 

5.4.5. – Artesanato.

Alcaria do Cume não produz artesanato. Foi até com alguma estranheza que estes agricultores, habituados mais à força do que à minúcia, responderam à indagação acerca de eventual produção de artesanato.   

5.4.6. – O Comércio. 

Numa sociedade de subsistência e autoconsumo, o comércio é um acto oposto ao estilo de vida arcaico. Isso equivale a dizer que, quanto menos comércio existir entre uma comunidade e o exterior, mais conservada ela se mantém. No entanto, embora Alcaria do Cume e os restantes montes mantenham um espesso quotidiano arcaico, o comércio com o Litoral nunca deixou de existir, embora este fosse de forma vaga e muito menos intenso do que o das comunidades não serranas do Algarve, e insuficiente para influenciar o seu modo de vida. É certo que, com o tipo de propriedade e consequente agricultura, Alcaria do Cume nunca produziu quantidades de cereais ou animais com vista à comercialização, mas fê-lo sempre, ora por imperativos económicos ora devido a pontuais produções excedentárias. Há umas décadas atrás, vendia-se o excedente do trigo, algum animal para compor as economias (normalmente um bezerro, um porco ou uma ovelha), a cera do mel e, tempos antes, a caça serrana. Nesse tempo, as compras eram reduzidas, mas sempre que os “algarvios” chegavam a pé com as canastras do peixe às costas e subiam aos cumes da Serra era uma oportunidade rara para comprar peixe. Nas lojas urbanas faziam-se avios, de quando em quando, onde se adquiria aquilo que a terra não poderia dar. Depois, com a instigação à sementeira de cereais, o adubo para os campos começou a ser o principal e avultado investimento dos agricultores. 

Contudo, esta comunidade sofreu notáveis alterações na sua relação comercial com o Litoral. Devido a vicissitudes várias, o acto de comerciar tem-se verificado, em Alcaria do Cume, cada vez mais díspar nas suas duas vertentes (a compra versus a venda). Isto é, onde antes tínhamos uma comunidade que conseguia sobreviver sem comerciar, se fosse necessário, mas equilibrada naquilo que comprava e que vendia, hoje temos uma comunidade muito mais dependente das compras que faz. Ademais, há actividades que caíram em desuso, como a caça para venda, que é proibida, e a cera das abelhas que parece já não ter valor. É um comércio cada vez mais unilateral, aquele que se pratica em Alcaria do Cume. A excepção parece ser a família Bento, que produz algumas hortícolas para a nora vender no mercado de Tavira e raramente a venda de aguardente de medronho, por parte de alguns produtores, por esta ser bastante rentável. 

6. – Os Espaço e as Suas Relações em Onssare. 

6.1. O Habitat.
6.1.1 – O Tipo de Povoamento. 

Onssare é um tipo de povoado concentrado, denominado douar
 (fig. II.28). Este povoamento concentrado é característico do Rif, embora possamos assistir, recentemente, à proliferação de outro tipo de povoamento, o disperso, que se observa contíguo às estradas principais, como por exemplo na que liga Chefchaouen a Ouezzane. Onde as estradas são raras, ou onde não chegam alcatroadas, podemos assistir a um tipo de povoamento concentrado idêntico ao de Onssare. Este tipo de povoamento, embora aglomerado, caracteriza-se por dispor, geralmente, as habitações descontínuas umas das outras, gerando inúmeras ruelas. Cada habitação é um núcleo próprio, virado para si, próximo de outras habitações, mas que nalguns casos distam até algumas dezenas de metros, por vezes centenas, entre duas habitações adjacentes. 

Estabelecida num vale de montanha, a douar de Onssare está cortada ao meio por um pequeno riacho, que a não divide na sua continuidade e relação de povoamento. Foi junto a este pequeno ribeiro que se assentou o primórdio núcleo populacional. Segundo os habitantes locais, as primeiras casas erigiram-se no vale, junto ao riacho, de um lado e do outro das suas margens, de forma a disporem com maior facilidade de água corrente. Posteriormente, a douar cresceu, sendo que as habitações subsequentes foram edificadas cada vez mais longe do riacho, ocupando as duas pequenas encostas que ladeiam o curso de água, até galgarem o pequeno cimo e se estenderem muitos metros para lá do assento inicial. As dawawire (plural de douar) apresentam normalmente uma forma arredondada, visto que são construídas em redor de um centro específico, que em muitos casos é a mesquita. Onssare apresenta igualmente essa configuração. 
Estes povoados são de média dimensão, não chegam a ter as dimensões das aldeias alentejanas, mas são muito maiores que os montes da Serra Algarvia. Onssare terá a habitar cerca de cento e vinte famílias, num total de mais de quatrocentas pessoas. Ao contrário das zonas rurais portuguesas, estes pequenos povoamentos de montanha continuam a crescer em número de novas habitações e população, cifras que não podem ser dissociadas da actual realidade marroquina, revelando um elevado número de natalidade, onde cinquenta por cento da população tem menos de dezoito anos de idade. Em Onssare, a escola primária tem cerca de cento e vinte alunos. Embora haja algum êxodo rural, ele é insignificante, em Onssare, porquanto as cidades podem não trazer melhorias significativas de vida e onde o desemprego é astronómico. A segurança do trabalho certo dos campos terá levado a que muito dos jovens permaneçam na sua douar e esta acaba por crescer ao ritmo da população e da natalidade. 

6.1.2. – Tipologia das Habitações, Divisões e Respectiva Função.


Em Onssare, podemos admitir que existem duas tipologias de habitações diferenciadas: as recentes e as antigas, sendo que estas últimas se podem subdividir em duas variantes de aspecto díspar. 

Já não há maneira de estancar o progresso nos dias de hoje e, mesmo nos altos cumes do Rif, ele chega lentamente, reflectindo-se no tipo de habitações que encontramos em Onssare. Esta tipologia, que pouco nos interessa para o nosso estudo, é muito recente, não havendo mais de cinco anos passados desde a primeira construção do género. Mas no espaço de um ano, que intercalou a nossa penúltima e última visita a esta douar, encontrámos mais de uma vintena de novas habitações, construídas com tijolo e cimento, seguindo o modelo e tipologia das habitações com açoteia, habitações importadas de outras zonas de Marrocos, que são, em tudo, semelhantes às suas congéneres do Extremo Sul de Portugal. O seu aparecimento deve-se, sobretudo, a uma questão de modernidade, comodismo e preço. Pois, construir em tijolo de alvenaria e cimento é substancialmente mais barato e rápido do que na tradicional pedra, constando-se um absoluto abandono da tipologia ancestral e respectivos matérias de construção. Como é lógico estas habitações aparecem nas orlas do povoado, e redor de um núcleo antigo e bem diferenciado.  

Das habitações mais antigas, e originais desta zona de Marrocos, podemos diferenciar duas tipologias autóctones: a casa plana (fig. II.29) e a casa com elevação (fig. II.30). Sendo diferentes na tipologia, estas habitações apresentam uma filosofia de construção, organização espacial e dimensão, muito idênticas, diferenciando-se na utilização do espaço, onde uma é pensada somente na horizontal e outra nos dois sentidos, horizontal e vertical. Apesar de observarmos directamente todas as habitações da douar optámos por estudar, como exemplo, a “habitação plana” do senhor Abdallah e a “habitação com elevação” do senhor Ahmed. 

As “habitações planas” são a tipologia largamente vigente em Onssare. Podemos caracterizá-las como habitações fechadas em si mesmas, cercadas por quatro paredes, que contêm todas as dependências da casa quer as principais quer as subsidiárias. Isto é, apresentam-se-nos com uma forma rectangular do exterior, isoladas das outras casas do povoado, apresentando uma forma totalmente murada, com apenas uma porta de entrada e saída, onde todas as divisões da habitação convergem para um pátio interior, que é ladeado por um muro alto, num ou em dois dos lados, e fechado pelas restantes divisões da casa nos lados restantes, que estão voltadas para dentro. Normalmente, não há uma ligação directa entre a cozinha e os quartos com o pátio, mas uma ligação lateral. Do lado exterior, é impossível observar directamente o interior da habitação, independentemente do local onde nos possamos encontrar. A entrada para o interior da casa poderá fazer-se por uma pequena e única porta que dará acesso ao pátio, ou a um pequeno hall que dará acesso ao interior das divisões para uso humano. 

A casa plana do senhor Abdallah tem uma área de 312 metros quadrados (24 metros de comprimento por 12 de largura) num total de dez compartimentos diferenciados e um pátio aberto, onde habitam o casal e mais cinco filhos. À entrada da casa, deparamo-nos com um pequeno hall que dá acesso a um compartimento longitudinal e estreito, na direcção do comprimento da casa, e que se situa à direita da porta de entrada. Este compartimento é a principal sala de estar, e isso nota-se pela deferência dos acabamentos e da decoração (fig. II.31). Foi aqui que bebemos chá e comemos frango com o senhor Abdallah, por norma de bem receber, enquanto lhe colocávamos algumas questões para melhor entender a funcionalidade da sua casa. Mas esta função é apenas diurna, uma vez que à noite este compartimento serve de quarto para as duas filhas do casal. Voltamos ao hall e um pouco mais à frente temos, à direita, um corredor, igualmente estreito e longitudinal, paralelo à principal sala de estar, que leva ao quarto do casal e à cozinha. Neste corredor cabe o novo frigorífico, um forno para cozinhar, servindo também para convívio e trabalhos manuais. A cozinha fica ao fundo do corredor, voltando-se para a direita, ficando por detrás da sala principal. É o compartimento mais pequeno da casa, onde não cabem mais do que duas ou três pessoas e os utensílios de cozinha. Este espaço serve exclusivamente para cozinhar e, pela sua exiguidade, não permite que servia de arrecadação ou dispensa. O hall, a sala principal, o corredor e a cozinha ficam sob o mesmo telhado de uma só água. Saindo da cozinha, ao lado direito, nos fundos do corredor, fica o quarto dos progenitores. É necessário subir alguns degraus para lá entrar. Na frugalidade do quarto, destaca-se o uso de uma cama de casal e um guarda-fato, que não existem no quarto das filhas. Este compartimento serve também como dispensa para guardar azeitonas e outros produtos menores, tal como para estender roupa, em dias de chuva. Esta divisão da casa, vista do exterior revela que foi construída independente dos compartimentos mais próximos, tendo um telhado de uma água. Na outra ponta do corredor, no lado esquerdo do hall de entrada, temos mais dois compartimentos, na direcção da largura da casa, sob o mesmo telhado de quatro águas. O primeiro é uma antessala, onde se guardam alguns bens, onde fica o cabide e onde há um colchão para se dormir uma sesta. Para lá de uma porta, fica a segunda sala da casa, reservada para o visionamento da televisão e que se converte, à noite, em quarto para os três filhos (homens) do casal. Saindo do hall para o pátio, há um compartimento para alimentação dos animais, que é contíguo à sala e antessala, que têm a cobertura de um telhado de quatro águas, embora esta divisão esteja sob a protecção de um telhado de duas águas. Desse compartimento até ao topo do pátio, segue um muro de pedra com cerca de três metros e meio de altura e quinze de comprimento. No fundo do pátio ficam dois compartimentos para animais, independentes entre si. No lado mais esquerdo, um pequeno barracão, sem porta, ou parede frontal, que alberga dois jovens asnos, sob um telhado de duas águas. Ao lado desta estrutura, há um compartimento dividido por uma parede interna, que é um dos compartimentos mais salientes da casa, com telhado de quatro águas. Esta divisão, que alberga um burro adulto e uma vaca, situa-se entre o barracão dos burricos e o quarto do senhor Abdallah e sua esposa, destacando-se estruturalmente destes (figs. II.32, II.33, II.34, II.35, II.36, II.37, II.38, II.39). 


A casa com elevação do senhor Ahmed ocupa uma área térrea aproximada da casa do senhor Abdallah, mas é deveras superior em área disponível, devido à sobreposição de compartimentos, mercê da utilização do mesmo espaço com rés-do-       -chão e primeiro andar. Habitam nesta casa um total de quinze pessoas, das quais nove são crianças, divididas por três núcleos familiares: o senhor Ahmed e sua esposa; o seu filho Mohamed, a mulher e os seus cinco filhos menores; o outro filho do senhor Ahmed, Abdallah, a respectiva mulher e os seus quatro filhos menores. Como veremos, há divisões da casa que são específicas de cada agregado e outras que são comuns a todos (figs. II.40, II.41, II.42, II.43, II.44, II.45, II.46, II.47, II.48). 


A entrada desta habitação é feita por um pequeno portão, entrando-se para dentro de um compartimento singular, que é ao mesmo tempo a entrada da casa e um espaço com manjedouras, onde pernoitam três vacas e um burro, sem que haja divisão física entre estes espaços (fig. II.49). Este compartimento é coberto pelo chão da sala principal que fica no primeiro andar. Passado este espaço, entra-se no pátio da casa com 90 metros quadrados de área. Sobre o mencionado espaço, e subindo por uma escadas inclinadas, está a principal sala de estar da família Allaoui, no primeiro andar, antecedida por um pequeno alpendre. É nesta sala que se reúne toda a família e se recebem os convidados e se servem as refeições. É lá, também, onde se situa a televisão, que tanto entretém adultos como crianças, mas que serve igualmente de arrecadação para os cereais, ficando o deposito sob as nossas cabeças. No tecto da casa, há uma abertura quadrada, criando um sótão entre a cobertura exterior de zinco e o caniço visível de dentro da casa, por onde são introduzidos os cereais e outros produtos mais valiosos. À noite, esta divisão da casa transfigura-se e passa a ser o quarto onde dormem algumas das crianças. Esta divisão está resguardada por um telhado de quatro águas e é a principal sala da casa. Entre o pátio e o muro que o circunda encontramos duas estruturas: do lado direito, com a porta voltada para a pátio, uma cabana, com telhado de uma água inclinado, para albergar as restantes vacas da família, e que tem também um sótão entre o zinco e o caniço, servindo para guardar a palha. Um pouco mais à frente, os aposentos do senhor Mohamed (filho do senhor Ahmed). Estes resumem-se a uma antessala, com uma abertura para o interior do pátio e outra, no topo, para dar acesso a outra parte da casa. Esta parte da casa serve para os miúdos brincarem, para ter o frigorífico e guardar alguns objectos da família, mas não é uma arrecadação, está decorada um pouco à semelhança das salas/quartos. Para lá desta antessala fica a sala do casal Mohamed Allaoui, que é também o quarto de alguns filhos. No piso superior, ocupando a área da sala/quarto e da antessala ficam os aposentos do velhote Ahmed e sua esposa, igualmente com a funcionalidade de sala, quarto e de local onde se guardam alguns bens materiais de importância pessoal, esta divisão está coberta por um telhado de quatro águas. No lado esquerdo do pátio, encontra-se uma casa para o fogo. É uma estrutura rudimentar, com um resguardo de zinco e que serve para a cozinhar ao fogo e para fazer lume. No topo do pátio, entramos para dentro de um complexo de divisões. Do lado esquerdo fica a cozinha, que tem apenas esta função, é a divisão da casa mais pequena, onde mal cabe a cozinheira e os seus apetrechos de cozinha. Em frente à pequena cozinha, do lado direito da entrada deste complexo, fica uma abertura já referida para a antessala de Mohamed Allaoui, depois umas escadas que dão acesso ao quarto dos anciãos e, noutra direcção, aos aposentos do seu outro filho, Abdallah Allaoui. Estes aposentos são uma antessala, com uma grande janela no primeiro andar, com vista para o pátio, onde se estende roupa, as crianças brincam e que também serve de dispensa, e uma pequena sala/quarto. Depois das escadas, de frente para a cozinha, há uma cabana para ovelhas. A cozinha fica sob o chão do quarto e a entrada do complexo e a cabana ficam sob o chão da antessala de Abdallah. Estes compartimentos têm cobertura de um telhado de quatro águas. 

Raramente esta tipologia aparece isolada, como no caso anterior, é norma aparecerem encostadas a outra estrutura similar. Neste caso, a habitação da família Allaoui fica contígua a uma “habitação com elevação” e a uma “habitação plana”. 

Qualquer das tipologias apresenta poucas preocupações estéticas ou de embelezamento, onde não há elementos de valorização, tais como platibandas, varandas, chaminés, janelas com cantarias ou espaços ajardinados. 

6.1.2.1. – Outras Construções.

Sendo que, qualquer das habitações acima descritas é ampla, e têm bastante espaço para armazenamento, não há construções destas famílias noutro espaço na douar, fora do núcleo habitacional, a excepção são os fornos para cozer o pão (fig. II.50). Estes são pequenas estruturas de argila, com cerca de 50 cm de altura e outros tantos de largura, que se situam sempre do lado de fora da casa, normalmente na rua. Há, porém, outras construções no povoado que são de uso colectivo. São elas, uma habitação moderna, que serve uma associação não-governamental de combate ao analfabetismo; a Escola Primária, com quatro salas independentes, mandada erigir pelo Estado Marroquino, com uma arquitectura urbana e relativamente recente; a Mesquita, construída com os mesmos materiais das casas antigas. Não fosse o altifalante, que chama regularmente os crentes para a oração, e possuíssemos um olhar de meros visitantes, seria difícil distinguir esta estrutura das habitações comuns, dada a simplicidade da construção e a ausência do distintivo minarete. Contudo, podemos observar que se trata de uma construção diferente, na tipologia, das casas acima descritas. A mesquita é a junção de duas metades diferenciadas, uma com telhado de quatro águas e outra de uma só água. Apurámos que a divisão com telhado de duas águas é a parte mais antiga da mesquita e que a outra parte foi construída por necessidade de alargamento da mesma. Num dos lados da parte mais antiga da mesquita, virada para o riacho, há um pequeno muro de pedra, que perfaz um pequeno quintal com uma porta onde se pode entrar, por alternativa à porta principal. 

6.1.3. – Relação entre as Habitações Humanas, dos Animais e de Armazenamento. 


Em Onssare há uma proximidade enorme entre animais e humanos. As habitações, sejam planas ou com elevação, são o mesmo local de abrigo de animais e de pessoas. Embora haja compartimentos diferenciados, tanto para animais como para humanos, a casa, que é um todo, virada para si mesma, é pertença dos dois. Temos, então, animais albergados contiguamente aos quartos, por baixo das salas/quartos, em frente à cozinha, na passagem principal da casa, dentro do pátio, etc. Não há um lado da casa específico para o albergue dos animais e outro para o das pessoas, como na Serra de Tavira, onde os animais pernoitam nas traseiras das habitações e as pessoas sempre na fachada, entrando cada um por esse lado. Em Onssare, há uma mescla entre o espaço dos animais e dos humanos, embora cada um tenha divisões bem distintas. 


Os locais de armazenamento ficam igualmente dentro da habitação, com apenas uma excepção. Os habitantes locais podem armazenar os seus cereais, palhas e outros produtos numa enorme variedade de locais – aliás, todos os locais da casa podem servir para armazenamento, à excepção das cozinhas, que são minguadas. Assim, podemos encontrar cereais no sótão das salas/quartos, nos sótão das cabanas, em divisões próprias para o efeito, nas antessalas, que antecedem os quartos, nos corredores e, por vezes, no chão dos próprios quartos. Fora da casa, apenas se armazena a palha em grandes quantidades, que se acomoda na rua, resguardada com plástico, substituindo o tradicional colmo, em forma de pirâmide. No Alentejo também há (ou havia) esta prática, à qual chamam “serras de palha”. 
6.1.4. – Relação e Proximidade entre os Espaços Habitacionais e os Campos Agrícolas. 

Os campos agrícolas não estão próximos da população, estes começam dentro das próprias populações. Não sabemos se foi pelo facto de haver bastante espaço entre as várias residências que se aproveitou o espaço entre elas para o cultivo, ou se foi pelo facto dos campos em volta de cada casa serem bons para a agricultura que se não ocuparam com edificações, o certo é que os terrenos agricultados começam dentro da douar e estendem-se pelo vales e pelos cumes das montanhas, podendo distar desta até três a quatro quilómetros.

6.1.5. – Relação da Casa com a Água.

A água fora um factor determinante para a implantação deste povoado no local onde hoje se encontra. Onssare é um povoado com bastante água no seu interior. As habitações estão muito próximas do riacho que a atravessa, bem como das quatro fontes existentes no interior da douar. A toponímia também poderá ajudar a perceber a relação deste povoado com a água, uma vez que Onssare significa, na língua local, fonte de água. Por isso, nunca houve muita preocupação destas gentes com o armazenamento e acondicionamento da mesma, porque esta está disponível ao longo de todo o ano, mormente nos dias de hoje, que chega canalizada a todas as casas. 

6.1.6. – Lugares de Culto e Necrópole.

Esta população dispõe de uma mesquita, como já havíamos enunciado, e de um cemitério, que servem exclusivamente esta douar. 

6.1.7. – Proximidade entre Onssare e as Dawawire Vizinhas. 

Se havíamos proposto a designação de Povoamento Concentrado Abrangente para designar o tipo de povoamento da Serra de Tavira, dado que os Montes se encontram muito disseminados por toda a região e com pouca distancia entre eles, sendo o tipo de povoamento concentrado, esta designação pode aplicar-se em parte ao Rif Ocidental. Isto é, há nalgumas partes desta montanha um tipo de povoamento semelhante, mas que não é uniforme, principalmente onde a altitude é maior. Contudo, essa proposta poderia ser feita para a região onde está implantada Onssare, cuja distância entre si e as dawawire vizinhas é bastante curta. Onssare está a 2,5 kms de Mzezou, a 3 kms de Kalaá, 4 de Lechan, 7 de Bellota e a 4 do Centro Rural, Asjen. 
6.1.7.1. – Relações Sociais e Comerciais de Onssare e os Povoados Vizinhos. 

A relação de Onssare com as outras dawawire circundantes é sobretudo de intricados laços familiares entre si, mas pouco frutuoso ao nível do comércio, uma vez que este se faz essencialmente no souk, ora de Asjen ora de Ouezzane. 

6.2. – Arquitectura:

6.2.1. – Tipologia Comparada. 

Foi fundamental, para o entendimento deste ponto, o trabalho de Elizabeth Fentress
, sobre a evolução da casa de campo berbere e árabe, e as suas interacções. 

Relativamente à casa berbere, a autora consegue dar-nos uma noção da evolução destas casas, no Magreb, desde a época romana até aos dias de hoje, permitindo que possamos fazer paralelos tipológicos, arquitectónicos e funcionais, que, de outra maneira, deixariam as habitações por nós estudadas, em Onssare, num paradigma de relatividade tipológica e, por isso, mais difícil de correlacionar. Conclui a autora que, desde o período romano até aos dias de hoje, as habitações berberes do Magreb, embora com algumas variações, em diferentes épocas ou locais, mantêm características que se podem resumir ao predomínio de um quarto grande sobre o resto da casa, onde todas as actividades aí ocorrem, tornando-se o espaço do domínio feminino sobre a casa. Todos os compartimentos subsidiários estão sobre as quatro paredes, incluindo a integração dos alojamentos dos animais, que entram pela mesma porta que os humanos. Estas habitações são normalmente de dois ou mais pisos (figs. II.51, II.52).  


A “casa árabe” tem características bem diferentes, individualizando-se por ter no pátio o ponto central da casa, que dá para uma série de longos e estreitos quartos, cuja largura é determinada pelo comprimento da madeira disponível. Os quartos subsidiários são de facto dependências do pátio, cujo domínio sobre o resto do edifício é a característica principal da casa árabe. Em vez de ser incluído pelo edifício, ou contíguo na parte externa, o pátio parece conter os quartos. Estes têm tamanho relativamente igual, e o facto de comunicarem somente com o pátio, em vez de um com o outro, enfatizando o domínio do espaço central, mesmo aquelas actividades que se podem ocorrer dentro dos quartos podem estar sob a vigilância do pátio. Os animais costumam estar afastados das habitações humanas (fig. II.53). 


Contudo, a interacção entre estas duas tipologias é frequente, constatando-se a “arabização” da casa berbere e a “berberização” da casa árabe, esta última com menos frequência (fig. II.54). Aliás, diz-nos Elizabeth Fentress que «só na parte alta do Rif, e no vale de Taghzout, é que desaparece a planta ‘árabe’ completamente
». Em Onssare, as duas tipologias estudadas podem ser consideradas resultado da miscigenação entre a casa berbere e casa árabe, estando, contudo, mais próximas do modelo berbere. Se não vejamos:

- A “casa plana” apresenta um grande pátio aberto e quartos estreitos, de tamanho igual entre si, e tem uma distribuição pluricelular, o que apontam para influências da ‘casa árabe’. Mas é “berbere” no seu conceito de casa concêntrica, tendo um quarto que é hegemónico sobre todo o resto da casa, contendo abrigo para animais, humanos e armazenamento, dentro das mesmas quatro paredes, e havendo apenas uma única porta por onde todos entram e saem. É também de característica berbere o facto de apenas as divisões de armazenamento e abrigo dos animais darem directamente para o pátio, porque os três quartos da casa, a cozinha e corredor não dão abertamente para o pátio mas sim para um hall, que por sua vez dá acesso ao pátio, mantendo-se, assim, o recato, característico destas habitações;

- A “casa com elevação” têm ainda mais características da “casa berbere” do que a casa plana. O quarto principal é de grandes dimensões, mantendo a hegemonia sobre a casa, sendo lá que se desenrolam as actividades femininas, à excepção da cozinha. Humanos, animais e locais de armazenamento ficam sobre as mesmas quatro paredes, continuando a haver apenas uma entrada para todos. As actividades do quarto principal ficam no primeiro andar da casa, por cima dos aposentos dos animais, e não se avistam as suas actividades do pátio, porque tem uma escada íngreme e é antecedido por um pequeno alpendre, já no piso superior. Esta habitação continua a ser concêntrica em redor do quarto principal. Os telhados de quatro e duas águas, sobre três dos quartos desta casa, possibilitam que haja quartos mais largos e de maiores dimensões e não estreitos e pequenos, como na “casa árabe”, tendo ligações entre si. Os quartos e cozinha não dão directamente para o pátio. Apresenta apenas influências da “casa árabe” por ser pluricelular, com uma construção da casa com três asas, em redor do pátio, mas não viradas para este, com a excepção de algumas divisões como a casa do fogo e as duas cabanas dos animais. O pátio aberto não apresenta a preponderância da casa árabe nem tem as mesmas funções. 

Julgamos que nas duas casas estudadas a tipologia das habitações, embora com distintas influências, se aproximou mais da tipologia da casa berbere devido às necessidades do modelo social e familiar autóctone. 

6.2.1.1. – Materiais de Construção.

As habitações de Onssare são erigidas em alvenaria, com muros de pedra extraída localmente, e ligada com argila. Algumas das paredes podem não ter reboco ou caiação, particularmente no lado exterior da casa, sendo que no interior da mesma esta é sempre rebocada, com uma argamassa de argila e palha e caiada de branco. Os telhados são de caniço e nas divisões mais importantes da casa este é rebocado com argila e caiado. O caniço está suportado por traves de madeira, sendo que nalguns casos podem ser mesmo troncos mais finos de árvores locais. O telhado tem a cobertura de zinco, um material recente que veio substituir o colmo. 

6.2.2. – Constância das Zonas de Fogo.

Em Onssare, as zonas de fogo são constantes, sendo que raramente ficam no interior da casa. A mais regular são os fornos de cozer o pão, onde cada família tem o seu, nas imediações da sua habitação, embora nem todas as mulheres acendam os seus fornos diariamente, uma vez que, havendo o da vizinha aceso, é utilizado esse, não havendo necessidade de cada mulher acender o seu. Podemos também verificar nalguns raros casos, como na casa do senhor Ahmed, que há uma divisão própria e exclusiva para o fogo, embora se situe essa divisão no pátio. O fogo quando aparece dentro de casa é através de braseiras de barro móveis, acesa na rua e levada, posteriormente, para dentro de casa (fig. II.55).

6.2.3. – Ventilação das Casas: fenestrações e outras (fumo).


As habitações de Onssare, quer planas quer com elevação, têm muitas fenestrações e acessos no interior da casa e raras de dentro para fora. Como já mencionámos, estas habitações têm apenas um local de entrada entre todo o complexo habitacional e a rua. As janelas de dentro de casa para a rua também são muito escassas, talvez mantendo assim o recato típico e tradicional da casa islâmica. Por exemplo, na “casa plana” do senhor Abdallah existem apenas, em toda a casa, duas janelas de pequenas dimensões, com vista da sala principal para a rua. Na casa do senhor Ahmed, existe apenas uma janela pequena, da sala principal para a rua, que fica no primeiro andar. A casa é iluminada por muitas portas e janelas que estão no interior da casa (fig. II.56). Como quase todas as divisões têm aberturas para o pátio, podem beber da luz que chega a este. Mesmo quando as divisões não têm porta directa para o pátio, como é o caso do corredor da casa do senhor Abdallah ou a antessala de Abdallah Allaoui, têm janelas para o pátio – aliás, as antessalas têm por norma uma porta e duas janelas independentemente do local para onde estejam viradas. Curioso é haver tanto resguardo, do exterior para o interior da casa, e, uma vez dentro, esse zelo é completamente abandonado, uma vez que a maior parte das fenestrações interiores não têm janelas e o mesmo se passa com as portas, sendo muitas vezes substituídas por simples cortinas, ou não tendo nada que obstrua o olhar para dentro das divisões. Por outro lado, há, no interior da habitação, o pátio, que, sendo uma zona descoberta, areja e refresca a habitação, dando-lhe luz e hipótese de trabalhos ao ar livre, e tudo dentro do recato da casa. Como não se faz lume dentro de casa, não há chaminés nestas habitações ou outro qualquer sistema de evacuação do fumo.  

6.2.4. – Espaços de Tratamento e Secagem dos Cereais e Frutos.

 
Nesta zona de Marrocos não é habitual a secagem de frutos, para a produção dos tão populares zbibes (acepipes). Embora sejam comuns em qualquer souk, os frutos secos são importados, normalmente, do Sul de Marrocos. Os cereais, sendo o principal produto da agricultura de Onssare, resultam da sua produção local. O processo de obtenção do bago limpo é em tudo idêntico ao processo que havíamos registado em Alcaria do Cume. As espigas são ceifadas depois de secas, carregadas com a ajuda de bestas para as eiras, onde estas as pisam e repisam até a semente se separar da espiga, depois com a ajuda do vento limpa-se a semente, quando o vento leva a palha e as cascas e deixa cair o grão, mais pesado. Daí segue para a alimentação dos animais, para a arrecadação em casa, com o intuito de voltar a ser semeado, convertido em farinha ou, mesmo, vendido. 

6.2.5. – Espaços de Convívio: Familiar (casa) e na Aldeia.

Não detectámos nas habitações deste povoado espaços exclusivos para as mulheres e para os homens. Apesar da cozinha ser do domínio exclusivo da mulher, este resulta do labor de uma tarefa exclusivamente feminina e não tanto de uma demarcação espacial. Em ambas as habitações analisadas, os espaços de convívio são comuns a toda a família (homens, mulheres e crianças). O espaço de convívio da família é uma das salas/quartos da casa, normalmente onde está a televisão, sendo lá que se servem também as refeições e se recebem os convidados. Mas talvez o maior factor de convívio das famílias de Onssare seja o trabalho, dado que a família (ou parte dela) trabalha junta, na mesma tarefa, e come junta durante a mesma, e esse acto é desempenhado normalmente nos seus campos. 

Na douar, há dois espaços onde os homens, usualmente, convivem em Onssare: na rua (fig. II.57) e na mesquita. É normal verem-se os homens reunidos em numerosos grupos nas esquinas a conversar e a conviver, embora nunca tenhamos assistido a nenhum tipo de jogo colectivo. Mas é, sobretudo, na mesquita que os homens se reúnem com frequência, para orarem, convertendo-a também no centro do povoado e local de referência. Por exemplo, se for necessário reunir a douar com urgência, ou dar qualquer tipo de rebate, alguém tocará um instrumento de precursão para reunir os habitantes. 

Uma outra forma de convívio, em Onssare, é o serão e visita a casa dos vizinhos. Este acto é muito usual, visto que existe entre esta população uma acentuada proximidade parental. Por exemplo, das cento e vinte famílias que habitam esta douar, trinta têm apelido Allaoui. 

As vincadas ligações sanguíneas, entre os habitantes deste povoado, pressuporiam um sistema de favor, detectado na montanha barrosã e na Serra de Tavira, mais vincado. Porém, este resume-se ao raro empréstimo de utensílios agrícolas e, mais raramente ainda, de animais de trabalho, porquanto todos dispõem do essencial para a sua labuta nos campos. Por outro lado, não há necessidade de colaboração de mão-de-    -obra vizinha, uma vez que as famílias são numerosas e essa necessidade é colmatada dentro do núcleo familiar mais restrito. 

6.3. – Aproveitamento do Espaço Rural.

6.3.1. – Tipo de Agricultura.


A agricultura verificada em Onssare é de semi-subsitência/semi-mercado. Esta prática não é um acto moderno de gestão dos recursos agrícolas, antes, verifica-se, em Onssare, desde que há memória. Por um lado, semeiam-se alguns produtos considerados indispensáveis para o consumo familiar, por outro, semeiam-se grandes extensões de cereais com vista à sua venda. Não sendo a variedade de produtos semeados muito vasta, podemos admitir que se trata de uma “policultura contida
”. Temos, então, dois tipos de agricultura complementares, com as monoculturas de sequeiro como principal actividade agrícola, nesta douar, complementada por uma escassa agricultura de regadio, apenas praticada no Verão, em raras hortas, e uma razoável cultura de legumes, com vista apenas ao próprio consumo. Não se verifica agricultura promíscua, que tantas vezes caracteriza as paisagens mediterrâneas e havíamos visto em Alcaria do Cume. 

6.3.1.1. – Como se Cultiva.


A agricultura em Onssare é quase na sua totalidade uma agricultura arcaica e tradicional. O único desvio a essa regra é a utilização do tractor mecânico, na última década, para a preparação de alguns campos. Apenas alguns agricultores dispõem deste serviço, porque este apenas serve em algumas situações específicas: quando as parcelas são grandes; quando a topografia do terreno o permite; quando o agricultor tem dinheiro para pagar este serviço, uma vez que não há tractores e tem de os fretar. Sendo esta zona um vale, há uma parte das parcelas em que se pode utilizar o tractor para tratar a terra, mas como há muitas parcelas que se situam em zonas mais acentuadas, e por vezes bastantes inclinadas, é necessário recorrer à lavra feita por arados e bestas, que é substancialmente mais praticada que a lavra mecânica (fig. II.58). O semear continua a fazer-se à mão, o adubar também, bem como a ceifa e o colher dos legumes. A agricultura de Onssare assenta, sobretudo, na força braçal humana e animal e na utilização de alfaias arcaicas. 


É, também, com a força braçal que se continuam a colher as azeitonas, onde homens varejam para panos nos chão e as colocam em sacos (tal e qual se faz em Portugal), e é com igual força braçal que o homem semeia as raras hortas e os seus campos de legumes. 
Impõem-se, neste tipo de agricultura, uma rotatividade de cultivo, em relação às parcelas semeadas. Num ano semeia-se trigo, numa parcela, no ano seguinte a mesma parcela é semeada com leguminosas, e no outro poderá ser de cevada. Este sistema de rotatividade das culturas não permite o pousio.

6.3.2. – Tipo de Propriedade.

A propriedade em Onssare tem, normalmente, um tamanho médio, que pode ir dos cinco hectares ao meio hectare. Também há parcelas de menor dimensão que se mesclam com as maiores, na composição diferenciada dos campos, mas é a parcela média que é hegemónica. Cada agricultor pode ter dispersamente até dez hectares de terrenos agrícolas, conquanto, nem todos tenham a mesma quantidade – há em Onssare uma dissemelhança na quantidade de hectares possuídos por cada agricultor. Por exemplo, o senhor Mohamed (um ancião da douar) tem sete hectares espalhados por dez parcelas, o senhor Abdallah, dono da casa plana analisada, tem dez hectares, divididos por cinco parcelas, mas também há pessoas que tem apenas cerca de um hectare. 

6.3.3. – Divisão do Trabalho.

Há, nesta douar, uma dicotomia quase absoluta entre o trabalho feminino e masculino, que raramente convergem. Ao homem está destinado o trabalho do campo e à mulher o da casa e o da cozinha. As únicas alturas, que levam as mulheres aos campos, é durante as ceifas, não para ceifar, como o fizeram historicamente as mulheres do Sul de Portugal, por exemplo, mas para apanharem as espigas que vão caindo durante a ceifa, na apanha da azeitona, ou quando levam o almoço ao marido, para este não perder tempo com as deslocações a casa. 


Fazem parte das tarefas masculinas todos os trabalhos do campo, actividades pecuárias, a ordenha, comerciar os excedentes e comprar novos produtos, transformar ou levar a transformar alguns produtos agrícolas, como o azeite e a farinha, e exercer outro tipo de actividades que podem não estar relacionados directamente com a actividade agro-pecuária, tais como os trabalhos em ferro ou a construção civil. Às mulheres cabe a lida da casa, o cuidar dos numerosos filhos, cuidar da alimentação, fazer o pão, o chá e artesanato. 
6.4. – Formas de Economia:

6.4.1. – A Agricultura. 

A agricultura sempre foi a principal fonte de economia desta comunidade. Desde os tempos mais remotos que sempre fora a principal subsistência desta população, coadjuvada, em menor importância, pela pecuária. Hoje, a agricultura acentua esse seu predomínio económico em desfavor da pecuária, havendo menos campos para a pastorícia e mais campos cultivados. 

Cada família tem as suas próprias terras e trabalha exclusivamente nelas, não empregando mão-de-obra externa à família. Situação diferente constatámos em Tagnaoute, uma douar vinte quilómetros mais a sul, nas cercanias da vila de Ouezzane, onde predominam as grandes parcelas agrícolas, detidas por poucos proprietários, que empregam mão-de-obra camponesa. Mas nas restantes dawawire, vizinhas de Onssare, predomina esta forma económica, baseada na agricultura, onde cada família dispõe das suas próprias terras. 

A agricultura é duplamente a principal forma de subsistência das famílias de Onssare. Primeiro, porque os alimentos agrícolas consumidos pela família, derivados da sua própria agricultura, correspondem, grosso modo, a metade das suas necessidades; segundo, a venda dos produtos agrícolas, basicamente o trigo, o azeite e algum animal, correspondem, monetariamente, ao valor que vai cobrir as restantes necessidades da família, possibilitando a compra de objectos e alimentos, muitos dos quais agrícolas, que não produzem, como por exemplo cebolas. 
6.4.1.1. – A Arboricultura.

A arboricultura tem igualmente bastante peso na economia familiar desta comunidade, principalmente, graças à implantação massiva da oliveira. Acontece com os frutos o mesmo que com os produtos da terra: uns são exclusivamente para consumo, outros vendem-se em larga escala. A oliveira é a principal árvore da região, havendo em Onssare quem tenha quatrocentos pés, outros não mais de dez. Os maiores olivicultores produzem azeite e vendem-no, podendo vender também a azeitona, os que têm menos quantidade de oliveiras, fabricam azeite e colhem azeitonas apenas para consumo próprio. 

Além da oliveira, não há mais nenhuma árvore que tivesse sido plantada com vista à comercialização. Temos raras ameixeiras, algumas alfarrobeiras (cada agricultor pode ter entre quatro a cinco pés), figueiras (entre dez a trinta pés), romãzeiras (dez a trinta pés), videiras (não mais de que um pé). Estes frutos servem, exclusivamente, para consumo de casa e nunca para comercialização. 

6.4.2. – Produtos Agrícolas.

Como vimos, anteriormente, chamámos à variedade de produtos agrícolas “policultura contida”, resultante duma agricultura variada, mas em pouco número. Os principais produtos agrícolas de Onssane são o trigo e a cevada, em cultura de sequeiro, e a azeitona e o azeite. Estes produtos formam o grosso da produção desta comunidade, sendo possível vendê-los. No entanto, e por isso admitimos que haja policultura, constatamos a produção de outros produtos da terra ou seus derivados. As pequenas hortas fornecem os tomates, o feijão, a batata, a beringela, o melão e a melancia. A fava, a ervilha, a lentilha e o grão, são semeados nos campos em quantidades razoáveis, destinadas ao autoconsumo.  

Os animais raramente fornecem carne, pois, é mais comum, as vacas, ovelhas ou cabras, serem vendidas do que consumidas em casa. Destes extrai-se o leite, uma fonte importante na alimentação, principalmente devido ao elevado número de crianças, que se bebe natural ou se transforma em manteiga e iogurte. Os galináceos fornecem a carne, de quando em vez, embora, mais assiduamente, os ovos.  

6.4.3. – Espécies Recolhidas e Caça.

São alguns, os proveitos, que a natureza ainda dá, graciosamente, às gentes desta douar, sem o esforço do cultivo ou da criação. A caça, para autoconsumo, representa uma importante fonte de proteínas e complemento das suas vidas agropecuárias, tal como os figos da índia, fruta de crescimento espontâneo, bastante apreciada por estas gentes. Muitas ervas aromáticas recolhidas dos campos são ingredientes usuais das cozinhas rifianas. Com vista ao artesanato, a folha de palma é colhida mesmo dentro do povoado, para ser seca e transformada em peças de uso quotidiano. 

6.4.4. – A Pecuária/A Pastorícia. 

A pecuária tem hoje menor importância na vida económica deste povoado, do que tivera há muitas e muitas décadas atrás, como já havíamos assinalado. A tendência para a redução da pecuária, em Onssare, pode explicar-se com um maior incremento da agricultura, mas também com outros factores. Desde logo, porque a alimentação desta região é pouco baseada no consumo de carne, sendo os legumes, as leguminosas, o pão, a fruta e os ovos a base da sua alimentação. Logo, não constituindo a carne um alimento de primeira necessidade pode abdicar-se, com maior facilidade, dela. Pelo que nos foi relatado, as refeições de carne têm lugar, por norma, em dias especiais, geralmente, com a confecção de uma galinha. Por outro lado, estes animais têm de comer e, sendo muito numerosos, necessitam de vastas áreas para pastarem, incompatibilizando-se com a agricultura, sendo, igualmente, dispendioso alimentá-los nos períodos de menos erva. Finalmente, torna-se mais barato comprar no souk, de quando em vez, a carne necessária. Quando estes agricultores possuem animais, principalmente vacas, estas tornam-se mealheiros vivos, podendo vendê-las sempre que necessário. 

Caso raro, nesta douar, é o do senhor Ahmed e seus filhos, que têm onze vacas, sendo que a maioria dos habitantes locais tem um número significativamente inferior a este. Por seu turno, o ancião Mohamed não tem nenhuma, nem ovelhas, nem cabras. Apenas as indispensáveis bestas (um burro e uma mula) para o labor dos campos. Contudo, as vacas, os burros e mulas, são os animais mais numerosos de Onssare, porque quase todas as famílias têm duas ou três vacas e duas ou três bestas. 

As ovelhas e as cabras são muito raras aqui, há apenas quatro agricultores que têm ovelhas e três que têm cabras, embora antes fossem comuns por entre as gentes de Onssare. Dos animais mais pequenos, apenas demos conta da criação, quase espontânea, de galinhas, que se auto-sustentam bicando os campos dentro da douar. Todos parecem possuir galinhas. 

6.4.5. – O Artesanato.

Há algum artesanato em Onssare, embora este tenha pouca relevância económica para a economia das famílias locais, assumindo tanto homens como mulheres a sua produção. Às mulheres, cabe um artesanato mais de minúcia, principalmente na confecção de tapeçarias em plástico, e na utilização da folha de palma para a produção de esteiras, alcofas, andarilhas e cestos. Estes utensílios têm muita aplicação prática diária, pelo que a sua viabilidade económica é mais certa pelo facto de permitirem a poupança, pelo facto de não se comprarem, e não pelo lucro com as suas vendas. Antigamente, havia nesta douar mulheres que fiavam a lã, mas essa prática esvaeceu-se, certamente, pelo desaparecimento gradual das ovelhas na região. 


Os homens têm menos relação com o artesanato e quando este acontece é com o intuito comercial. Por exemplo, como complemento da sua actividade agrícola, o senhor Mohamed, o ancião, fabricava charruas, por encomenda, que vendia. Nesta zona também há artesãos que fabricam muitos objectos em ferro forjado e portas de ferro com decorações, sendo que estes assumem essa actividade como profissão principal. 

6.4.6. – O Comércio.

O acto de comerciar é uma constância na vida deste povoado, por duas ordens de razão. Primeiro, porque uma parte substancial do que se produz é para vender, principalmente trigo, cevada, azeitona e azeite, e, por vezes, alguns animais. Segundo, porque, não se produzindo tudo o que é necessário para a subsistência diária, é necessário comprar. Desta forma, cria-se um círculo vicioso, onde é necessário vender para comprar e é necessário produzir para vender, porque só assim se gera o equilíbrio económico da família. 

Quanto aos produtos vendidos, estes são em pouca quantidade, mas vendidos em elevadas porções. Ao invés, as compras são em porções pequenas, mas de múltiplos e variados produtos. Os produtos no topo das necessidades e compra destes habitantes são os legumes, todos aqueles que são necessários ao dia-a-dia, e não são produzidos na douar, os produtos de mercearia, às vezes carne e raramente peixe. 

CONCLUSÃO

Iniciámos esta investigação baseados na perspectiva de vários autores, que mencionam, em diferentes trabalhos, uma evidente analogia civilizacional, quotidiana, entre a Serra Algarvia e a zona montanhosa do Rif Marroquino, expressa, essencialmente, no mesmo tipo de habitações e organização dos seus espaços. Se bem que os mesmos alertassem para a necessidade de estudos concretos, este alvitre nunca fora de dúvida, mas antes da necessidade de se confirmarem as hipóteses lançadas, imbuído de inegáveis convicções. Escolhemos, então, dois pequenos povoados destas montanhas, em condições geomorfológicas e topográficas análogas, para realizar este estudo: o monte de Alcaria do Cume, na Serra de Tavira, e douar de Onssare, no Rif Ocidental.

 Tentámos perceber se estas duas comunidades rurais ainda se preservavam como arcaicos povos de montanha, fiáveis guardadores das suas ancestrais culturas, para aquilatarmos se seriam críveis instrumentos de comparação; intentámos, igualmente, alcançar como a matriz mediterrânea destes dois povoados os aproxima, no intuito de verificarmos se supostas analogias serão consequência do contacto entre povos ou estariam compreendidos num contexto mais vasto, que é o da civilização mediterrânea; estudámos, posteriormente, a História das suas regiões e gentes, para apreendermos que influências simultâneas poderiam ter tomado os povoados estudados, dos mesmos povos ocupantes, ou se teriam estas escapado aos impérios, mercês das suas singulares localizações geográficas; por último, observámos, analisámos, estudámos, comparámos e intelectuámos sobre as organizações dos espaços, de ambos, em três níveis: a casa, o povoado e os campos envolventes. Estavam lançadas as premissas para respondermos à problemática suscitada. 

Começamos por estudar a vida nas mencionadas montanhas e comprovámos que ambos os povoados mantêm o seu carácter arcaico. Alcaria do Cume, inserida numa realidade ainda vigente na Serra de Tavira, trabalha as terras ainda com alfaias arcaicas, praticando uma agricultura de subsistência e habitando em casas frugais. Poderíamos caracterizar o seu quotidiano da seguinte maneira: «nessa mesma região viviam estes homens e estas mulheres, tinham os seus filhos, roçavam o mato, lavravam, semeavam, colhiam, debulhavam e joeiravam o trigo, faziam farinha, peneiravam, tendiam, coziam; andavam com as cabras, ovelhas e porcos pelos serros; apanhavam coelhos e perdizes, raposas e javalis, pássaros e peixes da ribeira
», não fora a antecipação narrativa de Cristiana Bastos, a contextualizar o ambiente visionado por Link, no século XVIII, aquando da sua visita a Portugal. Transpostos três séculos, poucas diferenças encontramos entre esta descrição – e outras, anteriores, do século XVI e XVII – com a realidade quotidiana, apesar da ingente evolução industrial e tecnológica que submerge a sociedade actual. Fora possível preservar o seu modo de vida ancestral, devido, sobretudo, à inacessibilidade deste local de montanha, com péssimas redes viárias, quando não inexistentes, até há poucos anos, resultando, deste modo, num frágil contacto civilizacional com o exterior. Em Onssare, o quotidiano arcaico daquele povoado é bem vincado, não só porque se insere numa zona de montanha de difícil acesso, mas também porque é um paradigma da actual realidade rural marroquina, onde as comunidades actuais não diferem muito daquelas que tínhamos há alguns séculos atrás.

Com esta verificação, pudemos seguir a nossa investigação, porquanto estavam criadas fiáveis condições de estudo, havendo duas realidades comparáveis em remotos e arcaicos povoados da Serra de Tavira e do Rif. Havia sido nestas condições comunitárias e topográficas que os autores supramencionados conjecturaram possíveis analogias civilizacionais entre as duas realidades propostas. 

Mas ambos os povoados estão inseridos numa mesma realidade espacial, repartindo, entre si, a mesma matriz de civilização mediterrânea, com uma assinalável unidade climatérica, que cria idênticas civilizações e práticas agrícolas em todo o seu espaço de influência. Por isso, atribuímos à condição mediterrânea, as técnicas agrícolas, o saber-fazer no trabalhar das terras e o seu sistema de policultura de subsistência, encontrado em Alcaria do Cume e Onssare, e que é (ou fora) generalizado em todo o espaço do mediterrâneo. Tal como generalizado é o uso da pedra na construção das habitações, de ancestral tradição mediterrânica, com uma elevada constância ao longo dos tempos e da sua área de influência. Pelo menos, no tipo de agricultura e modos de construir, assinalámos, desde já, que não se trata de um particularismo de influência entre a Serra Algarvia e o Rif Marroquino, mas antes de um comportamento inserido num quadro mais vasto. 

Por outro lado, os territórios actualmente portugueses e marroquinos haviam sido ocupados por alguns dos mesmos povos, ao longo da História, e talvez isso explicasse a propalada analogia civilizacional entre os dois povoados estudados. Mas verificámos que não. Fenícios, Cartagineses e Romanos pouco se interessaram pelas terras paupérrimas da Serra de Tavira, enquanto em Marrocos a sua influência acentuava-se na zona da Numídia em desfavor da zona mauritana, e também porque houve sempre uma aguerrida oposição militar, social e religiosa aos novos invasores, com repercussão na defesa dos seus valores civilizacionais. Germanos e Bizantinos, tanto num lado como noutro, deixaram um legado cultural e civilizacional insignificante, facilmente diluído pela cultura islâmica emergente. O Islão parece ter sido mais penetrante, tanto na Serra de Tavira como no Rif, do que os anteriores Impérios Ocupantes. Em Alcaria do Cume propusemos uma influência islâmica mais profusa a partir do século X, sendo que é inegável o contacto civilizacional entre esta e os povoados daquela montanha, deixando, nalguns topónimos locais, o seu testemunho. No Rif, as populações foram amplamente islamizadas, embora algumas só a partir do século XII, mas mantiveram sempre a sua cultura autóctone. E durante o largo período da islamização, houve incontáveis guerras pela autonomia berbere, veiculadas ora pela criação de Estados independentes, ora pela adopção de credos opositores aos do domínio califal. Ainda hoje damos conta de uma grande parte dos Berberes que, embora islamizados, não se deixaram arabizar. Outros, embora arabizados, mantêm muita da sua essência berbere, mesmo na sua cultura, artesanato, habitações, etc. 

Tendo em conta o acima exposto, as hipóteses dos tão mencionados autores faziam algum sentido, uma vez que detectámos contactos civilizacionais pré-históricos entre os dois lados do Estreito de Gibraltar e assumimos que estes povos de montanha, Alcaria e Onssare, ainda viviam ancestralmente, notando-se-lhes poucas influências dos povos invasores, mais preocupados com as prósperas terras do Litoral do que com os penhascos destas montanhas. Mas este factor também será determinante para reforçar as conclusões do ponto seguinte, uma vez que, havendo a hipótese destes dois povoados estarem milenarmente isolados, partilhando ancestrais semelhanças, elas ter-se-ão preservado e serão notórias na comparação dos espaços de ambos os povoados. 

Independentemente de toda a contextualização, acima referida, a essência deste trabalho consistia na comparação da organização dos espaços rurais de Alcaria do Cume e de Onssare. Dividimos, então, este estudo em três concepções de espaço distintas: as habitações, os povoados e os campos. 

Relativamente às habitações, principal propulsor e marca das analogias propaladas, vimos como são muito distantes as tipologias, funcionalidades e áreas das habitações de Alcaria do Cume e de Onssare. A tipologia das habitações de Alcaria do Cume não tem, nos dias de hoje, paralelo no território peninsular. Sendo certo que, também, não tem semelhanças, nem deriva, de tipologias árabes ou berberes conhecidas, tanto na Península Ibérica como no Magreb, anteriores ou posteriores à islamização, comparadas que estão as tipologias medievais peninsulares e as tipologias magrebinas desde os tempos romanos até aos nossos dias. Em Onssare, as duas tipologias diferenciadas encaixam-se numa tipologia híbrida, entre as estudadas “casa berbere” e “casa árabe”, sendo que uma se aproxima mais da “casa berbere” do que outra. Comparadas as tipologias das habitações de Alcaria do Cume e de Onssare verificamos que não podiam ser mais diferentes umas de outras. 

Ainda assim, se a verificação das tipologias e aparências arquitectónicas não fosse suficiente, para explicar essa avultada dissemelhança, serviria a funcionalidade das mesmas, já que a forma como foram pensadas para servir as suas famílias é muito distinta. Enquanto na casa de Onssare prevalecem aspectos culturais berberes, como a prevalência de uma sala sobre o resto da casa, ou a inclusão árabe de um pátio aberto, em Alcaria do Cume não temos nem uma coisa nem outra. Por outro lado, as habitações de Onssare incorporam todas as dependências da casa, quer de habitação ou armazenamento, num só espaço fechado em si mesmo, opondo-se à dissociação de várias dependências da casa, como em Alcaria do Cume, onde os palheiros cónicos, por exemplo, são independentes da habitação principal. Ao invés, a habitação de Alcaria do Cume permite o fogo dentro das habitações humanas e nunca o permite a habitação de Onssare. O que parece aproximar estas habitações é a construção em pedra, mas, como vimos, ela não só é típica destes dois povoados, como de todo o Mediterrâneo. Ainda assim, verificamos uma diferença assinalável no aparelho de ambas as construções. Enquanto em Onssare a pedra é rectangular, muito simétrica entre a forma e tamanho apresentados, em Alcaria do Cume a pedra é talhada sem grande rigor geométrico, podendo a mesma parede conter pedra de avultados tamanhos como outras de inferioridade notável, sem haver uma obrigatoriedade na forma. 

No povoado, outro espaço estudado, também assinalamos desconformidades plenas entre Alcaria do Cume e Onssare. Desde logo, a implantação dos respectivos povoados obedeceu a critérios distintos. Alcaria do Cume foi erigida num dos pontos mais altos da Serra de Tavira, onde a terra é ainda mais improdutiva, deixando os escassos vales para a agricultura. Em Onssare implantou-se a douar num ponto de fácil acesso à água, ocupando as melhores terras do vale. Embora ambos os povoados tenham um tipo de povoamento concentrado, este difere, porquanto o de Alcaria do Cume tem dois pólos, de casas simétricas e aglomeradas, perfazendo duas ruas longitudinais, enquanto o de Onssare apresenta habitações, normalmente, dissociadas das casas vizinhas, tomando o povoado uma aparência circular.

Os campos envolventes a cada povoado fazem parte da sua concepção e organização do espaço, merecendo igualmente a nossa atenção. Em ambos os casos, é neste espaço, eminentemente agrícola, que subsistem as populações estudadas, com assinaláveis diferenças e algumas comunhões. O tamanho da propriedade e a posse da terra não convergem, uma vez que há entre os habitantes de Alcaria do Cume uma equitativa posse da terra (cerca de cento e cinquenta pequenas parcelas cada um) bastantes disseminadas, enquanto em Onssare há agricultores que têm dez hectares (repartidos por um máximo de dez parcelas) e outros podem ter somente meio hectare (dividido por uma ou duas parcelas). Consequentemente, em Onssare, extensões de terrenos de maior dimensão permitem uma agricultura mercantil, não dissociada de uma policultura de subsistência, verificada em exclusivo em Alcaria do Cume, até há pouco tempo. Estes campos são trabalhados com diferentes mãos nos dois povoados. Enquanto que em Onssare é muito raro a ida da mulher para os campos, em Alcaria do Cume a labuta dos campos tanto conhece o toque mais suave das mãos femininas como o mais áspero das masculinas. Com a mesma desigualdade vimos como se aproveitam os campos agrícolas nas duas povoações. Em Onssare potencia-se a agricultura não deixando terrenos em pousio no sistema de rotatividade das terras agricultadas, acto indispensável para os agricultores tavirenses, enquanto estes últimos aproveitam as zonas mais férteis para praticarem uma agricultura promíscua, mesclando no mesmo chão mais do que uma cultura, ao que parece uma técnica desconhecida destes rifenhos. 

No entanto, a distância que separa Alcaria do Cume dos outros montes e Onssare das outras dawawire é em tudo semelhante, havendo uma grande disseminação dos respectivos tipos de povoados a curtas distâncias uns dos outros. 


Em suma, verificámos, nesta que pensamos ser a primeira abordagem ao estudo comparativo da organização do espaço rural entre a Serra de Tavira e o Rif, que, quer numa concepção mais restrita de espaço, como é a casa, quer numa mais alargada, como é o povoado ou os campos envolventes, Alcaria do Cume e Onssare têm muito pouco em comum. Essencialmente, as suas habitações, tantas vezes apontadas como idênticas, não podiam ser mais desiguais. Queremos, contudo, que este trabalho seja apenas um contributo para a discussão há muito iniciada. Porém, com o panorama ora descrito, não podemos corroborar das hipóteses, tantas vezes escritas, de que havia uma forma organizacional, habitacional e construtiva, comum ao Rif e à Serra Algarvia. É que nestes dois povoados, pragmaticamente, não se constatam as referidas semelhanças, à excepção de algumas características arcaicas comuns, possibilitadas pelo carácter das montanhas e outras pela comum matriz mediterrânea. 
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     I.1 Serra do Caldeirão
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     I.2 Alcaria do cume –

        carta militar 590
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     I.3 Alcaria do Cume –                                                       I.4 Alcaria do Cume –

       monte de cima                                                                   monte de baixo
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     I.5 À entrada do Rif –

        região ocidental
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     I.6 Mapa da Província de Chefchaouen
[image: image9.jpg]



                                                    I.7 Principais estações romanas
                                            (segundo Joel Serrão e Oliveira Marques, 1990 – adaptado)
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     II.1 Alcaria do Cume –

         monte de cima
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     II.2 Carneiros –

            rua principal        
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     II.4 Habitação de Alcaria do Cume –

                                                                  planta de casa
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     II.5 Habitação de Alcaria do Cume –

                              planta de casa e respectiva funcionalidade
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     II.6 Habitação de Alcaria do Cume –
                                                                 perspectiva frontal
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     II.7 Habitação de Alcaria do Cume –

                                                                  perspectiva de retaguarda
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     II.8 Telhados
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     II.9 Habitação de Alcaria do Cume –

                                                                  planta de casa
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     II.10 Habitação de Alcaria do Cume –

                              planta de casa e respectiva funcionalidade
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     II.11 Habitação de Alcaria do Cume –
                                                                 perspectiva frontal
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     II.12 Habitação de Alcaria do Cume –

                                                                  perspectiva de retaguardo
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               II.13 Casa de uma só célula –                               II.14 Casa de uma só célula –

                         perspectiva frontal                                                 perspectiva de retaguarda
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      II.15 Palheiro circular                                                        II.16 Palheiro rectangular
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     II.17 Forno
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     II.18 Proximidade entre habitações e campos agrícolas

[image: image24.emf]
     II.19 Tipologia das casas medievais dos Alcarias de Odeleite

                      (reconstituição, segundo Filipe Carvalho dos Santos, 2006)
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                                               II.20 Tipologia das habitações
                     de Alcaria Longa (segundo James Boone, 1996
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     II.21 Tipologia das habitações

        da zona de Aljezur - 
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                                                       II.22 Montes do Baixo Guadiana   
                                                                 (levantamento e cadastro, segundo Miguel Reimão Costa, 2005)
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     II.23 Policultura praticada em

               Alcaria do Cume
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     II.24 Exemplo de agricultura promíscua
          praticada em Alcaria do Cume
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     II.25 A lavoura
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     II.26 O minifúndio
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     II.27 O trabalho conjunto
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     II.28 Onssare
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     II.29 Casa plana
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     II.30 Casa com elevação
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     II.31 Sala principal da casa                                          

            do senhor Abdallah                                                            
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     II.32 Casa plana – vista geral
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     II.33 Casa plana – vista dos compartimentos
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     II.34 Casa plana – vista geral
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     II.35 Casa plana – vista dos compartimentos
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     II.36 Casa plana – vista geral
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     II.37 Casa plana – vista dos compartimentos
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     II.38 Casa plana – vista aérea
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1 - Arrecadacao
2 - Sala
3 - Antessala

4 - Patio

5 -Cabana
6 - Cabana
7 - Quarto

8 - Corredor

9 - Sala Principal
10 -Cozinha




     II.39 Casa plana – compartimentos e funcionalidade
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     II.40 Casa com elevação – Onssare
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     II.41 Casa com elevação – vista geral
[image: image40.png]



     II.42 Casa com elevação – vista dos compartimentos do rés-do-chão
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     II.43 Casa com elevação – vista dos compartimentos do primeiro andar
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     II.44 Casa com elevação – vista geral
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     II.45 Casa com elevação – vista dos compartimentos do rés-do-chão
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     II.46 Casa com elevação – vista dos compartimentos do primeiro andar
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     II.47 Casa com elevação – vista aérea
[image: image46.png]Rés-do-chao 1° andar
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9 - Cabana | Entrada
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     II.48 Casa com elevação – compartimentos e funcionalidade
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             II.49 Entrada da casa do senhor Ahmed                         II.50 Forno
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     II.51 Plano de casa berbere das montanhas de Belezma 

                                                     – Argélia, de período romano (segundo Fentress, 2000)
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             II.52 Casas berberes do período medieval em: Kabylia 1, Rif Marroquino 2, 

                                        Ghadames na Líbia 3 (segundo Fentress, 2000)
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             II.53 Casas árabes em: Siraf no Irão 1, Henchir Faouar na Tunísia 2,

                                             Almeria em Espanha 3, Sétif na Argélia 4 (segundo Fentress, 2000)
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             II.54 Casa híbrida, de influência berbere e árabe, no Rif ocidental
                                                (segundo Fentress, 2000)
[image: image52.jpg]


        [image: image53.jpg]



     II.55 Braseira                                                                          II.56 Exemplo de ventilação interna

                                                                                                                      nas habitações de Onssare   
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            II.57 Convívio nas ruas da douar                                    II.58 A lavoura
� Lucano, escritor romano que viveu no século I d. C..


� RIBEIRO, 1998:94


� RIBEIRO, 1998:25 


� RIBEIRO, 1998:58 


� COELHO, 1996b:8 


� MACIAS, 1996: 41-42


� TORRES, 2001:128-132


� TORRES, 2001:127 


� TORRES, 2001:127 


� TORRES, 1997:431


� TORRES, 1992:374      


� TORRES, 2001:127


� RIBEIRO, 1992:40


� BRAUDEL, 1987:6


� BRAUDEL, 1987:20-21


� BRAUDEL, 1995:41 


� BRAUDEL, 1995:40


� LAUTENSECH, 1987:13 


� RIBEIRO, 1998:84              


� STANISLAWSKI, 1963:196


�TORRES, 2001:22-32: «Eram os almocreves os principais veiculadores de mercadoria e ideias. A dorso de mula, pois nestas serranias, mesmo em época romana, nunca foram abertas calçadas que permitissem a passagem de carros e carroças». 
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